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RESUMO 

 

O presente trabalho procurou conhecer as determinações do movimento migratório dos 

imigrantes bolivianos do município de São Paulo para Guarulhos. O desenvolvimento teórico 

está fundamentado na Teoria Social de Marx, especialmente nas suas considerações sobre 

Trabalho e Cultura que forneceram subsídios para análise dos fenômenos da (i)migração, no 

contexto da Bolívia e do Brasil.  

Investigou-se o processo de exploração do trabalho e de dominação de classe que 

marcam a vida cotidiana dos imigrantes bolivianos nas oficinas de costura em São Paulo, em 

Guarulhos e em municípios vizinhos.  

O objetivo é, também, apresentar as violações de Direitos Humanos nesse contexto de 

trabalho e contribuir para a intervenção do Serviço Social na defesa intransigente desses 

direitos e dos princípios da ética profissional.  

 

Palavras-chave: Bolívia – Trabalho – Direitos Humanos – (I)migração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study sought to ascertain the determinations of the migratory movement of 

Bolivian immigrants in São Paulo to Guarulhos. The theoretical development is based on the 

Social Theory of Marx, especially in its consideration of Work and Culture who helped in the 

analysis of the phenomena of (i)migration in the context of Bolivia and Brazil. 

We investigated the process of labor exploitation and class domination that characterize the 

daily lives of Bolivian immigrants in sewing workshop in São Paulo, in Guarulhos and 

neighboring municipalities. 

The aim is also to present the human rights violations in this context and contribute to 

Social Services intervention in uncompromising defense of these rights and principles of 

professional ethics. 

 

 

Keywords: Bolivia - Labour - Human Rights - (I)migration. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Certo dia, no trajeto entre a Estação Armênia e a Universidade São Francisco, onde fiz 

a graduação, chamou-me atenção a grande concentração de bolivianos no bairro do Pari. 

Nesse momento, surgiu minha primeira indagação em relação ao tema da imigração: Por que 

há tantos bolivianos nesse bairro? Em conversa com Delma, amiga e moradora na região, 

fiquei sabendo que a presença dos bolivianos se devia à existência de oficinas de costura que 

produziam para as confecções1 do Brás.  

No decorrer da graduação, participei de equipe que realizou um trabalho sobre 

migrantes nordestinos, uma oportunidade de conhecer o Centro de Estudos Migratórios 

(CEM), na baixada do Glicério. Fomos lá fazer uma visita e pesquisar sobre nosso tema no 

importante acervo de documentos ali existente. Em conversa com funcionária da instituição 

tomei conhecimento do livro “Costurando Sonhos”, de Sidney Silva e passei a “devorá-lo”; 

encontrava-me muito curiosa para saber mais sobre a história dos bolivianos.  

A partir dessa leitura, apaixonei-me pela temática, pesquisei algumas obras e realizei, 

em 2008, com duas amigas, o Trabalho de Conclusão de Curso: “Pari: Terra do Trabalho ou 

da Exploração? As condições de trabalho dos imigrantes bolivianos”. 

Em 2009, já como assistente social, atuei em Guarulhos, e comecei a notar um 

aumento expressivo da população boliviana no município. Nesse mesmo ano, por ocasião da 

Conferência Municipal da Assistência Social em Guarulhos, participei do grupo que discutiu 

Políticas Públicas e enfatizei a necessidade de um serviço especializado no município para 

atender imigrantes indocumentados ou não. Além disso, apontei como fundamental a 

capacitação dos funcionários do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), do 

Centro de Referência Especial da Assistência Social (CREAS) e de organizações não 

governamentais (ONGs) para atender essa demanda que está crescendo cada vez mais no 

município. Uma assistente social, presente ao evento, disse “que não era necessário, pois 

quando chega um boliviano ilegal no país, a polícia deve ser chamada”. Considerei 

inadmissível essa postura preconceituosa e repressora que contraria princípios básicos do 

Código de Ética Profissional do Assistente Social.  

Esse processo de conhecimento, leitura e participação despertou-me o interesse de 

refletir sobre o deslocamento de imigrantes bolivianos do município de São Paulo para 

                                                 
1 Neste trabalho, o termo confecção é utilizado para roupas, muito embora ele seja, também, empregado para a 
produção de acessórios, objetos da moda ou para outros produtos (medicamentos, drogas e iguarias).   
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Guarulhos. Ademais, ao me certificar de que esta questão era imperceptível ao poder público 

de Guarulhos, comecei a indagar: Por que esses imigrantes estão se deslocando para outro 

município? A fiscalização seria menos rigorosa em Guarulhos? O que faz o município com os 

imigrantes indocumentados? Não existindo serviço especializado para os imigrantes, isso 

facilitaria o funcionamento ilegal das oficinas de costura? Qual a importância dessa discussão 

para os municípios e, particularmente, para o Serviço Social? Como trazê-la ao debate?  

No primeiro semestre de 2010, na busca de respostas às minhas inquietações, resolvi 

dar continuidade à pesquisa a cerca dos imigrantes bolivianos, concorrendo ao processo 

seletivo para o Mestrado no Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), com o projeto de pesquisa: “A 

migração dos bolivianos do município de São Paulo para Guarulhos”, que se transformou 

nesta dissertação. 

As dificuldades socioeconômicas vividas na Bolívia são as razões principais da vinda 

de muitos bolivianos para o Brasil, jovens em sua grande maioria, em busca de melhores 

condições de vida. Esta situação é reforçada por diversas rádios bolivianas que fazem 

propaganda ilusória de que o Brasil é um bom lugar para se ganhar dinheiro, rapidamente, e 

podem contar com a ajuda de bolsas de estudos nas universidades brasileiras.  

De acordo com o relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) de 2010, a Bolívia ocupa a posição de número 108 no ranking do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) enquanto o Brasil ocupa a posição de número 842. Este 

dado conduz à reflexão da condição de vulnerabilidade social e econômica da Bolívia, 

observando que esse fator pode ser determinante no processo de imigração de bolivianos para 

outros países. 

Os processos de (i)migração3 são fenômenos antigos e presentes na trajetória de 

desenvolvimento do capitalismo, envolvendo diversas determinações políticas, ideológicas, 

econômicas, culturais, como desemprego; perseguições políticas; guerras; expulsão da terra; 

conflitos étnico-raciais e religiosos, entre outros. No entanto, entre diversos fatores 

implicados, os econômicos são centrais na reprodução da vida. A busca de um trabalho, que 

assegure essa reprodução, é um fator determinante no entendimento da problemática deste 

estudo.  

                                                 
2 Relatório do Desenvolvimento Humano, 2010. Fonte:  
http://hdr.undp.org/en/reports/global/hdr2010/chapters/pt/ 
3 São processos de deslocamento dentro do próprio país (migração) e para fora dele (imigração). 
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Assim, reforçando, as determinações socioeconômicas são fundamentais nos processos 

de saída das populações de seus lugares de origem em busca da sobrevivência e de uma vida 

melhor. Segundo Lukács:  

 
[...] o trabalho é, antes de tudo, em termos genéticos, o ponto de partida da 
humanização do homem, do refinamento de suas faculdades, processo do 
qual não se deve esquecer o domínio sobre si mesmo (LUKÁCS, 1979, p. 87). 
 

A ideia de que em outro país há melhores condições de vida pela oferta de trabalho e 

pela absorção da mão de obra fez com que muitos bolivianos criassem uma série de ilusões. 

Na realidade, tanto na Bolívia como no Brasil, os trabalhadores são explorados uma vez que 

se encontram sob as condições de trabalho capitalistas, mesmo que estas se configurem 

diferentemente em cada país. 

No entanto, em que reside essa exploração do trabalho? De que forma se reproduzem 

as relações de exploração do trabalho nas oficinas de costura onde se inserem grande parte 

dos imigrantes bolivianos que chegam ao Brasil? 

Para Marx, o trabalho contém uma energia humana “coagulada” (força de trabalho) 

que se objetiva na atividade de trabalho. Este resulta num produto que tem “valor de uso”: que 

é útil ao homem enquanto atende a necessidades de consumo, e, “valor de troca”, que se 

efetiva quando ele é reproduzido, vendido e trocado por outros produtos no capitalismo.  

A produção de mercadorias (valores de uso que são reproduzidos para serem valores 

de troca) supõe a divisão social do trabalho. Para que se produzam diferentes mercadorias é 

preciso que haja uma divisão entre os diferentes homens na produção. Supõe também que 

alguém seja dono da mercadoria para poder vendê-la, isto é, que exista a propriedade privada 

dos meios de produção e do produto do trabalho. 

O valor de uma mercadoria é medido pelo tempo médio de trabalho social (e não 

individual) que levou para ser produzido. Por exemplo, nas oficinas de costura onde os 

imigrantes bolivianos trabalham o valor pago por peça produzida (mercadoria) é bem menor 

do que o valor que ela é vendida no mercado. Os trabalhadores recebem alguns centavos 

como aponta o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito criada para apurar a 

exploração de trabalho análogo ao de escravo: “O dono de oficina recebe de R$ 1,50 a R$ 

3,00 por peça e paga R$0,50, R$ 0,30 ou até R$ 0,10 ao costureiro” (CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO, 2006, p. 28).  

O processo de trabalho desses imigrantes inseridos nas oficinas de costura é obscuro, 

isto é, não aparece em suas determinações para os seus sujeitos: os trabalhadores. Tem-se a 
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ideia de que todo trabalho é pago, porém, oculto no processo de trabalho encontra-se a 

produção de um valor excedente, a mais-valia4, não incorporada ao “salário”. Esse valor 

excedente é expropriado pelo capitalista: eis a exploração. 

Pode-se dizer que no cotidiano dos imigrantes bolivianos indocumentados que 

trabalham nas oficinas de costura existe a produção da mais-valia, pois os imigrantes 

trabalham em jornadas de até 18 horas diárias para ganhar pouco ou quase nada. Além disso, 

eles são submetidos ao endividamento de moradia e de alimentação, resultando no 

aprofundamento da exploração, da dominação de classe e da acumulação do capital: 

 
Esse é o cenário onde ocorre a exploração do trabalho nos moldes 
capitalistas, pois é mediante essa forma específica de produção que se 
efetiva a criação da mais-valia que torna possível a acumulação do capital 
(BARROCO, 2008, p. 45). 
 

As condições degradantes de trabalhar e de viver representam para os imigrantes 

bolivianos, um primeiro passo para conseguir sua sobrevivência e futura “independência”. 

Eles trabalham, moram e constroem suas vidas em minúsculas oficinas, submetendo-se ao 

trabalho escravo, para assim "fazer a América”5. 

Para se entender a exploração de imigrantes bolivianos, é fundamental analisar o 

contexto histórico das confecções. A partir do final da década de 1930, imigrantes judeus ao 

fugirem da perseguição nazista vieram para São Paulo, mais precisamente, para a região do 

Bom Retiro. Sua chegada ao bairro acentuou-se nos anos duros da Segunda Guerra 

(1939/1945). Foram eles os responsáveis pelo grande progresso do bairro, principalmente no 

ramo da confecção de roupas. Os judeus se tornaram pioneiros na venda à prestação, dando 

grande impulso ao comércio da região, especialmente nas ruas José Paulino, da Graça e Barra 

do Tibaji. 

Na década de 1970, os judeus começaram a dar lugar aos coreanos, que começaram a 

chegar a São Paulo com o apoio da organização Kye6, no ramo das confecções que atendem o 

comércio de São Paulo. Os coreanos, para liderarem esse mercado, necessitavam de roupas 

mais baratas e, consequentemente, de mão de obra barata. Segundo Silva:  

 
 

                                                 
4 Existe a mais-valia absoluta (a ampliação da jornada de trabalho e intensificação do trabalho) e a mais-valia 
relativa (diminuição do tempo de trabalho com a sua intensificação, podendo ser obtido pela via de mecanização) 
que resultam em maior produção e mais lucro para o patrão. 
5 Termo utilizado para a imigração em massa, proveniente da Europa e de alguns países asiáticos para a América 
Latina, durante as últimas décadas do século XIX até os primeiros anos da década de trinta, no século XX.  
6 Esta organização oferecia auxílio para conseguir emprego, alimentação e moradia na chegada ao país e durante 
um tempo até conseguir certa estabilidade.   
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E para suprir a necessidade de mão de obra barata nas confecções, a solução 
estaria nas mãos de outros imigrantes, já que explorar os próprios 
compatriotas não contribui para consolidar a imagem de imigrantes bem 
sucedidos diante da opinião pública paulistana. É neste contexto que 
bolivianos, paraguaios, peruanos, entre outros, começaram a chegar ao Pari, 
Brás e Bom Retiro, atraídos pela propaganda de boas oportunidades no 
mercado de trabalho paulistano. Porém, o que este mercado tem a lhes 
oferecer são empregos mal remunerados e sem nenhum direito trabalhista 
assegurado, como é o casos do setor da confecção (SILVA , 1997, p. 126). 

 

No entanto, foi apenas a partir do início do século XXI que começaram a ocorrer ações 

de enfrentamento ao tráfico de pessoas, por parte do governo brasileiro. Como consequências 

aparecem dois fenômenos: a intensificação da fiscalização nas oficinas de costura, locais de 

trabalho dos imigrantes e o surgimento de várias iniciativas de organizações de defesa dos 

direitos humanos desses imigrantes.   

Nesse contexto, observa-se que bolivianos que já haviam imigrado da Bolívia para São 

Paulo, passaram a se deslocar para municípios do estado de São Paulo. Esse movimento 

ocorre, principalmente, por parte de imigrantes indocumentados que fogem da fiscalização e 

desconfiam da ajuda dessas organizações de defesa. Os bolivianos temem que o auxílio, que 

elas possam prestar, seja uma armadilha para deportação, isto é, não se sentem seguros com 

esse tipo de apoio político. 

Estes são alguns aspectos que procuram destacar a relevância deste estudo, que leva 

em conta a gravidade das condições de vida e de trabalho de imigrantes bolivianos e a 

importância dessa reflexão.  

O presente estudo adotou como referencial os pressupostos teórico-metodológicos da 

Teoria Social de Marx, porque eles explicam as relações entre os sujeitos e a exploração do 

homem pelo homem por meio do trabalho e as determinações envolvidas entre a (re) 

produção da vida material e as demais esferas da vida social. O método dialético e histórico 

de apreensão da realidade propõe enfocá-la em sua totalidade, contradições e mediações. Essa 

é a orientação teórica adotada na busca de apreensão do objeto de estudo e na análise dos 

dados da pesquisa.    

Este trabalho contou com a coleta de dados secundários, realizada por meio de 

pesquisa bibliográfica baseada em autores que analisaram as condições de vida, de trabalho e 

as relações sociais dos bolivianos em São Paulo, como Silva (1997, 2003, 2005a, 2005b), 

Rossi (2005) e Amaral; Silva; Aio (2008).    
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O Capítulo I apresenta as categorias: Trabalho, Cultura e (I)migração. O trabalho é 

tratado como categoria fundante para o suprimento das necessidades humanas e objetivação 

das capacidades essenciais da reprodução do ser social. Para tal, buscou-se orientação teórica 

em Marx (1985, 1988); Lukács (1979), Fernandes (1981), Heller (1989), Netto e Braz (2011), 

Antunes (2011), Barroco (2008), entre outros.   

A abordagem da noção de trabalho em sua configuração no capitalismo 

contemporâneo e suas transformações pós-crise de 1970, tem base nas análises de Harvey 

(1993), Ianni (2004) e Netto e Braz (2011). Para introduzir a noção de Cultura e suas 

particularidades contemporâneas, recorreu-se às contribuições de Chauí (2006) e de Barroco 

(2011).  

Ao término do Capítulo I, algumas noções como imigrações, migrações e emigrações 

foram apresentadas de forma introdutória, com base em Ianni (2004), Silva (2005a; 2005b) e 

Figueira (2005), além de dados do relatório da ONU/PNUD (2004), que serão tratadas de 

forma mais aprofundada no capítulo seguinte.  

No Capítulo II é apresentado um breve histórico da imigração e do contexto político 

no Brasil, analisando desde o seu descobrimento passando pelo Brasil Colônia, Estado Novo 

na Era Vargas, meados da década de 1950, a época da ditadura, pós-ditadura, a introdução do 

neoliberalismo até os dias atuais. Para a construção desse histórico, recorreu-se a autores 

como Antunes (2011); Souza (1980); Kurz (2005) e ao gráfico da imigração no Brasil por 

nacionalidade em dois períodos decenais (1884-1893 e 1924-1933), que aponta a vinda de 

número significativo de imigrantes europeus para o Brasil. 

Foi feita a análise do contexto da Bolívia, a partir de 1950, para entender as razões da 

imigração de bolivianos. Na construção desse texto, foram consultados: Casas (1993), 

Amaral; Silva; Aio (2008), Silva (1997), Finguerut (2007) e Walder (2011). Além disso, 

optou-se pelo detalhamento das trajetórias desses trabalhadores para apreender aspectos da 

situação socioeconômica da Bolívia e da exploração do trabalho, desde a saída do campo para 

a capital ou para outras cidades na Bolívia e no Brasil. Para fundamentação, as referências 

foram: Tabelas constantes do Relatório de Desenvolvimento Humano da ONU/PNUD de 

2010 e do documento informativo: Panorama Social da América Latina (Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH); Índice de rendimento (PIB per capita); Investimento 

Externo e Dívida Externa; Estrutura de Classe Urbana; Pessoas em situação de pobreza e 

indigência e gráfico da incidência da pobreza multidimensional de 2000/2009 na América 

Latina) da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) de 2010.  
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Para a construção do item “A exploração do trabalho e a nova rede de (i)migração dos 

bolivianos”, a pesquisadora fez um levantamento detalhado do percurso realizado pelos 

imigrantes nos dois países. Na Bolívia saem do campo para a cidade e não obtendo sucesso 

imigram para o Brasil, passando muitas vezes por Corumbá (Mato Grosso) e chegam à região 

central de São Paulo, considerada por muitos anos, como o local de encontro e de trabalho de 

muitos imigrantes bolivianos. Nesse aspecto, são apresentadas as diversas dificuldades pelas 

quais passaram como a exploração por “coiotes7” e as difíceis condições de vida (o chão é o 

local de dormir, alimentação escassa, exposição a doenças, entre outros aspectos). Algumas 

alternativas de saída dessa situação são oferecidas pelos serviços que atendem, 

especificamente, aos imigrantes e contam com legislação criada para a efetivação de direitos.  

Nesse contexto, verificou-se o deslocamento de imigrantes bolivianos de São Paulo 

para outros municípios onde a fiscalização é quase inexistente, como o município de 

Guarulhos apontado neste estudo. Para a construção dessas reflexões, recorreu-se a autores 

como: Amaral; Silva; Aio (2008); Xavier (2009; 2012), Rizek, Georges e Silva (2010); 

Fonseca (2012) e Aguiar (2011). Além disso, foram utilizadas leis para embasar a pesquisa 

como: o “Manual de Combate ao Trabalho em Condições Análogas às de Escravo”; a Lei 

11.961/09, conhecida como Anistia; a Carta dos Imigrantes: Cidadania Universal e Direitos 

Humanos de 2007 e a Anistia de 1998. Utilizou-se, também, o gráfico da América Latina: 

“Gasto público por estudante de primária e secundária em 2000”.  

Para finalizar o Capítulo II, algumas reflexões sobre os Direitos Humanos e a questão 

da (i)migração, baseadas em Silva (1992); Marx (2009) e Trindade (2011) são apresentadas 

para entender como esta questão está intimamente ligada à violação dos Direitos Humanos 

presente na história brasileira desde seus primórdios com os indígenas e escravos,  

O Capítulo III apresenta a pesquisa de campo a partir da fala dos sujeitos na 

perspectiva da pesquisa qualitativa. A investigação qualitativa trabalha com crenças, hábitos, 

atitudes, representações, opiniões e aprofunda a complexidade de fatos e processos 

particulares e específicos a indivíduos e grupos. Segundo Minayo (1993, p. 22): “[...] a 

abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos significados das ações e relações humanas, 

um lado perceptível e não captável em equações, médias e estatísticas”.  

Ao final, algumas considerações finais a título de avaliação dos pontos mais 

significativos apontados pela pesquisa.  

É perspectiva deste trabalho que os resultados, aqui apresentados, possam contribuir 

                                                 
7 Termo utilizado para uma espécie de agenciador que “colabora” na travessia ilegal das fronteiras entre países. 
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para a reflexão dos profissionais da Secretaria de Assistência Social, da Secretaria da Saúde e 

da Secretaria da Educação do município de Guarulhos, que possuem serviços diretos 

destinados aos imigrantes bolivianos, incluídos os de Serviço Social, profissão que pouco se 

debruçou sobre essa problemática. É fundamental a ampliação de espaços de reflexão e a 

criação de instrumentos profissionais e de defesa dos direitos desses trabalhadores. 
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CAPÍTULO  I  - TRABALHO , CULTURA E (I)MIGRAÇÃO  
 

 
Soldados! Não vos entregueis a esses brutais... que vos desprezam... que vos 
escravizam [...] que arregimentam as vossas vidas... que ditam os vossos 
atos, as vossas idéias e os vossos sentimentos! Que vos fazem marchar no 
mesmo passo, que vos submetem a uma alimentação regrada, que vos tratam 
como gado humano e que vos utilizam como bucha de canhão! Não sois 
máquina! Homens é que sois... Não batalheis pela escravidão! Lutai pela 
liberdade! 

Charles Chaplin 

 

1. O trabalho como categoria fundante  

 

Para entender a questão migratória dos imigrantes bolivianos do município de São 

Paulo para outros municípios, é fundamental compreender um dos aspectos importantes para 

os movimentos migratórios: a questão do trabalho, como afirma Ianni (2004, p. 40): “[...] os 

migrantes são ou se tornam trabalhadores em busca de emprego”.  

Nesse sentido, é importante entender o significado ontológico do trabalho para que se 

possa compreender a sua centralidade na vida dos homens e dos trabalhadores. Marx define 

trabalho como: 

[...] um processo de que participam o homem e a natureza, processo em que 
o ser humano com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu 
intercâmbio material com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma 
de suas forças. Põem em movimento as forças naturais de seu corpo, braços 
e pernas, cabeças e mãos, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, 
imprimindo-lhes força útil à vida humana (MARX, 1988, p. 202). 
 

Essa relação do homem com a natureza é mediada pelo trabalho na (re) produção 

material da vida. Por meio dela o homem se objetiva em face da natureza: homem e natureza 

se transformam a natureza se humaniza e o ser social se transforma.  

O trabalho é uma forma de práxis. É algo concreto, objetivo, é ação humana 

transformadora de algo (matéria natural ou intelectual) que cria um produto (podendo ser um 

produto material ou intelectual), a fim de atender às suas necessidades; estas não são somente 

as necessidades individuais, mas também aquelas determinadas pela sociedade. Marx, nos 

Manuscritos Filosóficos, de 1844, mostra a diferença do trabalho do homem, direcionado à 

sociedade, do trabalho animal, que produz unicamente para si: 
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[...] ele (o homem) é um ser consciente [...] Somente por isso a sua atividade 
é uma atividade livre [...] Certamente também os animais produzem. 
Fabricam ninhos, habitações, como fazem as abelhas, os castores, as 
formigas, etc. Só que o animal produz unicamente o indispensável para si e 
para suas crias, produz de modo unilateral, ao passo que o homem produz de 
modo universal [...]; o animal reproduz apenas a si mesmo, enquanto o 
homem reproduz toda a natureza [...] (MARX, 1985, p. 78-79). 
 

A relação com a natureza não é necessária apenas para o homem, mas também, como já 

mencionado, para o animal. A relação com o homem é mediada e a do animal é imediata e 

instintiva8. O homem se diferencia dos outros animais a partir do trabalho e das mediações 

que ele põe em movimento: a capacidade teleológica9 e a capacidade de agir consciente e 

socialmente como um ser livre e universal. Marx assim se refere à teleologia humana: 

 
Uma aranha executa operações que assemelham aquelas do tecelão, a abelha 
envergonha muitos arquitetos com a construção de seus favos de cera. Mas o 
que distingue, a princípio, o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de ele 
construir o favo na sua cabeça antes de construí-lo em cera. No fim do 
processo de trabalho obtém-se um resultado que no início já estava presente 
na idéia do trabalhador, que, portanto já estava presente idealmente (MARX, 
1988, p. 202). 
 

O homem possui racionalidade e capacidade teleológica e projeta suas ações antes de 

executá-las, transformando a natureza por meio do trabalho para suprir suas necessidades e 

pondo em movimento suas capacidades humanas.   

 
Não é importante saber em que medida o fim a ser alcançado corresponderá 
mais ou menos à idealização (prefiguração) do sujeito; importante é destacar 
que a sua atividade parte de uma finalidade que é antecipada idealmente e 
sublinhar que a sua atividade tem como ponto de partida uma 
intencionalidade prévia – mais exatamente, é importante ressaltar que o 
trabalho é uma atividade projetada, teleologicamente direcionada, ou seja: 
conduzida a partir do fim proposto pelo sujeito (NETTO; BRAZ, 2011, p. 42). 
(Grifos dos autores) 

 

O trabalho é constituído por três fatores que diferenciam a ação humana da ação animal. 

Primeiro, toda ação do homem é mediada, seja entre sujeitos (homem x homem), seja por 

meio de um objeto (sujeito x objeto), estabelecendo dessa forma uma relação. Esses objetos 

que o homem utiliza nada mais são que instrumentos10. O homem não executa o trabalho 

                                                 
8 Refiro-me ao fator inato do comportamento dos animais: variável segundo a espécie e impulso espontâneo e 
alheio à razão e à intuição. 
9 Uma das capacidades humanas no sentido de sua generalidade e não de capacidades individuais e/ou isoladas. 
Trata-se da capacidade no sentido de atributo e/ou potencialidades que compõem características tipicamente 
humanas referentes ao ser social. A teleologia precede a ação, sendo a prévia em ideias e intencionalidade. 
10 Entende-se por instrumentos uma produção/criação humana uma vez que não estão prontos na natureza.  
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direto na matéria natural, mas necessita de instrumentos para executar seu trabalho. A 

utilização destes pressupõe escolhas, meios e fins. 

Netto e Braz (2011, p. 43) definem que: “A questão dos meios e fins do trabalho põe 

duas ordens de exigências interligadas, sem a solução das quais, o trabalho é inviável: o 

conhecimento sobre a natureza e a coordenação múltipla necessária ao sujeito”.  

As escolhas referem-se à avaliação das alternativas para obtenção dos resultados do 

trabalho. Os meios são os caminhos que o homem utiliza para obter tal resultado e os fins são 

a finalidade de utilização de tais instrumentos, a prefiguração do resultado do trabalho. 

O segundo fator é que a ação do homem exige habilidades e conhecimentos; tanto ele 

precisa da natureza quanto o seu raciocínio e conhecimento diferenciam-se do animal. Netto e 

Braz definem (2011, p. 41) que “[...] o trabalho não se realiza cumprindo determinações 

genéticas; bem ao contrário, passa a exigir habilidades e conhecimentos que se adquirem 

inicialmente por repetição e experimentação e que se transmitem mediante aprendizado”.  

O desenvolvimento de habilidades e conhecimentos inseridos neste segundo fator 

diferencia a ação humana da ação animal; diferencia sujeito e objeto, permitindo o 

conhecimento da natureza e propiciando a criação da linguagem e da comunicação, que deve 

ser articulada para o homem expressar suas representações sobre o mundo. 

O terceiro fator diz respeito à ação do homem que atende a um conjunto de 

necessidades que geram outras devido às múltiplas formas de como essas necessidades foram 

atendidas. 

[...] o trabalho não atende a um elenco limitado e praticamente invariável de 
necessidades, nem as satisfaz sob formas fixas; se é verdade que há um 
conjunto de necessidades que sempre deve ser atendido (alimentação, 
proteção contra intempéries, reprodução biológica etc.), as formas desse 
atendimento variam muitíssimo e, sobretudo, implicam o desenvolvimento, 
quase sem limites, novas necessidades (NETTO; BRAZ, 2011, p. 41). 
 

Esses três fatores que diferenciam a ação humana da ação natural fazem com que o 

trabalho sempre seja uma atividade social mesmo se realizado isoladamente.  

 
O trabalho é, sempre, atividade coletiva: seu sujeito nunca é um sujeito 
isolado, mas sempre se insere num conjunto (maior ou menor, mais ou 
menos estruturado) de outros sujeitos. Essa inserção exige não só a 
coletivação de conhecimentos, mas, sobretudo implica convencer ou obrigar 
outros à realização de atividades, organizar e distribuir tarefas, estabelecer 
ritmos e cadências etc. [...] o caráter coletivo do trabalho expressa um tipo 
específico de vinculação entre membros de uma espécie [...] é, 
substantivamente, aquilo que se denominará de social (NETTO; BRAZ, 2011, 
p. 44). 
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Foi pelo trabalho que a humanidade se formou, pois por essa atividade específica o 

homem não apenas transforma algo, como transforma também a si mesmo. Esse é um 

processo histórico pelo qual surgiu o ser social. Assim, o ser social é a transformação do 

sujeito e do mundo pelo trabalho.  Ele é histórico, político, transformador, livre, criativo e 

ético. Segundo Netto e Braz (2011, p. 44) foi “através do trabalho que, de grupo de primatas, 

surgiram os primeiros grupos humanos – numa espécie de salto que fez emergir um novo tipo 

de ser, distinto do ser natural (orgânico e inorgânico): o ser social”. A relação do homem com 

a natureza é cada vez mais mediada, formando-se grupos, comunidade e sociedade. 

Nesse processo, cria-se a riqueza social por meio da atividade exercida pelos homens 

em sociedade. 

O trabalho é constitutivo do ser social, mas o ser social não se reduz ou 
esgota no trabalho. Quanto mais se desenvolve o ser social, mais as suas 
objetivações transcendem o espaço ligado diretamente ao trabalho [...] o ser 
social é mais do que trabalho, para assinalar que ele cria objetivações que 
transcendem o universo do trabalho, existe uma categoria teórica mais 
abrangente: a categoria de práxis (NETTO; BRAZ, 2011, p. 53). 
 

Práxis é um processo, onde a ação prática é objetivada. É também a objetivação que se 

torna parte da experiência vivida. A práxis é mais do que trabalho, de teorias, habilidades, 

capacidades humanas, pois inclui todas as objetivações humanas. Deve-se levar em conta que 

os produtos da práxis podem ser objetivados materialmente ou idealmente11. É através dela 

que o homem projeta e realiza suas objetivações, construindo um mundo humano, social. O 

homem revela-se, dessa forma, como um ser autoprodutivo e criativo. 

A negação da práxis é a alienação, que ocorre no contexto da propriedade privada dos 

meios de produção, da divisão social do trabalho e da exploração e dominação de classe. Na 

alienação, o homem acaba sendo dominado por algo maior que escapa de seu controle, 

tornando-se dominado pela sua criação. 

Na sociedade burguesa, a alienação está presente nas relações sociais, na 

desumanização, que penetra nas relações entre os homens, na divisão social do trabalho e na 

propriedade privada dos meios de produção; os produtos que o trabalhador produz não lhe 

pertencem, o que o torna expropriado12.  

A alienação se manifesta de diversas formas: entre o homem e seus instrumentos, entre 

homem e homem e entre homem e seu produto. Conforme Barroco:  

 
 

                                                 
11 Como os valores éticos, por exemplo. 
12 Exploração do homem pelo homem. 
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No trabalho alienado, ao invés de se reconhecer como sujeito, o homem se 
desconhece; ao invés de se realizar, ele se perde. Além disso, a alienação não 
ocorre apenas em relação ao produto, mas em todo o processo de trabalho. O 
trabalhador entra no processo de forma desigual, uma vez que os meios de 
trabalho não lhe pertencem; o processo de trabalho é fragmentado e 
parcializado, não lhe permitindo se apropriar da totalidade do processo nem 
desenvolver suas habilidades de forma unilateral. Durante o processo, ele 
cria um valor excedente (a mais valia); sai do processo tendo um produto 
que não lhe pertence e com o qual ele não se identifica (BARROCO, 2008, p. 
33). 
 

 Isso gera, dessa maneira, uma cultura alienada que envolve tudo e todos, fazendo o ser 

social regredir.  

Só uma sociedade onde todos os homens disponham das mesmas condições 
de sociabilização (uma sociedade sem exploração e sem alienação) pode 
oferecer a todos e a cada um as condições para que desenvolvam 
diferencialmente a sua personalidade. Só esse tipo de sociedade [...] pode 
garantir tanto a superação do individualismo quanto a oportunidade de todos 
os homens e mulheres singulares se construírem como indivíduos sociais 
(NETTO; BRAZ, 2011, p. 57-58). (Grifos dos autores) 
 

Marx define em O Capital (1988, p. 408) que o valor do trabalho “é determinado pela 

quantidade de tempo materializado em seu valor de uso, pelo tempo de trabalho socialmente 

necessário para sua produção”. O valor do trabalho nada mais é do que o valor da força de 

trabalho. O que o homem vende não é diretamente o seu trabalho, e sim sua força de trabalho, 

que por uma quantidade de tempo é disponibilizada a seu patrão. Marx confirma isto, 

definindo o valor da força de trabalho como: 

 
[...] o de toda outra mercadoria, este valor se determina pela quantidade de 
trabalho necessário para produzi-la. A força de trabalho de um homem 
consiste, pura e simplesmente, na sua individualidade viva [...], o homem, 
como a máquina, se gasta e tem que ser substituído por outro homem. Além 
da soma de artigos de primeira necessidade exigidos para o seu próprio 
sustento, ele precisa de outra quantidade dos mesmos artigos para criar 
determinados números de filhos, que hão de substituí-lo no mercado de 
trabalho e perpetuar a raça dos trabalhadores. Ademais, tem que gastar outra 
soma de valores no desenvolvimento de sua força de trabalho e na aquisição 
de certa habilidade (MARX, 1985, p. 81). 
 

Esse valor é diferenciado pelas várias funções e locais em que o homem atua, sendo 

determinado pela qualidade e quantidade de trabalho. A quantidade é o tempo que o homem 

utiliza para executar seu trabalho. O resultado desse trabalho é uma mercadoria, e o valor 

dessa mercadoria é determinado pelo tempo médio socialmente determinado pela produção.  
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A força do trabalho tem a particularidade de poder produzir mais valor do 
que o necessário para a sua reprodução. Ao pagar ao operário o mínimo que 
lhe é necessário, e ao se apropriar da totalidade do produto que resulta da 
intervenção do trabalhador no processo produtivo, o capitalista realiza um 
lucro, aqui chamado de mais-valia, ou seja, o valor do produto que ultrapassa 
o valor pago ao trabalhador (DOWBOR, 1985, p. 38). 
 

A mais-valia é o excedente do trabalho, que não é pago ou remunerado. É a força de 

trabalho produzida mais do que o valor requerido para tal produção. A relação entre o trabalho 

excedente (a mais-valia) e o trabalho necessário (aquele que corresponde ao salário), é 

denominada por Marx como “taxa de exploração”.·. 

O cotidiano13 dos trabalhadores dificulta que os mesmos percebam a distinção do 

trabalho necessário e a mais-valia, pois o ambiente e a jornada de trabalho não propiciam essa 

diferenciação. Para o trabalhador assalariado é difícil reconhecer que seu trabalho é 

explorado, pois ele recebe pela sua força de trabalho. Muitas vezes, esse trabalhador pode se 

sentir injustiçado, mas não explorado, pois tem a falsa noção de que está sendo remunerado 

pelo salário e/ou benefício. 

 
É somente a análise teórica da produção capitalista, conduzida numa 
perspectiva de defesa dos interesses dos trabalhadores, que pode esclarecer o 
verdadeiro caráter da exploração capitalista. Quando as vanguardas 
trabalhadoras conhecem esse tipo de teoria, as suas lutas e objetivos 
adquirem um sentido e uma dinâmica novos – e, por isso mesmo, os 
capitalistas têm o máximo interesse em impedir o acesso do proletariado a 
esse conhecimento teórico (NETTO; BRAZ, 2011, p. 117-118). (Grifos dos 
autores) 

 

O que importa ao capitalista é obter o máximo de trabalho excedente e, com isto, mais 

lucro.   

Chamo de mais valia absoluta a produzida pelo prolongamento do dia de 
trabalho, e de mais valia relativa decorrente contratação do tempo de 
trabalho necessário e da correspondente alteração na relação quantitativa 
entre ambas as partes componentes da jornada de trabalho (MARX, 1988, p. 
363). 

 

A produção de mais-valia absoluta ocorre por meio da ampliação do trabalho excedente 

e da jornada de trabalho. Netto e Braz definem: 

 
 
 

                                                 
13 Segundo Heller (1989), o cotidiano de cada homem é diferente, o que torna a vida heterogênea, pois o homem 
é um ser que se expressa de várias maneiras, sendo também heterogênea devido às escolhas, que têm vinculação 
com valores individuais. 
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Esse modo de incrementar a produção do excedente a ser apropriado pelo 
capitalista designa-se como produção de mais valia absoluta. Compreende-
se, pois porque ao capitalista sempre interessem longas jornadas de trabalho: 
jornada mais longa significa mais trabalho excedente (NETTO; BRAZ, 2011, 
p. 118). (Grifos dos autores) 
 

A mais-valia absoluta pode ser extraída por meio da intensificação do ritmo de trabalho, 

produzindo-se mais pelo mesmo tempo de serviço. 

 Os capitalistas têm também como obter o lucro sobre o excedente, de outra forma, isto 

é, diminuindo o tempo de trabalho necessário, pagando menos, e aumentando o tempo de 

trabalho excedente sem a ampliação da jornada. Com isso, cresce o lucro, do mesmo jeito, 

com ampliação da produtividade física do trabalho pela via da mecanização, o que resulta em 

maior produção com o mesmo tempo de trabalho: esta é a mais-valia relativa: 

 
A mecanização está reduzindo cada vez mais a quantidade e intensidade da 
energia física consumida no trabalho. […] A compra e o uso dessa energia 
física, em condições sub-humanas, para a apropriação privada da mais valia, 
traziam consigo os revoltantes aspectos desumanos da exploração; a noção 
marxista denuncia a dor física  e a miséria do trabalho. Este é o elemento 
material, tangível da escravidão e da alienação salarial (MARCUSE, 1978, p. 
42). 
 

Essa é uma configuração do trabalho realizado nas oficinas de costura onde imigrantes 

bolivianos trabalham. Com a ajuda da mecanização, o patrão amplia a jornada e a intensidade 

de trabalho dos empregados para obter mais lucro; estes não conseguem sair da situação de 

exploração por estarem aliciados e aprisionados por dívidas, principalmente de moradia e de 

alimentação.  

O trabalhador fica mais pobre à medida que produz mais riqueza e sua 
produção cresce em força e extensão. O trabalhador torna-se uma mercadoria 
ainda mais barata à medida que cria bens. A desvalorização do mundo 
humano aumenta na razão direta do aumento de valor do mundo dos objetos 
(MARX, 1985, p. 287). 

 

2. A centralidade do trabalho na vida social  

 

Como já foi exposto, o trabalho sempre existiu desde quando o homem buscava na 

natureza os meios de suprir suas necessidades materiais. No continente americano, mesmo 

antes dos colonizadores chegarem, os indígenas que ali habitavam já trabalhavam para 

reproduzir a sua sobrevivência. Eles pescavam, caçavam, construíam abrigo, extraíam ouro e 

prata (mesmo sem saber o real valor do que tinham) e decoravam os ambientes das festas aos 

deuses, entre outras atividades. 
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Antes da colonização europeia, o trabalho era organizado de forma coletiva, 

obedecendo a critérios naturais de acordo com sexo e idade, chamado regime de comunidade 

primitiva14, que permitia que a tribo interagisse socialmente.  

As mulheres eram responsáveis pelo cuidado com as crianças e os animais domésticos, 

pela produção de comida, de farinha, de azeite de coco, pela preparação de bebidas e por 

atividades agrícolas como plantar, semear, conservar o plantio e colher frutas e raízes. Além 

disso, fabricavam potes, panelas, cestos e teciam redes.  

Os homens realizavam outras atividades como: caça; pesca; derrubada de mata; corte 

de lenha; preparação da terra para o plantio; construção de aldeia e malocas; confecção de 

canoas, adornos e instrumentos de pesca, de trabalho e de guerra. O homem na tribo era 

considerado o guerreiro e o protetor dos velhos, mulheres e crianças. 

Na época dos descobrimentos, com a invasão de terras do continente americano, 

iniciou-se o processo de “colonização” na América Latina e, concomitantemente, houve a 

alteração da forma de trabalho (antes não “remunerada”) com a implantação do escambo15. O 

tipo de trabalho desenvolvido pelos indígenas era denominado “encomiendas”, no qual o 

colono garantia a sobrevivência dos indígenas, em troca do seu trabalho na agricultura. Nas 

colônias de domínio espanhol, a exploração de trabalho indígena se dava, principalmente, na 

extração de ouro e prata. 

 
Ao substituir o escambo pela agricultura, os portugueses alteraram 
completamente seus centros de interesse no convívio com o indígena. Este 
passou a ser encarado como um obstáculo à posse da terra, fonte desejável e 
insubstituível de trabalho e a única ameaça real à segurança da colonização. 
Passamos, então, do período de tensões encobertas para a era do conflito 
social com os índios (FERNANDES, 1981, p. 79).  
 

Nas colônias, se os índios representavam a principal mão de obra nas atividades 

econômicas, eles foram sendo substituídos pelos africanos entre o final do século XVI e as 

últimas décadas do século XIX, tornando-se a mão de obra por excelência. Isto se deu com o 

transporte forçado de negros como escravos do continente africano, o chamado tráfico 

negreiro. Com a vinda desses escravos, no Brasil, os burgueses comerciais enriqueceram-se 

ainda mais, porque além de negociarem mercadorias, negociavam humanos. “Não sabemos 

                                                 
14 “Nesse tipo de comunidade não existia propriedade privada, pois os únicos bens individuais eram instrumentos 
de caça, pesca e trabalho, como o arco e flecha e os machados de pedra. A terra, essencialmente vital para o 
índio, pertencia a todos. Dela se extraía o sustento da comunidade. O índio se considerava parte da terra” (SILVA , 
1992, p. 25). 
15 Troca de mercadoria por mercadoria entre brancos e índios como: especiarias, espelhos, colares, pentes, 
tecidos coloridos, chapéus que os europeus traziam e trocavam por ouro ou por algum serviço que lhes era 
prestado. 
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precisar o momento que desembarcou o primeiro negro no Brasil. Como antecedente, 

sabemos que a primeira mão de obra utilizada em terras brasileiras pelo homem branco foi a 

indígena” (SILVA , 1992, p. 55).  

Assim, iniciou-se o escravismo colonial que ocorria nas colônias portuguesas e 

espanholas voltadas à produção agrícola: plantação de cana e produção de açúcar para a 

comercialização na Europa.  

O tipo de trabalho que predominou nessa época na América Latina foi, portanto, o 

trabalho escravo, atividade sem remuneração e humilhante; melhor seria dizer, em condições 

sub-humanas, não garantindo nenhum direito aos escravos, apenas o direito de ficar calado e 

demonstrar “agradecido ao seu dono”. “O negro tinha de aceitar a escravidão como dádiva, 

pois, segundo a lógica da classe dominante, a Igreja o havia cristianizado e o homem branco o 

havia integrado à `civilização´”. (SILVA , 1992, p. 57). No Brasil, somente em 1888, foi 

assinada a Lei Áurea pela princesa Isabel, que aboliu oficialmente o trabalho escravo no 

Brasil. 

Ao longo do século XIX, com a introdução do mercado interno, a diversificação das 

atividades produtivas, a expansão do capitalismo industrial e ampliação do mercado 

consumidor, houve a introdução do trabalho assalariado no mundo colonial.  

Na Europa, muitas décadas depois, com a crise do período posterior à Primeira Guerra 

Mundial, milhares de trabalhadores europeus imigraram para o continente americano em 

busca de trabalho substituindo a mão de obra escrava. É diante dessa nova realidade, que 

surgem os trabalhadores assalariados vinculados às atividades agrário-exportadoras, 

manufatureiras e industriais.  

Antunes, explica que o processo de constituição da classe trabalhadora na América 

Latina foi muito mais rápido do que em países de capitalismo central e hegemônico.  

 

[...] em vários países quase que saltou-se diretamente do trabalho rural, da 
escravidão africana ou indígena, para novas formas de trabalho assalariado 
industrial. Ou seja, as experiências de trabalho artesanal e mesmo 
manufatureiro foram muito distintas daquelas vivenciadas na Europa porque 
nosso continente não conheceu a vigência do sistema feudal (ANTUNES, 
2011, p. 19).  

 

Marcados pela superexploração da força de trabalho, como jornadas intensas, baixos 

salários ou pagamentos em forma de arrendamento de terras, começaram a surgir as primeiras 

organizações e associações operárias. Posteriormente, estas mais organizadas formaram os 

sindicatos, associações por categoria dos trabalhadores como: padeiros, carpinteiros, alfaiates, 
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tecelões, entre outros. Além disso, o processo de imigração para o continente americano 

inspirou o surgimento de influências anarquistas, socialistas e comunistas, ocorrendo os 

primeiros movimentos, greves operárias e, por consequência, repressão e punições, fazendo 

com que os trabalhadores vivessem em constante luta por seus direitos.  

Durante as décadas seguintes, o movimento operário da América Latina desenvolveu 

lutas sociais e disputas pela conquista de legislação social que garantisse direitos, greves, 

reivindicações por aumento de salários, melhores condições de trabalho (oito horas diárias de 

trabalho), igualdade de salários entre homens e mulheres e contra o custo de vida. 

Nesse processo de organização dos trabalhadores e de enfrentamento às diversas 

formas de violação de direitos humanos, como: escravidão, violência contra o outro, 

agressões, abusos, castigos, discriminação e humilhação, sofridos por indígenas, escravos, 

imigrantes e brasileiros, o trabalho sempre esteve e, ainda, está presente na vida social. É por 

meio dele que os homens produzem, pensam, socializam-se, trocam experiências, buscam 

alternativas de melhoria, reivindicam e conquistam direitos. 

 

3. O trabalho no capitalismo contemporâneo  

 

O período após a II Guerra Mundial pode ser considerado o de gestação do capitalismo 

contemporâneo, onde se constituiu uma economia globalizada em que o capitalismo mundial 

viveu uma fase de grande desenvolvimento da economia. A esta fase foi dado o nome de 

“anos dourados” do capital, porque, por muitos anos, a economia apresentou resultados 

satisfatórios, com altas taxas de crescimento econômico e grande aumento na produção 

industrial.  

No entanto, já na década de 1960, a prosperidade dos anos que antecederam esgotou-

se. A taxa de lucro começou a cair, reduzindo também o crescimento econômico dos países 

centrais16, que não conseguiram mais atingir as taxas do período anterior. Durante esse 

período, cresceram os movimentos sindicais nesses países, reivindicando melhorias salariais e 

contestando a organização da produção nos moldes tayloristas e fordistas.  

Houve mobilização de movimentos culturais da época, sinalizada pela contracultura, 

particularmente, os estudantis, feministas, dos negros, dentre outros. Além disso, os 

movimentos operário e sindical e os partidos ligados aos trabalhadores conquistaram direitos, 

legitimação e dimensão mundial. 

                                                 
16 Nos anos de 1960, os seis países centrais eram: Estados Unidos, Japão, Alemanha Ocidental, França, Grã-
Bretanha e Itália (NETTO; BRAZ, 2011, p. 206). 
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Na transição dos anos de 1960 para 1970, houve uma crise profunda no capitalismo 

conforme assinalam Netto e Braz: 

 
[...] a profundidade da crise que na transição da década de sessenta à setenta, 
pôs fim aos “anos dourados” levou ao capital monopolista a um conjunto 
articulado de respostas que transformou largamente a cena mundial: 
mudanças econômicas sociais e políticas e culturais ocorreram e estão 
ocorrendo num ritmo extremamente veloz e seus impactos sobre os Estados 
e nações mostram-se surpreendentes para muitos cientistas sociais (NETTO; 
BRAZ, 2011, p. 221). (Grifos dos autores) 
 

Em consequência, o movimento sindical sofre influência na forma de participação e de 

organização, tendo que lidar com os limites impostos à ação sindical, de acordo com Antunes:  

 
Participar de tudo..., desde que não se questione o mercado, a legitimidade 
do lucro, o que e para quem se produz, a lógica da produtividade, a sacra 
propriedade privada, enfim, os elementos básicos do complexo movente do 
capital. As perspectivas generosas da emancipação humana, tão caras a 
Marx, foram ou estão sendo pouco a pouco trocadas pelos valores da 
acomodação social-democrática. [...] A luta pelo controle social da 
produção, presente com intensidade nos anos 60/70, na Europa, e em tantos 
outros movimentos da luta dos trabalhadores, parece cada vez mais distante. 
O moderno é o mercado, a produtividade, a integração, a negociação, o 
acordo, a conciliação, a concertação (ANTUNES, 1995, p. 148-149). (Grifo do 
autor) 
 
 

3.1. A crise do capitalismo após a década de 1970 e as transformações no 

mundo do trabalho  

 

A partir dos anos de 1970, o capitalismo contemporâneo conhece, segundo Netto e Braz 

(2011, p. 221): “a terceira fase do estágio imperialista17”. 

O processo reestruturação produtiva e as profundas transformações no mundo do 

trabalho marcaram o fim dos “anos dourados” e das experiências que vigoraram até então: o 

taylorismo18 e o fordismo19. Essas mudanças afetaram, profundamente, o mundo do trabalho 

com o aprofundamento do desemprego, a diminuição das modalidades produtivas, a redução 

de salários e das jornadas diárias, ou seja, a superexploração do trabalho. Elas fizeram 

                                                 
17 Para esses autores, o imperialismo tem pelo menos três fases: “a fase clássica que, segundo Mandel, vai de 
1890 a 1940, os “anos dourados”, do fim da Segunda Guerra Mundial até a entrada dos anos setenta e 
capitalismo contemporâneo, de meados dos anos setenta aos dias atuais” (NETTO; BRAZ, 2011, p. 202).  
18 Modelo de administração desenvolvido pelo engenheiro Frederick W. Taylor, que prevê a racionalização do 
trabalho em condições adequadas. 
19 Reflexão teórica de Ford, que defende a produção em massa para o consumo em massa, ou seja, quanto mais 
as fábricas investirem nos trabalhadores, diminuindo a jornada de trabalho e aumentando seu salário, estes 
produzirão mais, gerando mais capital para as fábricas. 
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expandir a crise sindical, dividindo as opiniões dos trabalhadores estáveis, que trabalhavam 

com carteira assinada, e dos que haviam sofrido o processo de precarização. Dessa forma, o 

grande capital desencadeou consequências desastrosas para os trabalhadores e para as 

conquistas já efetivadas. Em consequência, houve a fragmentação das classes trabalhadoras 

contribuindo para sua desmobilização política e o enfraquecimento do movimento sindical foi 

inevitável.  

Nesse período, pôde-se verificar uma longa recessão: o crescimento reduzido e taxas de 

lucro restauradas, deixando o capital mais forte e reestruturado, e de acordo com Netto e Braz 

(2011, p. 224) trata-se de: “[...] sintetizar tais respostas como uma estratégia articulada sobre 

um tripé: a reestruturação produtiva, a financeirização e a ideologia neoliberal”. 

A economia e a conjuntura política, entre os anos de 1967 e 1973, foram desfavoráveis 

ao imperialismo, pois além de crescimento reduzido e queda das taxas de lucro, aumentava o 

custo das garantias conquistadas pelo trabalho ao longo das lutas dos trabalhadores. 

 
A ilusão dos “anos dourados” é enterrada em 1974-1975: num processo 
inédito pós-guerra, registra-se então uma recessão generalizada, que envolve 
simultaneamente todas as grandes potências imperialistas e a que se seguiu 
outra, em 1980-1982 (...) A onda longa expansiva é substituída por uma 
onda longa recessiva: a partir daí e até os dias atuais, inverte-se o diagrama 
da dinâmica capitalista: agora, as crises voltam a ser dominantes, tornando-
se episódicas as retomadas (NETTO; BRAZ, 2011, p. 224).  

 

A partir desse processo, foi implantada uma estratégia para “reverter” a conjuntura 

desfavorável que acontecia na época. Ocorrem ataques aos movimentos sindicais, culpando-

os pelos gastos públicos e pela redução das taxas de lucro, tendo em vista as demandas 

salariais para garantir direitos por eles conquistados.   

No final da década de 1970, o poder dos movimentos sociais foi reduzido por meio de 

medidas legais restritivas, e mais adiante na década de 198020, o “assalto” do patronato toma 

formas mais repressivas. Assim, foi dado início à alteração dos circuitos produtivos que 

existiam na época dos “anos dourados”, esgotando a acumulação que era “rígida” (própria do 

taylorismo-fordismo) e instaurando a acumulação flexível: 

A acumulação flexível [...] se apoia na flexibilidade dos processos de 
trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e dos padrões de consumo. 
Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, 
novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, 
sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica 
e organizacional (HARVEY, 1993, p. 140). 

                                                 
20 Nesse período, intensifica-se a chegada de imigrantes bolivianos a São Paulo, questão que será tratada no 
próximo capítulo.  
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 Com essa flexibilidade, que muitos classificam de pós-fordismo, opera-se a 

reestruturação produtiva. Nas grandes empresas, o conjunto de trabalhadores qualificados e 

polivalentes, que dispõem de garantias e direitos era um pequeno núcleo e os demais 

trabalhadores são terceirizados21. Houve, também, a desterritorialização da produção, com 

empresas transferidas para espaços mais periféricos ou menos desenvolvidos, propiciando 

maior exploração de trabalho: salários menores, sem acompanhamento dos movimentos 

sindicais e sem proteção da legislação trabalhista.  

Imprescindível à reestruturação produtiva foi a intensa incorporação da tecnologia, 

possibilitando a redução da demanda de trabalho humano, afetando o contingente de 

trabalhadores da produção, devido à introdução da robótica e recursos informáticos nos 

circuitos produtivos. Nessa transição, três características alteraram perfis de trabalhadores: o 

trabalhador coletivo, o trabalhador polivalente e qualificado e acumulação rígida22.  

Netto e Braz (2011, p. 228) concluem que: “ Todas as transformações implementadas 

pelo capital têm como objetivo de reverter a queda da taxa de lucro e criar condições 

renovadas para a exploração do trabalho”. É o momento de precarização do trabalho, emprego 

em tempo parcial, flexibilização ou desregulamentação das relações de trabalho, cujos termos 

reduzem, suprimem e não garantem qualquer direito do trabalhador. Muito pelo contrário, 

com essa forma de produção flexível houve crescimento do desemprego. 

Essas transformações reduziram o número de operários industriais e de sindicalizados 

gerando crise no movimento sindical e perda da força do sindicalismo. Com esse processo, 

retornaram as formas de exploração do passado: trabalho escravo, semiescravo e infantil; 

redução ou nenhuma garantia trabalhista; salários diferenciados para homens e mulheres; 

aumento das jornadas diárias, pois os trabalhadores exerciam funções em mais de uma 

empresa para garantir salário suficiente para o sustento da família.  

A característica mais marcante do capitalismo contemporâneo é a exponenciação da 

questão social23, resultando em pobreza contemporânea, principalmente em países periféricos, 

como os da América Latina entre 1980 e o final do século, que tiveram grande redução no PIB 

per capita (em dólares americanos).  

                                                 
21 Um exemplo diz respeito às indústrias metalúrgicas do Grande ABC paulista que, nesse período, começam a 
aderir à reestruturação produtiva, contratando funcionários terceirizados, submetidos a condições de trabalho 
muito diferentes dos funcionários da empresa, com alta rotatividade, recebendo menos e não tendo direito aos 
benefícios trabalhistas tais como, convênios médicos e odontológicos, alimentação no local, etc. 
22 O discurso é que a empresa é a “casa” e vincula o sucesso da empresa ao sucesso pessoal; muda-se a 
nomenclatura de empregados e operários para colaboradores e associados. 
23 “Veja a situação dos imigrantes – ao longo de toda a história do capitalismo, a superexploração dos 
trabalhadores imigrantes sempre foi acentuada; no capitalismo contemporâneo, a situação desses trabalhadores 
tem sofrido uma brutal deterioração [...]” (NETTO; BRAZ, 2011, p. 230). 
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Argentina, de 3.359 para 2.862; México, de 2.872 para 2.588; Uruguai, de 
3.221 para 2.989; Bolívia, de 983 para 724; Nicarágua, de 1.147 para 819; 
Brasil, de 2.481 para 2.449; Peru, de 1.716 para 1.503 e Costa Rica, de 2.394 
para 2.235 (DREIFUSS apud NETTO; BRAZ, 2011, p. 231) 

 

O capitalismo contemporâneo após esse período foi marcado por transformações 

significativas nas áreas da informática, mecanização, telecomunicações, entretenimento, 

turismo, serviços e publicidade, ampliando assim, as atividades terceirizadas, a mecanização, 

a padronização, a fragmentação do trabalho. Cresce o número de indústrias que trabalham 

com materiais químicos, energia molecular, biotecnologia e outros, propiciando a redução de 

custos e introdução de novas tecnologias. Essa nova oligarquia formada por uma pequena 

minoria de pessoas indica, conforme Netto e Braz (2011, p. 234) que: “A concentração do 

poder econômico conduziu e está conduzindo a uma enorme concentração do poder político”.  

Segundo Netto e Braz (2011, p. 235): “O capitalismo contemporâneo particulariza-se 

pelo fato de, nele, o capital estar destruindo as regulamentações que lhe foram impostas como 

resultado das lutas do movimento operário e das camadas trabalhadoras”.  

Outro elemento fundamental para compreender a crise no mundo do trabalho foi a 

expansão do neoliberalismo. Segundo Ianni:  

 
O neoliberalismo compreende a liberação crescente e generalizada das 
atividades econômicas, compreendendo a produção, distribuição, troca e 
consumo. Funda-se no reconhecimento da primazia das liberdades relativas 
às atividades econômicas como pré-requisito e fundamento da organização e 
funcionamento das mais diversas formas de sociabilidade; compreendendo 
não só as empresas, corporações e conglomerados, mas também as mais 
diferentes instituições sociais (IANNI , 2004, p. 313). 

 

Para Netto e Braz: 

 
O que pode denominar ideologia neoliberal compreende uma concepção de 
homem (considerado atomisticamente como possessivo, competitivo e 
calculista), uma concepção de sociedade (tomada como um agregado 
fortuito, meio de o individuo realizar seus propósitos privados) fundada na 
idéia da natural e necessária desigualdade entre os homens e uma noção 
rasteira da liberdade (vista como função de liberdade de mercado) (NETTO; 
BRAZ, 2011, p. 236).  
 

Essa ideologia possibilita que o Estado intervenha na economia e limite a ação dos 

movimentos sociais, cerceando sua ofensiva contra as formas de exploração do trabalho e 

dificultando a organização e as lutas. Ao invés de se utilizar de “reformas” para ampliação de 

direitos, utiliza-se da “contrarreforma” para a redução destes, suprimindo ou anulando os 
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direitos e garantias sociais. Com a justificativa de diminuir e de reduzir os gastos 

empresariais, os direitos sociais foram limitados por meio da reestruturação produtiva. O 

Estado, assim, se torna um “Estado mínimo para o trabalho e máximo para o capital” (NETTO; 

BRAZ, 2011, p. 237). 

 A privatização de empresas e de serviços que eram de controle estatal: complexos 

industriais como siderurgia, indústria petroquímica; distribuição de telecomunicações; 

transportes; saneamento básico; bancos entre outros, também é uma característica dessa 

ideologia (conjunto de valores, convicções e práticas) que foi incorporada e, ainda, perpetua 

até os dias atuais24. 

 

3.2. A cultura e suas especificidades na sociedade contemporânea  

 

O período após a crise de 1970 e a implementação do sistema neoliberal na sociedade 

capitalista trouxeram transformações ao mundo do trabalho que afetaram o cotidiano dos 

trabalhadores, o contexto das relações sociais, os vínculos de sociabilidade e a subjetividade 

dos indivíduos. Antunes descreve:  

 
A crise que atinge o mundo do trabalho, seus organismos sindicais e 
partidários, é de proporções ainda não de todo assimiladas. Sua intensidade e 
agudeza devem ao fato de simultaneamente, atingiu a materialidade e a 
subjetividade do ser-que-vive-do-trabalho”. Não foram poucas as 
transformações vivenciadas nesta década, atingindo centralmente os países 
capitalistas desenvolvidos, mas com fortes repercussões decorrentes da 
mundialização e globalização do capital, no conjunto dos países do Terceiro 
Mundo [...] (ANTUNES, 1995, p. 147).  

 

O modo de vida pautado em “aqui, agora, para hoje”, de forma fragmentada sem 

planejamento, sem preocupação com o futuro, com a violência presente no cotidiano, faz com 

que a vida social seja cada vez mais fragmentada, individualista, sem vínculos de 

sociabilidade, sem a perspectiva de totalidade, negando os projetos emancipatórios, as 

referências éticas pautadas em valores universais. 

Com o avanço da informática e da tecnologia, novas formas de comunicação e de 

sociabilização imprimiram culturalmente mudança de valores inclusive nas formas de se 

relacionar e de viver. Para dar apenas um exemplo, a comunicação pessoal por meio de cartas, 

                                                 
24 Vale lembrar o processo que o Brasil passou de privatização de empresas estatais como a Vale do Rio Doce, a 
Telefônica, dentre outras. 
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telefonemas, foi sendo substituída ao longo das décadas por e-mails, mensagens via celular, 

scraps e pelas redes sociais.  

Essas novas formas de sociabilidade possuem características que fazem parte da 

sociedade contemporânea, isto é, o retorno das questões privadas e a tendência ao intimismo. 

 
[...] A insegurança e o medo levam ao reforço de antigas instituições, 
sobretudo a família e o clã como refúgios contra um mundo hostil, ao 
retorno de formas místicas e autoritárias ou fundamentalistas de religião e à 
adesão à imagem da autoridade política forte ou despótica. Dessa maneira, 
bloqueia-se o campo da ação intersubjetiva e sociopolítica, oculta-se a luta 
de classes e fecha-se o espaço público, que se encolhe diante da ampliação 
do espaço privado (CHAUÍ , 2006, p. 325). 
 

Com isso, houve empobrecimento e desarticulação das organizações políticas e das 

lutas da classe trabalhadora, alienando-as e excluindo-as das possibilidades de exercerem a 

cidadania. Aliada à insegurança econômica decorrente do desemprego, da precarização das 

condições de trabalho, da perda de direitos trabalhistas e sociais, a desmobilização da classe 

trabalhadora também encontra seus fundamentos na desarticulação das entidades de classe e 

dos partidos após o fim das experiências socialistas. Essas condições contribuem para a 

negação das lutas e experiências de cunho socialista que hoje são “metamorfoseadas” em lutas 

reformistas.  

Como consequência, fortalecem-se o conservadorismo e movimentos de direita de 

cunho discriminatório, autoritário, racista e xenofóbico como os skinheads e os Carecas do 

ABC que fazem ataques a nordestinos, negros, homossexuais, entre outros.  

Nesse contexto, Barroco (2011, p. 208) aponta: “um fenômeno contemporâneo 

diretamente vinculado à barbarização da vida: a xenofobia”. Formas de xenofobia têm se 

espalhado por todo mundo contra negros, judeus, índios, (i)migrantes, homossexuais, entre 

outros. “A ideologia dominante exerce uma função ativa no enfrentamento das tensões 

sociais, para manter a ordem social em momentos de explicitação das contradições sociais e 

das lutas de classe” (BARROCO, 2011, p. 208).  

A violência acaba sendo “amenizada” e naturalizada. Os meios de comunicação 

ajudam a passar essa imagem e cada vez mais lança a violência como meio de “salvar, 

proteger o mundo” e manter a paz e a organização da sociedade, ocultando real 

desumanização. Filmes, seriados e jogos que batem recordes em público vinculados à extrema 

violência são, muitas vezes, utilizados como justificativa para proteger a sociedade.  

Em poucas palavras, Barroco (2001, p. 208) define o que ocorre com o pensamento 

conservador em nossa sociedade: “falseia a história, naturaliza a desigualdade, moraliza a 
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“questão social”, incita o apoio da população a práticas fascistas: o uso da força, a pena de 

morte, o armamento, os linchamentos, a xenofobia”. 

Mas, ainda, pode-se contar com uma parte da sociedade que não aceita e combate 

essas práticas desumanas: movimentos, organizações, cidadãos de todo o mundo manifestam-

se de várias formas de resistência às políticas neoliberais e à desumanização. O Fórum Social 

Mundial é um exemplo da luta por um mundo melhor em busca da igualdade entre os povos, 

raças e nações, assim como os movimentos reivindicatórios que emergem atualmente na 

Europa e no Oriente Médio. 

O neoconservadorismo acaba se legitimando pela repressão e criminalização dos 

movimentos de trabalhadores. Essas formas de repressão e criminalização implicam na 

violência contra o outro, discriminando-o, negando-o como indivíduo que tem direito à 

equidade. “Uma das expressões dessa ideologia é a reprodução do medo social. Temos medo 

de algo real ou imaginário. Quando o objeto do medo é tratado moralmente, torna-se 

sinônimo do `mal´” (BARROCO, 2011, p. 210).  

Esse “mal” é uma justificativa para realizar todo tipo de violência contra o outro: 

bater, torturar e matar. Esse medo do “mal” é internalizado em nosso cotidiano, fazendo com 

que os indivíduos aceitem ver as diversas barbáries contra o outro ser humano e estar 

prevenido como se estivesse em uma “guerra”. 

 
A política de tolerância zero e o Estado policial seguem essa lógica 
neofascista reproduzida nos EUA e na Europa, na discriminação contra os 
imigrantes, a exemplo das milícias populares na Itália; na perseguição aos 
ciganos, na França; e, no Brasil, na criminalização dos movimentos sociais e 
da pobreza, e, na atual institucionalização da militarização do cotidiano pelo 
Estado, no combate ao narcotráfico (BARROCO, 2011. p. 211). 

 

O cotidiano é um cenário propício à objetivação de ideias e de práticas 

neoconservadoras e individualistas, até mesmo na nossa prática profissional, como foi 

apresentado na introdução deste trabalho, “uma profissional diz que sabe atender um 

imigrante boliviano, chamando a polícia”, reafirmando valores conservadores e 

discriminatórios. 

Primeiramente, o papel como cidadãos e depois como profissionais é o de combater 

toda a forma de xenofobia, preconceito e discriminação tendo em vista as “inúmeras ações de 

defesa dos direitos humanos, de denúncias, de resistências, de mobilizações e de lutas 

constitutivas do universo das forças políticas democrático-populares e do conjunto das classes 

trabalhadoras brasileiras” (BARROCO, 2011, p. 211). 
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Nesse contexto, em relação aos imigrantes bolivianos, pode-se dizer que há 

preconceito e estereótipo. Rocha define preconceito como: 

 
É um julgamento prévio ou pré julgamento de uma pessoa com base em 
estereótipos, ou seja, simples carimbo. Este conceito prévio nada mais é do 
que preconceito. Trata-se de umas atitudes negativas, desfavoráveis, para 
com um grupo ou seus componentes individuais. É caracterizado por crenças 
estereotipadas, mas ninguém nasce com preconceitos, daí precisamos estar 
muito atentos quando formos proferir julgamentos sobre uma pessoa, uma 
idéia ou sobre uma crença (ROCHA, 1978, p. 1). 
 

O preconceito é uma das causas de discriminação. É parte de valores pessoais, 

culturais, concepções que se tem ou se faz de determinadas pessoas ou coisas que, muitas 

vezes, provocam conflitos. No entanto, ninguém nasce com preconceitos. Estes representam 

ideias e imagens antecipadas e adquiridas na convivência com valores que dominam na 

sociedade e que fazem com que os indivíduos prejulguem de forma antecipada, injustificada e 

incorreta; muito frequentemente, implicam em moralismo.  

Há muitos preconceitos em relação ao imigrante. A imigração produz contrastes, 

diferenças sociais e culturais, que muitas vezes causam choque e desconforto na sociedade, 

acentuando comportamentos estereotipados. Ainda, o preconceito produz conflito entre os 

valores diferentes entre etnias, na medida em que há dificuldade de aceitação de diferenças 

raciais e culturais. Ele pode ser visto como resposta a uma atitude emocional, caracterizada no 

dia a dia na convivência entre culturas e culturas diversas.  

O preconceito causa danos morais ao indivíduo, como a dificuldade de aceitação 

dentro do trabalho, da sociedade, da escola, dentre outros. Klineberg citado por Seyferth 

(2002, p. 5) analisa que o: “prejulgamento injustificado e discriminação de grupos que se 

distinguem por características físicas e/ou diferenças culturais. Daí a importância atribuída 

aos conceitos de estereótipos”.  

O estereótipo é um atributo de rótulos e carimbos que são dados aos indivíduos, 

retratando um prejulgamento que entra em conflito e oposição com as qualidades de cada 

indivíduo. 

Esse termo deve ser claramente distinguido do preconceito, pois pertence à 
categoria das convicções, ou seja, de um fato estabelecido. Uma vez 
“carimbados” os membros de determinado grupo como possuidores deste ou 
daquele “atributo” as pessoas deixam de avaliar os membros desses grupos 
pelas suas reais qualidades e passam a julgá-los pelo carimbo. Exemplo: 
todo judeu é sovina; todo português é burro; todo negro é ladrão; toda 
mulher não sabe dirigir (ROCHA, 1978, p. 2). 
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Os imigrantes bolivianos são quase sempre rotulados e discriminados de várias 

maneiras, como pessoas “sujas", “mal-educadas”, “traficantes”, “refugiadas”, 

“contrabandistas”, dentre outras denominações. A possibilidade de mudança desses conceitos 

é dificultada pelo pouco contato com os brasileiros, em razão de que essa aproximação é 

evitada pelo medo de serem deportados.  

 

3.3. Imigração, migração e emigração25 

 

Esses processos de deslocamento não são movimentos populacionais aleatórios, nem 

desvinculados do contexto socioeconômico mundial. Segundo o Relatório do 

Desenvolvimento Humano de 2004: “o número de imigrantes internacionais passou de 76 

milhões em 1960 para 154 milhões em 1990 e 175 milhões em 2000” (ONU/PNUD, 2004, p. 

35). “São migrantes, emigrantes, imigrantes, retirantes, errantes. Parecem tangidos por algo 

imponderável e invisível escondido nas condições de vida e de trabalho” (IANNI, 2004, p. 94). 

As pessoas migram desde os “tempos bíblicos”26, quando o povo hebreu estava em 

busca da “terra prometida”. As pessoas se deslocam no mundo por diversas razões. Como já 

foi dito, trata-se de um fenômeno que decorre de guerras, fome, conflitos, desastres 

ecológicos (terremotos, maremotos, vulcões e recentemente tsunamis), perseguições étnicas, 

religiosas e políticas. “Todo migrante se define pela viagem, como refugiado, retirante, 

indocumentado, legal, clandestino, esperado, expulso radicado, errante” (IANNI, 2004, p. 99). 

Umas das principais razões são os fatores políticos e econômicos (oriundos da 

violência, fome e pobreza). Os econômicos são sem dúvida os fatores predominantes. Muitas 

vezes, as pessoas imigram em busca de trabalho e por melhores condições de vida por causa 

da estagnação da economia ou da falta de maiores perspectivas de progresso e da ocorrência 

de crises econômicas no país de origem. Já os fatores políticos englobam os problemas de 

fronteira e formação de novas nações, gerando divergências, perseguições e até expulsão de 

populações inteiras de seu território. 

Estão metidos em situações e acontecimentos, guerras e convulsões sociais, 
lutas políticas e revoluções, carências e esperanças. (...) O século XX tem 
sido um século de migrações, pelos quatros cantos do mundo, em todas as 
direções. [...] São desempregados, desabrigados, refugiados, perseguidos, 
desamparados (IANNI , 2004, p. 93). 

                                                 
25 No âmbito desta dissertação, imigração diz respeito aos bolivianos que vieram para o Brasil. Quando se tratar 
do movimento dos bolivianos dentro do país, do estado ou de cidade para outra, será utilizada a expressão 
migração. No caso da saída de cidadãos de seus países para outros países será utilizado o termo emigração. 
26 Refiro-me aos tempos bíblicos, pois na Bíblia tem o registro das migrações com as peregrinações e romarias 
que exemplificam antigos movimentos migratórios. 
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A imigração pode ocorrer de duas formas: a dirigida ou espontânea. Na forma dirigida, 

pressupõe um acordo entre governos que indicam para determinadas áreas geográficas ou 

setores específicos. Nas imigrações espontâneas, o imigrante se orienta conforme suas 

aspirações e seus recursos. 

As crises do capitalismo contemporâneo, com a globalização da economia e suas 

consequências para os trabalhadores: o desemprego, o aprofundamento das desigualdades, a 

miséria, entre outras, aceleraram os movimentos (i)migratórios, muitos deles movidos pela 

crença de que em outros países podem encontrar melhores condições de vida. Segundo Silva, 

isso gera diversos problemas, especialmente no que se refere à adaptação sociocultural: 

 
Além da transposição de fronteiras geográficas, o processo migratório 
implica, invariavelmente, a inserção em uma nova ordem sociocultural – e 
esta é, em geral, marcada por tensões e estranhamentos, que acabam por 
incidir na dinâmica cultural do grupo dos emigrados, conferindo-lhe 
significações específicas (SILVA , 2005a, p. 77).  
 

 A superação de um longo período pós-Segunda Guerra Mundial marcado por fome, 

guerra, perseguições políticas e religiosas e as boas condições estruturais dos países 

desenvolvidos, fizeram com que estes países se tornassem as mais importantes áreas de 

atração populacional da atualidade. Segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano: 

 
Na década de 1990 a população proveniente dos países pobres para os mais 
ricos aumentou em 23 milhões de pessoas. Hoje, quase um de cada 10 
pessoas que vivem nestes países nasceu em outro território. O dinheiro 
enviado pelos imigrantes para seus países de origem passou de 30 bilhões de 
dólares, em 1990, para cerca de 80 bilhões, em 2002, aquecendo a economia 
de muitos países, como El Salvador, aonde as remessas chegaram a 13, 3% 
do PIB, em 2000 (ONU/PNUD, 2004, p. 100). 

 

Mesmo em processo de desenvolvimento, o Brasil não está fora dessa rede de 

acolhimento de imigrantes em razão da existência de muitas culturas, segundo Figueira 

(2005):  

Hoje, nosso país é uma nação “multicultural” composta por gente que imigra 
e emigra dentro do seu próprio território, por outros que vão à busca de nova 
vida em outros países e por levas de estrangeiros que chegam e tentam 
construir outra nacionalidade, preservando o que conseguem de cultura e 
identidade próprias (FIGUEIRA, 2005, p. 181). 
 

O capítulo seguinte aprofunda o processo de imigração no Brasil do ponto de vista 

histórico.   
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CAPÍTULO  II  – A IMIGRAÇÃO BOLIVIANA PARA O BRASIL  

 

 

1. Breve histórico da imigração e do contexto político no Brasil 

 
Para contextualizar a imigração atual no Brasil, é necessário analisá-la na perspectiva 

da formação histórica do Brasil, que registra a chegada de portugueses, que vieram se 

apropriar da riqueza existente nas terras dos indígenas, os primeiros habitantes desse 

território27. Posteriormente, africanos foram trazidos forçadamente para trabalhar como mão 

de obra escrava. A partir da segunda metade do século XIX, povos de outras etnias 

começaram a imigrar para o Brasil, como os europeus e asiáticos, que fugiram das guerras e 

vieram para o Brasil em busca de melhores condições de vida. 

Assim, logo após o descobrimento do Brasil, o rei de Portugal, D. João III, temendo 

invasões estrangeiras no território brasileiro, resolveu dividir as terras brasileiras em faixas, 

conhecidas como Capitanias Hereditárias, doadas aos nobres e pessoas de confiança do rei. 

Estes que recebiam as terras eram chamados de donatários e tinham a função de administrar, 

colonizar, proteger e desenvolver a região, como a agricultura para o autoconsumo e o 

abastecimento local. 

Na região Nordeste, com a justificativa de que os indígenas não se adaptaram ao 

cultivo da cana-de-açúcar, empresários das capitanias passaram a reivindicar autorização do 

governo português para a mobilização compulsória da mão de obra africana ao Brasil28. 

Estima-se que desde o início do tráfico de escravos, no século XVI, até o final do século XIX, 

cerca de 4,5 milhões de africanos foram trazidos para as terras brasileiras. Esse foi mais um 

movimento de imigração estrangeira para o Brasil. Nos anos seguintes, esse mercado da cana-

de-açúcar entra em crise e impulsiona a população nordestina a migrar para a Amazônia. 

Em meados da segunda metade do século XVII, em razão da crise da Colônia29, a 

Metrópole incentivava a formação de expedições para buscar metais preciosos. Daí o 

surgimento de várias correntes migratórias, sendo uma delas formada pelos paulistas que 
                                                 
27 Pode-se dizer que a formação histórica do território brasileiro teve início no século XVI com o desembarque 
de navegadores portugueses no litoral oriental da América do Sul. A princípio, esses exploradores vieram tomar 
posse das terras partilhadas com os espanhóis, divisão esta estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas, documento 
assinado pelas duas potências marítimo-mercantes da época, Portugal e Espanha, no ano de 1494. Esse tratado 
que estabeleceu uma linha imaginária (cerca de 370 léguas de distância a oeste das ilhas de Cabo Verde, na 
África), que dividia as terras a serem exploradas por Portugal (leste) e pela Espanha (oeste). Esse foi o primeiro 
movimento de imigração para o Brasil. 
28 Na realidade, existiam reações dos índios quanto à escravidão a que estavam submetidos.  
29 A crise foi resultante da queda dos preços de seus principais produtos de exportação e das diversas proibições 
impostas pela Metrópole visando salvaguardar o pacto colonial. 
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descobriram ouro e diamantes. Segundo Souza (1980, p.47) “[...] foi através das bandeiras 

paulistas que foram descobertas, [...] as grandes jazidas de metais preciosos [...] nos Estados 

de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso”.  

Nessa época, muitos portugueses vieram para o Brasil por causa das minas de ouro e 

de diamantes. Ainda, de acordo com Souza: 

 
A migração da Metrópole para a Colônia tornou-se tão intensa que o 
governo, por lei de 1720, resolveu regulamentá-la. Só podiam 
embarcar para o Brasil os funcionários designados para desempenhar 
aqui suas funções e os eclesiásticos que tivessem aqui suas casas 
pertencentes às suas ordens (SOUZA, 1980, p.48). 
 

Na Europa, com o começo da industrialização, as pessoas migravam das regiões 

agrárias para os centros industriais, surgindo assim as grandes cidades modernas. Kurz 

apresenta um panorama da Europa: 

 
Já no final do século XVIII e em todo o século XIX, existiam movimentos 
migratórios que ultrapassavam as fronteiras nacionais. Na época, 
principalmente da Europa para as Américas do Norte e do Sul e para a 
Austrália (KURZ, 2005, p.27). 
 

Isso ocorria por causa da miséria e da pobreza absoluta oriundas das guerras, 

alimentando nos europeus a esperança de um novo começo. Com a Revolução Industrial, a 

Europa e os Estados Unidos encontraram na indústria automobilística, a expansão econômica. 

O final do século XIX, no Brasil, é considerado por Souza “[...] como um período de 

grandes movimentos migratórios, tais como a imigração estrangeira para o Brasil Meridional, 

a abolição da escravatura e a migração do Nordeste para o Amazonas” (SOUZA, 1980, p. 50). 

A Amazônia era a maior reserva de seringais para atender a demanda de borracha. Os 

nordestinos, portanto, que estavam vivendo uma crise da cana-de-açúcar e muitos em situação 

de miséria migraram para a Amazônia. Estes foram trabalhar nos seringais em troca de 

pagamento posterior, com armas e mantimentos, criando assim uma relação de dependência 

do empregado ao empregador. 

É importante ressaltar que, na extração da borracha, os nordestinos chegaram à 

fronteira com a Bolívia, ocupando uma faixa que o governo boliviano dizia ser de seu 

território. Liderados por Plácido de Castro, esses trabalhadores expulsaram os bolivianos, 

conquistando as terras, que hoje constituem o Estado do Acre. Para terminar com essa luta 

armada, o governo brasileiro fez um acordo com a Bolívia e, em troca das terras conquistadas, 

construiu a ferrovia Madeira-Mamoré. 
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Nesse período, estava ocorrendo a substituição da mão de obra escrava pela mão de 

obra dos imigrantes europeus, em razão da abolição da escravatura.  Os fazendeiros do café 

passaram a contar com espanhóis, italianos e portugueses em regime de colonato. Até 1930, 

milhares de europeus vieram para o Brasil30.  

Na região do Paraná, nesse período, iniciou-se o processo migratório, com a ascensão 

dos preços do algodão e a vinda de duas companhias japonesas que se instalaram nessa 

região. Essas duas questões associadas fizeram com que imigrantes japoneses desenvolvessem 

a cultura do algodão. O que também contribuiu para o processo migratório no estado do 

Paraná foi o fato de o solo paulista estar esgotado nas áreas produtoras do café fazendo com 

que o preço da terra se elevasse. Dessa forma, os proprietários as vendiam para comprar terras 

mais baratas na região do Paraná. 

Pode-se verificar, no gráfico 1, como foi intensa a chegada de imigrantes europeus e a 

vinda de japoneses do final do século XIX ao início do século XX. 

 

Gráfico 1: Imigração no Brasil por nacionalidade em períodos decenais  

1884-1893 a 1924-1933 

 
Fonte: http://imigracaonobrasilroderafa.wordpress.com/2011/11/30/quais-foram-os-principais-grupos-de-
imigrantes-que-vieram-para-o-brasil-durante-o-seculo-xix-descubra-a-suas-nacionalidades-e-quantidade/ 

 

 

 

                                                 
30 Calcula-se que, até à metade do século XX, entraram em território brasileiro quatro milhões de imigrantes 
europeus e asiáticos. 
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O desenvolvimento de atividades agrícolas (plantação de cana, algodão, café, etc.) em 

várias regiões do país obrigou o governo brasileiro a ampliar as vias de acesso ao interior, 

criando novos caminhos, estradas de terra e ferrovias, que esboçaram os primeiros eixos de 

comunicação e integração no território brasileiro. 

A partir de 1930, com o desenvolvimento da economia no período pós-guerra e o 

desenvolvimento da industrialização e dos centros urbanos, a economia foi deslocada do 

campo para a cidade. Esse processo propiciou a migração de pessoas de outros estados, 

(especialmente do Nordeste para o Sudeste) em busca de melhores condições de trabalho e de 

vida. Nesse sentido, a relação entre migração e trabalho fica evidente.  

Na era Vargas, durante o Estado Novo31, foi utilizada a expressão, de forte cunho 

ideológico, a “Marcha para o Oeste” pelas elites dirigentes. Nesse período, foram construídas 

algumas ferrovias e a cidade de Goiânia, capital de Goiás, que contribuíram para o 

movimento migratório nessa região. Conforme a explicação de Souza: 

 
[...] formou-se uma corrente migratória procedente de São Paulo e Minas 
Gerais integradas por elementos da burguesia rural e das demais classes 
desses Estados. Ao contrário das migrações do Paraná, onde o assentamento 
da população foi tarefa de iniciativa privada promovendo à ocupação das 
terras à base da pequena propriedade policultura, a marcha para o Oeste se 
caracterizou desde o estado novo até os dias atuais, pela formação de 
grandes latifúndios destinados a criação de gado (SOUZA,1980, p. 62). 
 

Assim, os movimentos migratórios foram se desenvolvendo com a história da 

sociedade brasileira, sendo determinada fundamentalmente pela busca de trabalho. Na 

construção de Brasília e das cidades-satélites, por exemplo, foi importante a contribuição dos 

movimentos migratórios. Segundo Souza (1980, p. 63): “Para Brasília e as cidades satélites 

emigraram predominantemente pessoas da classe operária do Nordeste e elementos da classe 

média e burguesa de Minas Gerais, Bahia, Goiás e Rio de Janeiro”. 

No Brasil, em meados da década de 1950, ocorreram crises e tensões sociais em forma 

de greves, favorecendo a conscientização da população frente a uma insatisfação social 

generalizada. Segundo Silva (1992, p. 271): “Em março de 1953 aproximadamente 300 mil 

operários de São Paulo entram numa greve de 29 dias”. Os anos posteriores foram marcados 

por protestos dos trabalhadores, em meio à crise do governo, que culminou com o suicídio de 

Vargas.  

                                                 
31 Em 1937, no governo de Getúlio Vargas, foi instaurado o Estado Novo, inspirado no fascismo italiano e no 
salazarismo português. Esse novo regime foi marcado pelo autoritarismo, pela supressão das liberdades 
individuais e pela forte intervenção estatal. Com o Congresso Nacional fechado, Vargas anunciou a nova 
Constituição de 1937, que suspendia todos os direitos políticos e abolia partidos e organizações civis.  
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No governo de Juscelino Kubitscheck (1956-1961), houve um grande afluxo de 

investimentos estrangeiros para os setores manufatureiros, de bens e de infraestrutura em um 

contexto de estabilidade política e de crescimento econômico. Esse período foi marcado por 

grande produção cultural, crescente politização do pensamento e euforia no campo das artes 

plásticas, cênicas, da música e dos esportes.  

No entanto, os principais resultados desse “desenvolvimento” foram dívidas, 

rompimento com o FMI, inflação de 31% ao ano (índice considerado muito alto), 

desvalorização da moeda, aumento no custo de vida. Silva retrata o que aconteceu nesse 

período: 

As tensões decorrentes desses fatores, as violentas disparidades regionais, a 
existência de bolsões de miséria, os constantes êxodos de nordestinos e 
camponeses de outros estados que procuravam as cidades industrializadas 
para fugirem da miséria do campo e as exigências do capital monopolista 
trouxeram a Juscelino um resultado eleitoral inesperado nas eleições 
presidenciais de 1960: a derrota de seu candidato, o general Henrique 
Teixeira Lott (SILVA , 1992, p. 281). 
 

Jânio Quadros assumiu em 1961, e pela crise financeira da gestão anterior teve que 

honrar o compromisso de pagar 600 milhões de dólares somente naquele ano. Isso resultou 

em congelamento dos salários, aumento dos preços dos gêneros alimentícios e do transporte, 

provocado pela retirada dos subsídios do trigo e do combustível. Isso afetou diretamente a 

classe trabalhadora e as empresas de pequeno e médio porte, que realizavam manifestações e 

protestos.  

Após tentativas de política externa de reatar relações diplomáticas com países 

socialistas, e o anúncio de que o presidente pretendia dar um golpe no dia do aniversário de 

sete anos da morte de Vargas, Jânio renuncia à presidência. A questão da sucessão dividiu as 

forças políticas e militares que queriam o poder e tentaram impedir a posse de João Goulart. O 

país ficou à beira do caos e da guerra civil com manifestações populares de repúdio contra os 

militares, ocorrendo greves e centenas de prisões.  

A região sul do país se mobilizou para garantir a Constituição daquela época, que 

previa a posse de João Goulart, vice-presidente de Jânio, que assumiu a presidência em 

setembro do mesmo ano, oito meses depois do mandato de Jânio: “[...] o principal objetivo de 

Jango, o sonho de sua curta vida de Presidente, era a realização da reforma agrária, isto é, 

tornar a terra acessível aos camponeses” (SILVA , 1992, p. 286).  

A instabilidade econômica e os aumentos salariais que não cobriam os reajustes dos 

preços dos produtos levaram os trabalhadores a inúmeras manifestações e greves.  Por outro 
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lado, os trabalhadores rurais começaram também a se manifestar contra a exploração do 

trabalho. Em 1962, foi finalmente aprovado o Estatuto do Trabalhador Rural, dando forças 

para que as Ligas Camponesas (movimento mais importante pela reforma agrária no Brasil até 

a década de 1960) se tornarem sindicatos rurais. No ano de 1963, “concluímos que não havia 

nenhuma razão para festejar a passagem do ano, a não ser para os defensores do quanto pior, 

melhor, pois o país se encontrava no caos” (SILVA , 1992, p. 286). 

Em março de 1964, Jango realizou um comício assistido por mais de 300 mil pessoas 

no Rio de Janeiro, onde decretou a nacionalização das refinarias particulares de petróleo e a 

reforma agrária. Ele saiu daquele comício com o apoio popular. Seis dias depois, setores 

conservadores, empresários, militares e a Igreja Católica promoveram a Marcha da Família 

com Deus pela Liberdade, uma passeata anticomunista com a participação de, 

aproximadamente, 300 mil pessoas. No mesmo mês, os marinheiros fizeram um motim 

ausentando-se do trabalho e não sofreram punição do, então, presidente. Isso feriu 

frontalmente a hierarquia militar, fazendo com que os militares abandonassem Jango Goulart, 

facilitando a movimentação de generais e governadores da oposição de Minas Gerais e, 

posteriormente, de outros estados. Sem defesa militar e civil, o governo desmoronou, o 

presidente abandonou Brasília indo para o Rio Grande do Sul e de lá se exilou no Uruguai, 

vindo a falecer anos depois. O Senado declarou vaga a presidência com o representante 

Ranieri Mazzilli. “Chegava ao fim a República Populista. Uma nova ordem seria implantada. 

O Brasil durante 21 anos ficaria sob a égide militar” (SILVA , 1992. p. 289). 

De 1964 a 1967, o país ficou sob o governo do general Humberto de Alencar Castelo 

Branco, principal articulador do golpe militar. Em 1964, foi imposto no país o Ato 

Institucional nº1 (AI-1), “seguido por numerosos outros atos que `extralegalizavam´ o 

endurecimento político e perpetuavam o regime militar” (SILVA , 1992, p. 293).  

Vários políticos tiveram seus direitos políticos cassados ou suspensos. “Faltam dados 

concretos sobre o número de presos políticos no governo Castelo; estima-se entre 10.000 e 

50.000. Centenas destes foram torturados” (SILVA , 1992, p. 294). Essa repressão atingiu várias 

organizações sindicais, estudantis, religiosas, partidos políticos de esquerda, federações 

operárias e as ligas camponesas; outras organizações que sofriam perseguição da polícia 

política ou serviço de inteligência militar foram extintas. 

Em 1965, houve muitas reações com a decretação do Ato Institucional nº2 (AI-2), que 

atribuía amplo poder ao Presidente da República com possibilidade de ele intervir nos estados 

e municípios e legislar por meio de decretos-lei, além da extinção e cancelamento dos 

registros dos partidos políticos.  
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Em 1966, o Ato Institucional nº 3 (AI-3) extinguiu as eleições diretas para o poder 

executivo estadual e federal, portanto, os governadores seriam indicados pelo presidente para 

a aprovação das assembleias legislativas, e os prefeitos seriam indicados pelos governadores; 

as eleições diretas eram para eleger apenas os parlamentares. Nesse mesmo ano, o Congresso 

Nacional foi fechado e foi decretado o Ato Institucional nº 4, que dava ao governo poderes 

para elaborar uma nova Constituição. 

Em 1968, foi o ano de maiores conflitos da ditadura militar em que Costa e Silva 

ampliou os poderes do Conselho de Segurança Nacional, que passou a decidir sobre a 

economia, educação, artes, ciências, sindicalismo, imprensa, opinião pública, religião, entre 

outros aspectos da vida social. A mobilização da população, que já vinha se manifestando 

contra a ditadura em prol de reformas, ganha mais forças. Os estudantes promoveram 

passeatas, manifestações lideradas pela União Nacional dos Estudantes (UNE), conduzindo a 

repressão policial a intensificar suas ações resultando na morte do estudante Edson Luís de 

Lima Souto, em frente ao restaurante universitário no Rio de Janeiro; esta data ficou 

conhecida como “Sexta-feira sangrenta”, quando foram mortas 28 pessoas. Em protesto, foi 

realizada a Passeata dos 100 mil, com estudantes, intelectuais, artistas, religiosos, entre 

outros. Ao lado dessas manifestações do movimento estudantil estouraram greves operárias 

como em Contagem (MG) e Osasco (SP).  

No dia 13 de dezembro de 1968, foi decretado outro ato institucional, que segundo 

Silva: 

O AI-5 reiterava alguns artigos de atos institucionais anteriores e em seus 
novos artigos ampliava desumanamente o autoritarismo do supremo 
mandatário da nação e dos seus principais assessores que, com ele 
compunham o quadro dos detentores do poder absoluto, o que fica evidente 
na leitura dos artigos do Ato (SILVA , 1992. p. 297). 
 

Esse ato, que censurou a imprensa colocando-a sob o controle do regime militar, 

cassou professores universitários, 88 parlamentares e criou o curso obrigatório de Educação 

Moral e Cívica para promover a “obediência à lei, dedicação ao trabalho e integração à 

comunidade” (SILVA , 1992. p. 300). O presidente foi afastado por grave enfermidade 

(trombose cerebral) e seu vice não pôde tomar posse por decisão da junta militar que tomou o 

poder. Esta passou a governar o país implementando a Emenda Constitucional que 

incorporava à Constituição de 1967, a prisão perpétua, a pena de morte e o Ato Institucional 
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nº16 (AI-16). Assim, oficializou-se o impedimento definitivo de Costa e Silva à presidência e 

a eleição de Médici e Rademaker32 no mesmo mês. 

 Nesse período, o país avançou na internacionalização da economia com a estruturação 

da produção para a exportação de produtos agrícolas, industrializados de consumo e de bens 

duráveis como, automóveis, eletrodomésticos, etc. Estes produtos eram destinados ao 

mercado interno restrito e seletivo, composto pelas classes dominantes e por uma parcela 

significativa da classe média.   

Mesmo o Brasil situado entre as principais potências industriais do mundo, a 

sociedade civil vivia submetida a diversas formas de repressão: autoritarismo, terror 

psicológico, prisões arbitrárias, sequestros, confinamentos e assassinatos de presos políticos; 

e, ainda, mal informada pelos meios de comunicação, que submetidos à censura não 

transmitiam notícias dos acontecimentos. Da mesma forma, esse cerceamento de liberdade de 

expressão atingia a literatura, cinema, teatro, shows, novelas, entre outras áreas culturais. 

Grupos como a Aliança Libertadora Nacional (ALN), a Vanguarda Popular 

Revolucionária (VPR), o Movimento Revolucionário de 8 de Outubro (MR-8) lutavam contra 

o regime militar por meio da luta armada, principalmente a partir de 1968. A tortura foi 

amplamente utilizada como instrumento para conseguir confissões e informações que 

levassem a outros envolvidos com a luta armada. Milhares de pessoas foram torturadas, 

mortas e enterradas em cemitérios clandestinos.  

Isso sem contar as centenas de pessoas que tiveram de se exilar em outros países, para 

se protegerem da perseguição política e se articularem com outros movimentos internacionais 

de apoio aos grupos que estavam na luta contra a ditadura.  

Depois que alguns líderes foram caçados e mortos como Carlos Marighela, Joaquim 

Câmera Ferreira e Carlos Lamarca, as guerrilhas deixaram de ser ameaça ao regime militar. 

Mas isso não significou o fim da repressão. Em 1975, o jornalista e diretor da TV Cultura de 

São Paulo, Vladimir Herzog foi morto com a versão de “suicídio”. Em 1976, o metalúrgico 

Manuel Fiel Filho foi, também, morto por tortura durante a ditadura militar após ter se 

submetido a interrogatório. 

Nesse período, o país desenvolveu uma política de incentivo à privatização e 

internacionalização da economia, mesmo mantendo alguns setores importantes do Estado 

como, por exemplo, as siderúrgicas, as petrolíferas, telecomunicações, mantendo-se assim, 

                                                 
32 “Emílio Garrastazu Médici e Augusto Rademaker, ambos foram escolhidos pelo Supremo Comando Militar e 
candidatos à presidência e à vice, respectivamente” (SILVA , 1992. p. 300). 
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“ capitalista monopolista dependente de Estado e subordinado”, conforme aponta Antunes 

(2011, p. 137).  

As diferentes classes burguesas do país (agrária, comercial, industrial e financeira) se 

organizaram, fortaleceram-se e aumentaram suas associações, propiciando um processo de 

proletarização em suas categorias. Dessa forma, formou-se uma ampla classe trabalhadora, 

que deu base a um novo movimento operário que, no final dos anos de 1970 e no início dos 

anos de 1980, fez inúmeras greves operárias. Com isso, houve o desenvolvimento do 

movimento sindical dos trabalhadores da época, que buscava ruptura com a ordem burguesa 

dominante.  

Essas greves eram de diversas dimensões e proporções, desencadeadas por vários 

segmentos e categorias de trabalhadores: metalúrgicos, professores, estudantes, funcionários 

públicos, bancários, assalariados rurais (conhecidos como bóias-frias), trabalhadores da 

construção civil, entre outros. Essas ondas de greves organizadas pelos trabalhadores eram 

desde greves por categoria e região até greves gerais nacionais33. 

Durante os anos posteriores, tais categorias (servidores públicos, industriais, 

trabalhadores rurais, profissionais liberais e autônomos) cresceram e se organizaram, 

aumentando o número de sindicatos, movimentos e comissões34. Nesse período, houve um 

forte processo de proletarização do trabalho.  

 
[...] o patamar atingido pela luta de classes no Brasil naquela década esteve 
entre os mais significativos em todo o mundo capitalista. [...] Se as classes 
dominantes costumam dizer que a década de 1980 foi, para elas, “uma 
década perdida”, pode-se dizer que o mesmo não ocorreu para a classe 
trabalhadora, cujos níveis de avanço, de conscientização e de organização 
foram muito significativos (ANTUNES, 2011, p. 139). 

 

Entre 1980 e 1990, o neoliberalismo começou a ser implantado no governo do 

presidente José Sarney (1985-1988), implicando na redução dos programas de Habitação com 

cortes de verbas para Saúde e Educação.  

Nos governos de Fernando Collor de Mello35 e Itamar Franco (1989-1993), houve o 

congelamento de preços e salários; o confisco do dinheiro das contas-poupança dos brasileiros 
                                                 
33 Em março de 1989, houve uma greve geral nacional, que atingiu cerca de 35 milhões de trabalhadores, sendo 
essa a mais ampla e abrangente greve do país. 
34 O Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo; o Movimento de Oposição Metalúrgica de São Paulo 
(MOMSP); a Oposição Metalúrgica de Campinas; a Central Única dos Trabalhadores (CUT), fundada em 1983; 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e as comissões das fábricas Ford e Asama (sob a 
influência dos sindicatos) desempenharam papel importante nesse momento histórico.  
35 Em setembro de 1992, após denúncias de corrupção no governo Collor (com dois anos de mandato) seguido 
de amplo processo de discussão e mobilização nacional, com participação importante de movimentos sociais, 
particularmente o movimento estudantil, a Câmara dos Deputados votou pelo impedimento do presidente Collor.  
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e o aumento da inflação e da corrupção, além do aumento da entrada do capital estrangeiro e o 

aceleramento dos processos de privatização. 

Para Antunes:  

O neoliberalismo passou a ditar o ideário e o programa a serem 
implementados pelos países capitalistas inicialmente nos centros 
subordinados contemplando a reestruturação produtiva, privatização 
acelerada e enxugamento do Estado, políticas fiscais e monetárias 
sintonizadas com os organismos mundiais de hegemonia do capital como o 
fundo monetário internacional (ANTUNES, 1999, p.179). 
 

No governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2001), houve a criação do Plano Real, 

sob o monitoramento do Fundo Monetário Internacional (FMI); a elevação das taxas de juros; 

a criação de medidas que facilitaram a importação de produtos estrangeiros; a privatização 

dos bens públicos; o favorecimento do mercado especulativo; a desestruturação da indústria 

nacional. Esse conjunto de fatores resultou no aumento do desemprego e da desigualdade de 

renda e no incentivo ao crescimento do terceiro setor. 

Nas indústrias metalúrgicas: “Em 1980, era mais de 200 mil metalúrgicos, em 2008 

reduziu-se para menos de 100 mil trabalhadores. [...] Em Campinas [...] em 1989, 

aproximadamente 70 mil operários [...] em 2008, esse número era próximo de 40 mil” 

(ANTUNES, 2011, p. 141). Muitas empresas mudaram de cidade e até mesmo de estado, 

ocasionando, concomitantemente, o deslocamento dos trabalhadores com as empresas36. Aí 

ocorre mais um movimento migratório no Brasil. 

Com o fim do mandato de oito anos de FHC, e com a eleição de Luiz Inácio Lula da 

Silva, nasceu a esperança do fim do sistema neoliberal no país. Mas não foi isso que ocorreu. 

Como apresenta Antunes (2011, p. 143): “[...] o que poderia ter sido o desmonte do 

neoliberalismo no Brasil tornou-se ao contrário: Lula, em verdade, converteu-se no novo 

paladino do social-liberalismo na América Latina”. 

Daí fica a indagação: Por que um partido que nasceu das lutas sociais, sindicais de 

esquerda da década de 1970, se “transforma” e dá continuidade ao neoliberalismo? Se forem 

analisadas as tentativas de eleição do Partido dos Trabalhadores (PT), desde 1989, talvez se 

consiga encontrar tal resposta. 

É importante lembrar que o Brasil é um país onde o conservadorismo fala mais alto e 

sempre buscou impedir que a classe trabalhadora pudesse se tornar uma força política 

significativa de poder. As tentativas de ruptura frequentemente foram respondidas com 

                                                 
36 Alguns exemplos: a Trifil mudou-se de Guarulhos (SP) para Ilhéus (BA); a Aços Villares saiu de São Caetano 
(SP) para São José dos Campos (SP) e a Yamaha fechou as portas em Guarulhos e foi para Manaus (AM); muitos 
trabalhadores optaram pela demissão e outros acompanharam as empresas. 
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repressão e, às vezes, com conciliação para beneficiar setores dominantes. Em 1989, todas as 

medidas foram tomadas por estes setores para que a Lula perdesse a eleição.  

Durante a década de 1990, acontecimentos e processos sociais marcaram o período 

como a expansão do neoliberalismo em toda a América latina (com exceção de Cuba); a 

prevalência equivocada da vitória do capitalismo, que enfraqueceu o “socialismo real” e a 

esquerda, aos poucos, foi se convertendo à “social democratização” (termo que na verdade 

esconde a face neoliberal); em seguida, aconteceram as derrotas de Lula nas eleições 

presidenciais de 1994 e 1998 para Fernando Henrique Cardoso.  

Esse conjunto de fatores contribuiu para que o PT se “transformasse” para poder 

atingir toda a sociedade brasileira. Essa perspectiva resultou em alianças do partido com 

vários setores de centro e da direita articuladas pelo grupo denominado Articulação37, que 

impulsionou Lula a se candidatar à presidência pela quarta vez.  

Para confirmar de vez que o PT realmente tinha sofrido uma “mutação” e se 

transformado, o golpe de misericórdia rumo à vitória de 2002, foi a Carta ao Povo Brasileiro, 

que ficou conhecida também como Carta aos banqueiros. Esse texto deixava explícita a 

adesão ao documento imposto pelo FMI, que exigiu que os candidatos à presidência daquela 

época concordassem com os termos e as condições impostas por ele.  

Com relação a isso, houve oposição da militância do PT e de diversos movimentos 

sindicais e sociais, incluindo pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 

mas foi logo “abafada” pela direção e setores majoritários do PT. Era preciso que essa carta 

fosse lançada para que houvesse a vitória em 2002, como ocorreu. Na campanha desse ano, 

foram vistos setores dominantes trabalhando para a eleição de Lula. Foi assim que o PT, e seu 

maior representante, o Lula, se “transformaram” e deixaram para trás muitos ideais que 

também faziam parte do projeto político de muitos brasileiros engajados na luta por mudanças 

estruturais no Brasil. 

Durante os dois governos (2002-2005 e 2006-2009) do presidente Lula, a população 

em situação de extrema pobreza, principalmente das regiões Norte e Nordeste aprovou a 

administração.  Uma das razões de sua popularidade, talvez, seja pela ampliação do número 

de beneficiários e do valor do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, de 

programas de distribuição de água e luz nos locais mais vulnerabilizados das cidades 

                                                 
37 “Em sua campanha eleitoral de 2002, o PT fez alianças à esquerda, com o Partido Comunista do Brasil (PC do 
B) e outros agrupamentos menores, mas foi mais amplo em direção ao centro e à direita, como o Partido Liberal 
(PL), pequeno agrupamento político de centro-direita que indicou como candidato à vice-presidência, um 
importante industrial de Minas Gerais, consolidando a tendência policlassista e moderada que dominava a cúpula 
do PT” (ANTUNES, 2011, p.114-115). 
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brasileiras, e de projetos de transferência de renda destinados a mulheres que faziam o Pré-

Natal38. Mas isso, apenas encobria o que estava acontecendo na gestão de Lula: 

 
Seu governo, tanto no primeiro quanto no segundo, preservou a estrutura 
fundiária concentrada e pautou-se pela completa ausência da reforma agrária 
e pelo enorme incentivo ao agronegócio: deu apoio aos fundos privados de 
pensão, ajudando a desmontar a previdência pública; exigiu a cobrança de 
impostos dos trabalhadores aposentados (imposição feita pelo FMI e aceita 
sem oposição pelo governo Lula), o que significou uma ruptura com parcelas 
importantes do sindicalismo dos trabalhadores públicos, que passaram a 
fazer forte oposição ao governo. [...] Tudo isso mostra que o primeiro 
governo Lula (2002-2006) foi muito mais de continuidade do que de 
descontinuidade frente à política neoliberal, tendência que essencialmente se 
manteve, ainda que com algumas nuances, no segundo mandato (2006-
2010). Este se sustentou em um leque de forças políticas que ampliou ainda 
mais a sua base de apoio em núcleos de direita tradicional brasileira, que 
participaram diretamente do ministério (ANTUNES, 2011, p. 146). 
 

A gestão do presidente Lula caracterizou-se pela “mediação”, porque tentou agradar e 

atender aos interesses de muitos setores: encaminhou demandas das classes mais 

vulnerabilizadas, por meio de políticas focalizadas e assistenciais39 (algumas delas 

assistencialistas); defendeu interesses dos setores dominantes; atrelou uma grande parcela da 

força sindical e dos movimentos na dependência ao recebimento de verbas públicas e 

convidou lideranças sindicais para cargos do governo. Fez valer de alguma forma o lema de 

seu governo: “Brasil, um país de todos”. 

Na continuação da gestão, a atual presidente Dilma continua mediando interesses dos 

setores dominantes e ampliando as políticas públicas e projetos de cunho assistencial, com 

ênfase nos programas de transferência de renda. Esse movimento de mediação entre essas 

duas contradições tem sido gerido com o lema de: “País rico é país sem pobreza”. 

As reformas neoliberais contribuem para que cada vez mais o homem seja substituído 

pelo avanço tecnológico, a robótica, que reduz mão de obra industrial manual e acarreta o 

desemprego estrutural; isso intensificou o número de empregos temporários, terceirizados e 

parciais. 

                                                 
38 Em 2010, pude acompanhar de perto em visita realizada a familiares no sertão do Pernambuco, casas que há 
mais de 15 anos não tinham melhorias, hoje, possuem energia elétrica, geladeiras e cisternas para armazenar 
água, fornecidos pelo governo federal. Observei, também, que o “Bolsa Enxoval” garante à mulher, 
aproximadamente, R$ 1.200, no momento do nascimento da criança no caso de ela realizar o pré-natal; este 
benefício garante o acompanhamento durante a gestação, mas pode também estimular o aumento da natalidade.  
39 É bom citar que esse período foi importante para a regulamentação e sistematização da Política Nacional de 
Assistência Social: PNAS/2004, NOB-3/02, NOB-SUAS/05, NOB/10, Censo SUAS (2008/2009), entre outros. 
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 De acordo com Harvey: “A atual tendência dos mercados de trabalho é reduzir o 

número de trabalhadores “centrais” e empregar cada vez mais uma força de trabalho que entra 

facilmente e é demitido sem custos [...]” (HARVEY apud ANTUNES 1999, p. 101).  

Além da migração entre os estados brasileiros, há também uma migração de pessoas 

de outros países para o Brasil, como é o caso dos bolivianos que será abordado a seguir.  

 

2. Bolivianos: por que eles (i)migram? 

 

Salgo a caminar 
Por la cintura cósmica del sur 

Piso en la región 
Más vegetal del viento y de la luz 

Siento al caminar 
Toda la piel de América en mi piel 

Y anda en mi sangre un río 
Que libera en mi voz 

Su caudal. 
 

Sol de alto Perú 
Rostro Bolivia, estaño y soledad 
Un verde Brasil besa a mi Chile 

Cobre y mineral 
Subo desde el sur 

Hacia la entraña América y total 
Pura raíz de un grito 

Destinado a crecer 
Y a estallar. 

 
Todas las voces, todas 

Todas las manos, todas 
Toda la sangre puede 

Ser canción en el viento. 
 

¡Canta conmigo, canta 
Hermano americano 
Libera tu esperanza 

Con un grito en la voz! 
 

Armando Tejada Gómez y César Isella 
 

Para entender porque os bolivianos migram de forma significativa é necessário 

analisar o contexto da Bolívia a partir da segunda metade do século XX. De acordo com 

Casas:  
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Em 1951, após vários governos conservadores, com candidatos, Victor Paz e 
Hermán Siles do MNR40 ganharam as eleições. Mas o Presidente Mamerto 
Urriolagoitía negou-se a entregar o poder sob pretexto de uma suposta 
aliança do MNR com o Partido Comunista. Em troca, entregou o poder ao 
Exército. Foi então que o MNR preparou cuidadosamente o que seria a 
triunfante rebelião de 1952 (CASAS, 1993, p.167). 

 

Como se viu anteriormente a partir de 1950, os bolivianos começaram a chegar ao 

Brasil para estudar e por motivos políticos. Segundo Amaral, Silva e Aio: 

 
Por volta de 1950, bolivianos começaram a migrar para o Brasil para estudar 
e, ao término de seus estudos, não retornavam a sua terra, e sim traziam seus 
amigos e parentes. Havia também aqueles que vinham por questões políticas, 
não permanecendo na Bolívia em razão da conjuntura sócio-político-
econômica instaurada no país, em 1952, pelo MNR (Movimento 
Nacionalista Revolucionário) (AMARAL ; SILVA ; AIO, 2008, p.44). 
 

Em 1952, o presidente boliviano Victor Paz Estenssoro, conhecido como nazifascista41 

aprovou o direito de votar dos indígenas e mulheres, ampliando o número de votos em quase 

em dez vezes. Essa forma de participação política era garantida, até então, apenas aos homens 

“letrados”. Ainda conforme CASAS (1993), “intelectuais brancos ou brancuzcos” 

consideravam perda de tempo e de recursos ensinar o castelhano, melhor seria deixá-los 

analfabetos e relegados cultural e politicamente.  

A Bolívia possuía muitas minas de exploração do estanho42, que era o forte da 

economia do país. Ainda, em 1952, houve a nacionalização de 163 minas com indenização 

aos proprietários no valor de 27 milhões de dólares. Em 1953, houve a reforma agrária 

anunciada por Paz diante de cem mil camponeses (índios). 

 
A reforma tinha por objetivo dar terras aos camponeses com pouca ou 
nenhuma terra, restituir comunidades usurpadas, confirmar a abolição do 
pougueaje, (contribuição servil que periodicamente os índios pagavam aos 
seus senhores) promover a emigração do altiplano para o leste... Então o 

                                                 
40 Movimento Nacionalista Revolucionário. 
41“A cultura nazi-fascista não pode ser vista como algo exclusivo da Alemanha de Hitler, da Itália de Mussolini e 
do Japão de Hiroíto. Revelou-se também na Áustria, França, Inglaterra, Espanha, Portugal, ressoando inclusive 
em países latino-americanos, asiáticos e africanos. Formou-se em uma conjuntura mundial de crise social de 
ampla envergadura, compreendendo a economia, a política e a cultura, no curso da década de 1920 e 
continuando nas décadas posteriores. Foi também uma reação ao Ascenso da revolução social organizada com 
base em idéias socialistas, comunistas ou marxistas [...]. Sim é possível dizer que o nazi-fascismo se desenvolve 
pelo mundo afora desde a Primeira Guerra Mundial. Com altos e baixos, transforma-se em uma ativa e agressiva 
cultura política, envolvendo os interesses dos grupos e classes ou blocos de poder dominantes, em geral 
mobilizando setores sociais ou médios e, em certos casos, também operários e camponeses” (IANNI, 2004, p. 
333-334). 
42 Estanho (metal prateado, resistente à corrosão) é usado para produzir diversas ligas metálicas com a finalidade 
de recobrir outros metais e protegê-los da corrosão. 
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êxito da reforma deve ser buscado no Campo Social, onde foram extintas 
situações feudais (CASAS 1993, p.172). 
 

Mesmo com a universalização do voto e a reforma agrária, a Bolívia era um país 

extremamente desestabilizado economicamente, pois o governo não era eficaz 

administrativamente: “[...] O número de funcionários públicos duplicou, a corrupção 

prosperou e depois de tudo isso a inflação disparou” (CASAS, 1993, p.172). Apesar das 

tentativas de estabilizar a economia, a regra continuava sendo a troca de presidentes no poder, 

resultando em desestabilização da economia e da política na Bolívia.  

Nos anos de 1970, intensifica-se a vinda de bolivianos, de um lado, em razão da crise 

financeira pela qual passava a Bolívia pela queda dos preços de minerais e baixos níveis de 

industrialização da economia, resultando em desemprego para os mineiros e para os pequenos 

produtores e, de outro lado, pelas condições econômicas brasileiras, como bem explicita 

Silva:  

A partir da década de 1970, com o crescimento da economia brasileira, 
estimulada pelas grandes obras do regime militar, o fluxo de imigrantes se 
mantém, e mesmo no decênio de 1980 com a recessão da economia 
brasileira temos um intenso fluxo de bolivianos que emigraram em busca de 
trabalho e acabaram preenchendo a necessidade de mão-de-obra barata para 
as pequenas confecções [...] (SILVA , 1997, 85). 

 

Por volta de 1973, os preços de produtos da mineração subiram acentuadamente, 

incentivando a privatização. A agricultura teve seu auge pelo crescente consumo de cocaína, 

promovendo o cultivo da coca e batendo recorde de entrega de terras às comunidades 

indígenas. Isso fortaleceu os cocaleros43, que tinham representação consolidada na Federação 

de Trabalhadores Campesinos Trópico. 

Houve incentivo à agroindústria de produção de coca e sua conversão em pasta de 

coca ou em um valor agregado muito mais alto, o cloridrato de cocaína. “Em sete anos a coca 

quase triplicou sua participação no valor da produção agrícola, e graças a esse aumento a 

Bolívia é o segundo produtor mundial depois do Peru” (CASAS, 1993, p.180). Apesar desse 

incentivo que contribuiu inicialmente para o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) 

boliviano, a má administração do país e dois empréstimos financeiros feitos junto aos EUA 

(1980 e 1981, este de 126 milhões de dólares), fizeram com que esse quadro se revertesse e o 

PIB começasse a cair e crescimento da inflação.  

 

                                                 
43 Cocaleros são indígenas plantadores e protetores de uma folha simbólica para sua cultura, a conhecida folha 
de coca, e criaram um dos movimentos mais importantes no país.  
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O governo boliviano criou seis planos de estabilização para tentar controlar a 

economia do país, que não vingaram, e a economia ficou descontrolada com a hiperinflação, 

resultando em miséria.  

 

[...] o desabastecimento provocado pelos controles de preços chegou a tal 
ponto que se precisava viajar para Santa Cruz de La Sierra para comprar 
alimentos nos preços oficiais, vendiam-se somente alimentos de qualidade 
inferior, em geral em mal estado, como ovos podres, até que em 1984 os 
controles deixaram de ser cumpridos. A corrupção era enorme - pois com a 
diferença de cinqüenta vezes a mais entre o dólar oficial e no  mercado livre 
– e as permissões  para importação eram vendidas por alto preço (CASAS, 
1993, p.184). 

 

Vale observar que nessa mesma década (1980), intensifica-se a chegada de bolivianos 

na cidade de São Paulo, mais especificamente, nos bairros do Pari, Brás e Bom Retiro. Esse 

fato relaciona-se à busca de trabalho em outro país devido à queda dos preços de minerais, 

como o estanho, no mercado internacional, ao baixo nível de industrialização da economia 

boliviana e à falta de uma política voltada ao pequeno produtor. O resultado dessa situação na 

Bolívia foi o desemprego de muitos trabalhadores, especialmente, mineiros e pequenos 

produtores.  

O presidente Hugo Paz Estenssoro do Movimento Nacionalista 

Revolucionário (MNR) em seu 3º mandato (1985-1989) acionou um programa de ajuste 

estrutural para vencer a hiperinflação. Seus sucessores, Jayme Paz Zamora (1989-1993), do 

Movimento da Esquerda Revolucionária (MIR), e Gonzalo Sánchez de Lozada (1993-1997), 

do MNR, deram continuidade com adoção de medidas desse mesmo programa neoliberal 

resultando em certo controle do processo inflacionário.  Entre as medidas mais importantes 

estavam o comprometimento do governo em restringir a expansão monetária, embora sem 

fixar metas quantitativas e a flexibilização do mercado de trabalho, reduzindo-se os 

impedimentos para a demissão de empregados, o que antes era quase impossível. Além disso, 

os acordos coletivos foram substituídos por negociações individuais, a indexação dos salários 

ficou anulada e os salários do setor público foram congelados. A medida mais drástica foi o 

fechamento de 18 das 23 minas da Comibol44 e a consequente demissão de um grande número 

de mineiros (de 20.000 a 25.000); o número de empregos das repartições do governo também 

foi consideravelmente reduzido. 

 

                                                 
44 Corporação Mineira da Bolívia: empresa encarregada de dirigir e administrar a mineração estatal. 
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Em 1986, foi aprovada a Lei n° 843, que inseriu mudanças profundas no sistema 

tributário da Bolívia, anulando os impostos existentes no país em todos os níveis (nacional, 

estadual e municipal); em seguida, foi criado um novo sistema tributário que consistia em 

apenas sete impostos no plano nacional.   

Em 1989, a exportação do estanho caiu45 e o cultivo da coca, que chegava a contribuir 

com 25% do PIB, em 1987, também caiu. À época, o presidente Paz Zamora lançou o “Coca 

pela Economia”, um programa com apoio financeiro de outros países, principalmente dos 

EUA, o principal interessado e consumidor. Essa medida e outras no plano político resultaram 

em dificuldades. “O panorama político boliviano começou a complicar à medida que se 

aprofundavam as reformas econômicas, sobretudo as privatizações. Os motivos foram, em 

primeiro lugar, os problemas eleitorais e logo a seguir o narcotráfico” (CASAS, 1993, p.204).  

Em 1992, Brasil e Bolívia assinaram o acordo de fornecimento de gás natural, mas 

isso não influenciou em nada a economia da Bolívia, que continuou em crise. 

 
A partir de 1994, com o Plano Real, temos, por um lado a retomada do 
crescimento econômico brasileiro, e por outro, a não alteração da crise 
econômica na Bolívia, fatos esses que passaram a incidir em uma maior 
permanência de imigrantes bolivianos no país (SILVA , 1997, p.55). 
 

Em 1999, o governo resolveu privatizar, por meio da Lei nº 2.029, a água que abastece 

a cidade de Cochabamba (500 mil habitantes) e mais três municípios. A primeira medida 

desse consórcio foi duplicar o preço da água, que provocou a mobilização do movimento 

indígena na chamada Guerra da Água. A população saiu às ruas para manifestar seu desagrado 

e para pedir a revisão desse consórcio. As manifestações que começaram fracas, após dias, 

tomaram praticamente conta de toda a cidade de Cochabamba; um manifestante foi morto. Da 

luta para a revisão do consórcio, passou-se à exigência da saída de Gonzalo Sanches de 

Lozada e o governo, pressionado, cedeu e desfez o consórcio.  

 
O fato de que vários movimentos sociais tenham agido ao mesmo tempo 
contra o governo é um aspecto a ser destacado. Mais do que luta pela água, 
houve uma reação à miséria, à exclusão e à política econômica de governo. 
Uma particularidade destas manifestações é que não houve fragmentação. 
Em outra oportunidade, camponeses do Altiplano manifestavam-se por 
reforma agrária, estudantes em La Paz por educação, e assim em diante. A 
partir da “guerra da água”, o que se vê é a união dos movimentos sociais e 
uma articulação de propostas [...] (FINGUERUT, 2007, p.11). 
 

                                                 
45 O custo do estanho na Bolívia sai muito mais caro do que em outros países como Brasil e Argentina porque a 
extração ocorre em galerias (fator de aumento dos custos), diferentemente de outros países em que a exploração 
se dá a céu aberto. 
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Além dessa guerra, os movimentos indígenas participaram de outra: a Guerra do Gás, 

que ocorreu no segundo mandato de Lozada (2002-2003), causando conflitos entre governo e 

movimentos sociais a partir da proposta de exportar gás para os EUA e México. A Bolívia 

passava por um período de extrema precarização, miséria e aumento de impostos, num 

contexto de crise econômica e social.  

Com a violência aumentando, as elites políticas tradicionais que apoiavam a decisão 

do governo de exportar o gás, começaram a criar grupos de proteção com medo da revolta da 

população, que por sua vez voltou-se contra os EUA, considerado país também responsável 

pela crise boliviana. 

De acordo com dados mostrados pelo jornalista Fernando Canzian: “Os EUA estão por 

trás dos dois principais motivos da crise boliviana: a erradicação de plantações de coca, 

financiada por Washington e a exportação do gás para os EUA” (Folha de S. Paulo, 

22/08/2004). 

A situação agravou-se de tal maneira que, após 14 meses no poder, Sanches de Lozada 

renunciou, em razão do rompimento e isolamento dos partidos de sustentação, e pediu exílio 

aos Estados Unidos. O vice-presidente, Carlos Mesa, assumiu o governo até a posse de Juan 

Evo Morales Ayma46. 

Em janeiro de 2006, Evo Morales assume a Presidência da República da Bolívia com 

53,7% dos votos em eleição popular democrática. Em seu discurso de posse, reconheceu: 

“Graças ao Movimento Popular e ao Movimento Indígena da Bolívia estou onde estou” 

(GUTIERREZ; LORINI, 2007).  

 
Em entrevista ao La Jornada, o vice-presidente [da Bolívia, Álvaro Garcia 
Liñera] disse que o fato fundamental que se viveu no atual processo de 
transformação política em curso na Bolívia é que os indígenas, que são 
maioria demográfica, hoje são ministros e ministras, deputados, senadores, 
diretores de empresas públicas, redatores de constituições, magistrados da 
justiça, governadores e presidente. Este fato – afirmou – é a maior revolução 
social e igualitária acontecida na Bolívia desde a sua fundação (WALDER, 
2011).  
 

É preciso levar em conta que a Bolívia é um país com forte predominância de 

movimentos, grupos, organizações, não podendo deixar de reconhecer que os movimentos 

indígenas nutrem suas lutas a partir da herança histórica de injustiça e desigualdades sociais. 

Apesar do uso de conceitos ancestrais, distintos em cada movimento pelas diversas línguas 

                                                 
46 Evo Morales, da etnia uru-aimará, nasceu na zona rural, foi líder sindical dos cocaleros, pertence ao 
partido Movimento para o Socialismo (MAS em língua castelhana) e notabilizou-se ao resistir aos esforços do 
governo dos Estados Unidos para substituição do cultivo da coca, na província de Chapare. 
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étnicas, todos os movimentos indígenas têm o mesmo lema: “A pobreza deve acabar” e 

“Morte ao imperialismo ianque” com os quais Morales compartilha. Para entender de forma 

aprofundada a “Era Evo Morales”, é necessário analisar historicamente o período que 

antecede seu mandato e o movimento que ele defende e do qual faz parte. 

Hoje, ao lado dos movimentos sociais que o apoiam, Morales propõe programas e 

políticas públicas inovadoras e integradoras. Apesar de forte oposição a seu governo pelo fato 

de ele ser o primeiro indígena a assumir a presidência, ele representa a esperança para os 

camponeses e indígenas da Bolívia. É preciso que sejam realizados estudos para avaliar de 

como essas políticas postas em prática pelo governo Morales são diferenciadas e como estão 

interferindo na vida dos bolivianos. 

No entanto, dentro dessa perspectiva histórica aqui colocada, é importante destacar  

que apesar desse avanço político com a chegada de um presidente popular ao poder, as 

políticas neoliberais que foram adotadas, em governos anteriores, imprimiram mudanças 

significativas na estrutura social; elas tiveram, evidentemente, repercussões nas condições 

socioeconômicas do país chegando a níveis extremos de pobreza e de precarização do 

trabalho. Esses processos sociais são responsáveis pelos movimentos migratórios que 

ocorreram dentro da própria Bolívia, das áreas rurais para as áreas urbanas e depois para 

outros países, principalmente para o Brasil.  

 
 

3. Aspectos da situação socioeconômica da Bolívia e a (i)migração   

 

A decisão do trabalhador de sair do campo para a cidade ou fixar-se em outro país está 

quase sempre vinculada à busca de trabalho. Ianni contribui para essa reflexão: 

 
Deslocam-se para diversas direções, buscando lugares próximos, distantes, 
longínquos. Sempre em busca de emprego, isto é, sempre empenhados em 
vender a sua força de trabalho, para comer, beber, vestir-se, abrigar-se, 
proteger a saúde, estudar, conquistar direitos políticos, civis e sociais, 
enquanto indíviduos e famílias, coletividades e povos (IANNI , 2004, p.94). 

 

Para Amaral, Silva e Aio: [...] existem imigrantes bolivianos saindo de seu país para 

fugir da miséria, da fome e do desemprego, buscando na região central de São Paulo as 

condições de vida que o seu país não lhes oferece. Quando estes chegam, encontram trabalho 

nas oficinas de costuras desta região da cidade (AMARAL ; SILVA ; AIO, 2008, p.45). 

 



62 
 

Esses trabalhadores se submetem às condições precárias das oficinas em troca de 

moradia alimentação e segurança (distanciamento da Polícia Federal), criando relação de 

dependência com o empregador. 

 
A região Central de São Paulo é conhecida como a que concentra o maior 
número de oficinas de costura que empregam a mão-de-obra boliviana, 
considerada barata. Isto ocorre devido ao grande número de bolivianos sem 
documentação, que se submetem a esse tipo de trabalho e têm uma longa e 
exaustiva jornada de trabalho (AMARAL ; SILVA ; AIO, 2008, p. 46). 

 

No caso dos imigrantes bolivianos, ocorrem dois modos de extrair a mais valia 

absoluta: eles trabalham mais do que a jornada normal de trabalho, podendo chegar até 20 

horas, portanto, com a extensão da jornada ou produzindo mais com o aumento da produção 

“[...] o trabalho a domicílio era uma seção externa da fábrica, da manufatura ou 

estabelecimento comercial, e que tal trabalho se caracterizava pelo seu alto grau de 

exploração e pelas condições insalubres em que se dava” (MARX apud SILVA , 1997, p.14). 

Na continuidade dessa reflexão a respeito do trabalho como categoria fundante e 

razão principal do processo migratório de bolivianos para o Brasil, a tabela 1 apresenta o 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) nos dois países.   

 

Tabela 1: Índice de Desenvolvimento Humano 

 

Ranking 
do IDH  

País 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

84 
Brasil 0.549 0.575 0.600 0.634 0.665 0.692 0.695 0.700 0.705 0.708 0.715 0.718  

108 
Bolívia 
(Estado 

Plurinacional 
da) 

0.507 0.527 0.560 0.587 0.612 0.649 0.650 0.645 0.651 0.656 0.660 0,66
3 

Fonte: ONU/PNUD, 2010.  
 

A Bolívia está no 108º lugar no ranking do Índice de Desenvolvimento Humano, 

enquanto o Brasil ocupa o 84º.  Verifica-se que a posição que a Bolívia chegou em 2011, é 

aproximadamente a mesma que o Brasil estava em 2000 (onze anos antes). Isto se reflete 

diretamente na questão do trabalho.  
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A Tabela 2 aponta que o crescimento do PIB na Bolívia sofre um grande declínio, de 

um ano para o outro: em 2006, o crescimento do PIB foi 0,534%; em 2007, 0,515%, 

chegando próximo ao índice de 1980, que era de 0,514%.  

Percebe-se também que, no período de 1980 a 1995, o PIB na Bolívia sempre caiu. 

Para efeito comparativo, o Brasil também teve declínio no PIB, mas a diferença é menor e não 

afetou tão bruscamente a economia. 

 

Tabela 2: Índice de Rendimento do Produto Interno Bruto (PIB per capita)47 

  

Ranking 
do IDH 

País 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

84 Brasil 0,615  0,603  0,608  0,620  0,622  0,632  0,637  0,644  0,650  0,648  0,657  0,662 

108 Bolívia 
(Estado 
Plurinacional 
da) 

0,514  0,473  0,476  0,491  0,502  0,539  0,534  0,515  0,522  0,524  0,527  0,530 

Fonte: ONU/PNUD, 2010. 
 

Na Tabela 3, verifica-se que a dívida externa do Brasil é bem maior que a dívida 

externa da Bolívia, porém, o investimento no Brasil é maior, chegando a três vezes mais em 

2000. Isto também reflete em precarização do trabalho e em desemprego.  

 

Tabela 3: Investimento Externo e Dívida Externa (em milhões de dólares) 

 

País Investimento Externo          Dívida externa bruta 
 

 1980 
 

1990 1995  2000 2002  1980 
 

1990 1995  2000 2002 

     Bolívia 
 

    91.0   27.2  392.7     722.6    654.4   2.340     3.779     4.523     4.461     4.300 

     Brasil 
 

1544.0 324.0 3475.0 30479.0 14084.0 64.000 123.439 165.447 236.157 227.689 

Fonte: CEPAL (2010a). Series Estadísticas de América Latina y el Caribe.  
 
 

 

                                                 
47“RNB per capita (2005 PPP $ Internacional, usando logaritmo natural) expressa como um índice usando um 
valor mínimo de R$ 100 e observado o valor máximo sobre o 1980-2011. Fonte: Cálculos do GRDH. Dados nas 
tabelas são aqueles disponíveis para o Instituto de Desenvolvimento Humano até 15 de maio de 2011, salvo 
indicação em contrário”.  Nota extraída do respectivo documento.  
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Como ocorre no Brasil, na Bolívia também há trabalho informal.  

 
[...] na relação entre aumento da informalidade do trabalho e da imigração 
clandestina em várias regiões metropolitanas, [...], é importante destacar o 
aumento dessa informalização das relações de trabalho parece se constituir 
em uma das condições sistêmicas que permitem a intensificação de certas 
formas de circulação de mão-de-obra imigrante (RIZEK; GEORGES; SILVA , 
2010, p. 4).  

 

Por outro lado, na Tabela 4, até 1999, o número de trabalhadores formais no Brasil era 

maior dos que se encontravam na informalidade. Na Bolívia, ocorre o contrário: o número de 

trabalhadores informais era maior do que os formais. Na leitura da tabela, nota-se que na 

Bolívia o maior número de trabalhadores informais refere-se às pessoas que trabalham por 

conta própria. 

 

Tabela 4: Estrutura de Classe Urbana – 1980-199848 

 

 Trabalhadores 
Formais 

Trabalhadores Informais 

País                 Ano 

 

Total Micro 

Empresa 

Conta 

Própria 

Doméstico Subtotal 

Bolívia 1989 31.4 12.3 41.0 5.8 59.1 
1994 28.3 13.8 36.8 5.2 55.8 
1997 24.8 11.0 44.9 3.6 59.5 
2000 ... ... ... ... 60.8 

      
Brasil 1979 49.7 10.7 19.3 7.5 37.5 

1993 45.9 8.5 26.4 8.2 43.1 
1997 44.6 9.7 25.8 8.6 44.1 
1999 ... ... ... ... 43.4 

Fonte: CEPAL (2000).   
 
 
 

Os índices de pobreza na Bolívia, durante a década de 1990, ultrapassaram a 50%,  

reafirmando a precarização do trabalho e o aumento da pobreza no país. Em 2011, a ONU 

divulgou que 60% dos bolivianos viviam na pobreza e, destes, 40% não conseguiram 

alimentar suas famílias conforme Relatório do Desenvolvimento Humano (ONU/PNUD, 

2011). A Tabela 5 demonstra o índice de pobreza da Bolívia. 

 

 

                                                 
48A reticência aqui utilizada [...], válida para todas as tabelas, indica a ausência de dados, seja porque eles não 
constam em separado ou não estão disponíveis.   
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Tabela 5: Pessoas em situação de pobreza e indigência cerca de 2002, 2008 e 2009  

(em porcentagens)  

País Cerca de 2002 Cerca de 2008  2009 
Ano Pobreza Indigênci

a 
Ano Pobreza Indigência Ano Pobreza Indigência 

Bolívia 
 

2002 62,4 37,1 2007 54,0 31,2 ... ... ... 

Brasil 
 

2001 37,5 13,2 2008 25,8 7,3 2009 24,9 7,0 

Fonte: CEPAL (2010a), com base em tabulações especiais das pesquisas de domicílios dos respectivos países.  
 

O relatório do Desenvolvimento Humano, de 201149, apresenta a Bolívia com 0.089 no 

Índice de Pobreza Multidimensional (MPI) e 20.5% de população em pobreza, enquanto o 

Brasil está com 0.011 de MPI e 2.7% de população em pobreza50.  

Gráfico 2: América Latina (17 países): Incidência da pobreza multidimensional 

2000-2009(a) (em porcentagens) 51 

 
Fonte: CEPAL (2010a), com base em tabulações especiais das pesquisas de domicílios dos respectivos países.  

                                                 
49 Publicado em 2011, usando a pesquisa entre 2000-2011.  Disponível em: http://hdr.undp.org Acesso em: 
19/06/2012.  
50 O Índice de Pobreza Multidimensional (MPI, na sigla em inglês) foi desenvolvido pelo centro de pesquisas 
britânico The Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI), com o apoio das Nações Unidas, e 
deverá ser utilizado pela ONU em seu relatório anual de desenvolvimento humano. É um índice de pobreza 
estatístico sobre a situação das pessoas por países, elaborado desde 2010. Esse índice identifica privações entre 
as mesmas três dimensões do IDH e mostra o número de pessoas que são pobres multidimensionalmente (sofrem  
privações em 33% dos indicadores ponderados) e o número de privações com que as famílias pobres geralmente 
lutam. Mais informações: http://hdr.undp.org/en/statistics/mpi/ 
51 Informações adicionais ao gráfico: a. O ano da pesquisa utilizada difere de um país a outro. O período 2000 
corresponde à pesquisa disponível mais próxima ao ano 2000, e o período 2009 às pesquisas mais recentes 
disponíveis entre 2006 e 2009; b. Área urbana (Argentina, Equador e Uruguai); c. As pesquisas disponíveis de 
cerca de 2000 não permitem fazer uma estimativa comparável de pobreza multidimensional (Colômbia e 
Venezuela). 
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O gráfico 2 mostra os países com maiores taxas de pobreza multidimensional (Bolívia, 

Guatemala, Honduras e Nicarágua), que estão relacionadas às maiores taxas de pobreza 

monetária na América Latina.  

Esses estudos reafirmam que a situação socioeconômica da Bolívia rebate diretamente 

na questão da exploração do trabalho e nas condições de vida dos trabalhadores bolivianos. 

Além destes aqui descritos, outros aspectos que interferem na exploração do trabalho dos 

imigrantes bolivianos serão abordados no capítulo III.  

 

4. A exploração do trabalho e a nova rede de (i)migração dos bolivianos  

 

Pelas dificuldades de ordem econômica, educacional, política e de saúde, muitos 

bolivianos em sua grande maioria jovem alimentam sonhos de melhores condições de vida e 

de trabalho no Brasil. Dentro da Bolívia, no entanto, já acontece o movimento migratório do 

campo para a cidade, antes de saírem para outros países: 

 
A emigração boliviana faz parte de um sistema migratório dinâmico, que 
parece ter como primeiro deslocamento, a ida do rural para o urbano na 
própria Bolívia e que se desdobra em um fluxo que se dirige aos países do 
cone sul latino-americano (RIZEK; GEORGES; SILVA , 2010, p. 5). 
 

Quando esses imigrantes ao se deslocarem do campo para a cidade não obtêm sucesso 

na metrópole, buscam outras alternativas fora do país, a exemplo dos bolivianos que vêm para 

o Brasil. Para estes imigrantes chegarem ao Brasil, é preciso atravessar a fronteira de duas 

formas: com o visto provisório de turista ou, clandestinamente, sem o visto. 

 
[...] a mais comum é a via terrestre, cruzando com a fronteira em Corumbá 
(MS), com visto de turismo de apenas um mês, ou até menos [...] Após o 
vencimento do visto, este pode ser prorrogado por mais um mês, e assim 
sucessivamente até atingir cento e oitenta dias (SILVA , 1997, p.13). 
 

Passado um mês, esses imigrantes não têm muita opção: ou saem e entram novamente 

no país ou permanecem ilegais. “[...] A segunda forma de entrada é a que não utiliza o visto, 

ingressando clandestinamente pelos vários pontos da fronteira brasileira” (SILVA , 1997, p.14). 

De La Paz52 a Santa Cruz de La Sierra, o percurso é feito de ônibus e de Santa Cruz a 

Puerto Quijaro (lado boliviano da fronteira) de trem. Esse trem é de classe única, cujo custo, 

em média de U$ 25 (aproximadamente, R$ 70), é considerado alto para o imigrante boliviano, 

                                                 
52 Cidade de origem da maioria dos bolivianos ou cidade de referência para bolivianos que se deslocam das áreas 
rurais.  
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que ganha pouco ou, muitas vezes, não tem salário. Nesse caso, ele se vê obrigado a “optar” 

por um trem de carga, conhecido como o "trem da morte", em condições muito precárias. 

Nele viajam pessoas, porcos, galinhas, e os bancos são desconfortáveis. De Puerto Quijaro até 

Corumbá (lado brasileiro da fronteira) é possível atravessar a pé ou de táxi.  

Muitos bolivianos vêm para o Brasil porque esperam estudar em uma universidade e 

conseguir um emprego, pois a situação socioeconômica e política da Bolívia não propicia 

isso. Na Bolívia, não há programas de incentivo de acesso à universidade e nem à 

empregabilidade destinados aos jovens, por exemplo. O gráfico 3 mostra o gasto público por 

estudante de escola primária e secundária (correspondendo no Brasil ao ensino fundamental e 

médio). 

 

Gráfico 3: América Latina (18 países): Gasto público por estudante de  

primária e secundária (em dólares de 2000)53 

  

 
Fonte: CEPAL (2010b) com base em dados do Instituto de Estatísticas da UNESCO (UIS) e de 
CEPAL/Organización de Estados Iberoamericanos para la Educación, La Ciencia y la Cultura (OEI). 
 
 

A Bolívia está entre os três países que menos investe na Educação primária e 

secundária. Outro fator que impulsiona a imigração de jovens é a expectativa de conseguir 

dinheiro, voltar à Bolívia para cursar a universidade ou para abrirem o próprio negócio. São 

jovens que, com mais disposição, se submetem a trabalhos clandestinos.  

                                                 
53 Ordenado segundo o gasto por estudante em 2008. 
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Muitos bolivianos vêm a convite de parentes que já trabalham em oficinas. Silva 

(1997) relata que muitos bolivianos recebem o convite de seus parentes para trabalhar em São 

Paulo com a promessa de que irão obter melhores condições de vida. Além disso, há diversas 

propagandas das rádios locais, que alimentam ainda mais o sonho de melhorarem de vida, 

anunciando salários altos e em dólares, além de alimentação e moradia. Esses fatores 

contribuem para o deslocamento de um grande número de imigrantes bolivianos para o Brasil, 

principalmente para a região central de São Paulo.  

Outros vêm ao Brasil não por indicação de parentes e amigos, mas por intermédio dos 

conhecidos “coiotes” que custeiam a viagem e colocam esses imigrantes para trabalhar em 

oficinas, geralmente clandestinas e irregulares. Dessa forma, trabalhadores bolivianos chegam 

endividados e dependentes do patrão, que cobra o valor pago pela viagem do coiote e o 

aluguel da moradia, geralmente, na própria oficina, além dos custos da alimentação.  

Quando chegam a São Paulo, esses imigrantes têm a decepção de não terem suas 

expectativas atendidas e sentem-se obrigados a ficar na oficina até pelo menos conseguir o 

dinheiro para voltar ou pagar o patrão. Pelo medo de serem descobertos pela Polícia Federal, 

não saem da oficina, tornando-se reféns do patrão e do próprio medo. Essas condições fazem 

com que esses imigrantes sejam mais explorados em horas seguidas numa alucinante jornada; 

muitas vezes, esses imigrantes trabalham no período noturno para que os brasileiros fiquem 

durante o dia. 

As condições de trabalho dessas oficinas são as mais precárias possíveis: a 

alimentação é pouca e pobre de nutrientes e a oficina é local de dormir. deixando esses 

imigrantes mais fracos, debilitando-os mais ainda. Na própria oficina, o espaço para dormir é 

mínimo e não tem camas; o trabalhador estende um colchonete embaixo das máquinas, 

dividindo, às vezes, um cobertor entre até quatro pessoas. As mulheres com filhos deixam as 

crianças dormindo ali enquanto trabalham.   É muito frequente não receberem o pouco que 

ganham nas confecções, com os custos cobrados pela moradia e a alimentação, resultando em 

trabalho escravo. Quando conseguem receber o dinheiro fica retido, muitas vezes, com o 

patrão e como os imigrantes não possuem documentação, não procuram a polícia para 

denunciá-lo.  

Esse nível de exploração de trabalho não propicia ao imigrante tempo de lazer. Muitos 

não saem da oficina por cansaço, falta de tempo ou pelo medo de se perder na cidade; 

preferem não arriscar. Eles evitam se comunicar com outras pessoas por causa da língua e 

pelo preconceito que sofrem. 
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Esta é uma implicação sempre presente e ativa nos processos migratórios; 
criam-se e explicitam-se tensões étnicas, linguísticas e religiosas. A 
xenofobia, o etnicismo, o racismo e o fundamentalismo emergem ou 
ressurgem em situações sociais nas quais o migrante aparece como 
“diferente”, “estrangeiro”, “exótico”, “outro” (IANNI , 2004, 96). 
 

Além disso, os bolivianos são vistos como traficantes ou usuários de droga, pelo fato 

de a Bolívia ter a legalização da plantação da coca. Mesmo quando as condições econômicas 

desses imigrantes se alteram, eles sofrem preconceitos. 

Como já foi relatado, nos anos de 1970, São Paulo, mais especificamente a região 

central da cidade começa a receber imigrantes coreanos para trabalhar para judeus no ramo 

das confecções. Em seguida, os coreanos iniciam-se no competitivo mercado das confecções 

em São Paulo com a contratação de mão de obra boliviana; suas oficinas de costura 

sobrevivem e eles chegam a dominar esse ramo.  

Muitos imigrantes bolivianos conseguem economizar certa quantia de recursos e aos 

poucos vão comprando maquinário para suas oficinas, passando a empregar outros bolivianos 

que já estão no Brasil, que por sua vez indicam outros. Instala-se um ciclo vicioso: o 

boliviano (empresário) reproduz com outros bolivianos o mesmo processo a que foi 

submetido quando empregado.  

Muitos desses empregados são geralmente da família dos empregadores e não os 

denunciam por serem gratos pelo acolhimento, mas isso não diminui as tensões e os conflitos: 

“Simultaneamente à acomodação, integração e participação em curso nos locais de trabalho e 

de convívio social, emergem e ressurgem tensões e conflitos” (IANNI, 2004, p.96). 

Nem sempre esses trabalhadores têm consciência dessa exploração, pois sua percepção 

de direitos mistura-se a sentimentos de gratidão. Mas, com o tempo essas condições de vida e 

de trabalho tendem a se desvelar, gerando uma expectativa de voltar para a Bolívia; tomam 

consciência da humilhação e exploração que sofrem. Chegando à Bolívia, passam novamente 

por dificuldades e regressam ao Brasil para nova tentativa. 

O migrante pode ser visto como aquele que foge e busca, é tangido e 
extravia-se, ambiciona e frustra-se, resigna-se e realiza-se. São muitos os que 
se perdem na viagem, ficam pelo caminho e retornam [...] pode ser um e 
muitos, famílias e grupos, coletividades e povos (IANNI , 2004, p. 93). 
 

Para que os imigrantes bolivianos regularizem sua situação jurídica no Brasil, há 

algumas maneiras, como: casar com brasileiro(a) ou com estrangeiro(a) já legalizado no país;  

ter filhos brasileiros; ou comprovar que vivem em situação de risco na Bolívia. Para recorrer a 

essa última opção, o imigrante deve entrar com recurso no Comitê Nacional para os 

Refugiados para ser avaliado sobre sua situação. Há também a alternativa de tirar o visto de 
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permanência, o Registro Nacional do Estrangeiro (RNE), que fica em torno de R$ 1.000 por 

pessoa; este é um custo muito alto.  

Na época da anistia de 1998, não houve a quantidade prevista de imigrantes 

legalizados pelo receio de que essa anistia pudesse ser uma armadilha da Polícia Federal para 

deportá-los54. No entanto, instituições que atendem imigrantes na direção de efetivação de 

seus direitos, como o Centro Pastoral do Migrante (CPM) e o Centro de Apoio ao Migrante 

(CAMI) 55, contribuíram positivamente na divulgação da anistia visando à regularização56.  

Apesar de os serviços de atendimento aos imigrantes estarem concentrados na região 

central do município de São Paulo, isso não significa que não existam imigrantes em outras 

regiões do município ou em outros municípios. Na verdade, há imigrantes em outras regiões 

da cidade pela intensificação da fiscalização na região central e pelo alto preço do aluguel na 

região central.  

Atualmente, no município de São Paulo, o aumento da fiscalização nas oficinas de 

costura representa uma mudança significativa em relação à defesa dos direitos dos imigrantes. 

Organizações não governamentais (ONGs), em conjunto com a Comissão Municipal dos 

Direitos Humanos e a Pastoral do Migrante da Igreja Nossa Senhora da Paz têm buscado 

intervir na defesa dos direitos dos imigrantes, a exemplo da elaboração da “Carta dos 

Imigrantes: Cidadania Universal e Direitos Humanos” divulgada no Dia Mundial do 

Imigrante, que assim se expressa: 

EXIGIMOS: 1) Que as políticas migratórias levem em conta os direitos 
humanos; 2) Uma cidadania universal que garanta aos imigrantes terem 
todos os direitos, independentemente da situação administrativa da 
documentação legal, mais ainda, não se impute crime ao imigrante que 
estiver com a sua documentação irregular; 3) A ratificação da Convenção da 
ONU sobre a Proteção de todos os Trabalhadores Migrantes e seus 
Familiares; 4) Que se amplie a proteção internacional para as pessoas vitima 
de qualquer forma de perseguição; 5) Urgência na ratificação do Tratado de 
Livre Residência garantindo, assim, a livre circulação das pessoas em países 
do MERCOSUL e Associados; 6) Exercer nossa cidadania através do direito 
de votar e de ser votado; 7) Uma nova Lei de Migrações, justa e solidária, 
pautada pelos princípios universais dos direitos humanos garantidos na 
Constituição Federal Brasileira; 8) Anistia Ampla e geral para todos os 
imigrantes (SÃO PAULO, 2007, p. 2). 
 

                                                 
54 São poucos os imigrantes bolivianos que buscam os direitos; por medo da ilegalidade, muitos se submetem à 
exploração, aos maus-tratos, aceitando as diversas formas de preconceito.  
55 CPM – Rua do Glicério, 255 – Liberdade – São Paulo – Telefone: (11) 3207-0888 e CAMI – Rua Coronel 
Morais, 377 – Pari – São Paulo – SP. Telefone: (11) 2694-5428. 
56 De acordo com dados da Polícia Federal, em 1998, os bolivianos foram o maior grupo anistiado no Brasil. Em 
todo o país, um total de 14.000 imigrantes oriundos da Bolívia regularizaram sua situação no ano desta última 
anistia, conforme informações de Camila Lins Rossi (USP, 2005, p. 45).  
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No entanto, o não atendimento dessas reivindicações somado à ação do poder público, 

como “caçador de imigrantes ilegais” sem o devido respeito e a garantia dos direitos básicos 

desses imigrantes (ir e vir, acesso à saúde, educação, assistência social, etc.) tem estimulado a 

expansão do fluxo migratório de imigrantes bolivianos para outras cidades como Guarulhos, 

conforme aponta Xavier: “[...] existe um não menos importante movimento de espalhamento 

dessa escolha residencial nas áreas de fronteira entre São Paulo e outros municípios do 

entorno metropolitano bem como no interior de alguns deles como é o caso do município de 

Guarulhos” (XAVIER, 2012, p.126). 

Essa migração para outros municípios é decorrente da falta de fiscalização adequada 

ou de nenhuma fiscalização, da ausência do poder público no que se refere à garantia de 

direitos dos imigrantes, facilitando a livre atuação dos “coiotes” e donos das oficinas de 

costura. Nesses municípios vizinhos, há oficinas de costura subcontratadas prestando serviços 

terceirizados às confecções do município de São Paulo, conforme aponta Silva. “Vemos ainda 

isto ocorrer em outros municípios da região metropolitana como Guarulhos [...], 

acompanhando a dispersão da indústria de confecção. São redes que além de mediar a 

imigração, também articulam trabalho e moradia” (SILVA , 2009, p. 8).  

A subcontratação do serviço nas oficinas localizadas em outro município acaba 

descaracterizando a relação entre a empresa, o trabalhador e o indivíduo (intermediário) que o 

contrata. Com isso, a relação de trabalho e a exploração ficam ocultas, resultando na não 

responsabilização por parte da empresa pelas condições de trabalho em que esses imigrantes 

estão inseridos. Silva argumenta: “Este é um dos fatores principais para o desenvolvimento 

destas formas de trabalho: a não responsabilização jurídica das empresas que contratam os 

serviços” (SILVA , 2009, p.10). 

Segundo Xavier: “A questão migratória boliviana não é de maneira alguma, um 

fenômeno recente. [...] Embora esses fluxos tenham uma importância aparentemente crescente 

a migração interna no país é historicamente estruturante para a sociedade boliviana” (XAVIER, 

2009, p. 26).  

A terceirização do trabalho nas oficinas dos outros municípios ao longo da cadeia 

produtiva resulta em empresários que controlam o processo e repassam a produção com a 

contratação da mão de obra mais barata em ateliês mais simples, com a força de trabalho de 

imigrantes muitas vezes indocumentados. Isso contribui para o crescimento das oficinas de 

costura e deslocamento de imigrantes bolivianos para outros municípios. 
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[...] Houve uma fragmentação da produção em que as empresas formais se 
concentram na criação, modelagem, corte de tecidos e comercialização dos 
produtos finais. Já a costura, justamente a etapa mais intensiva em mão-de-
obra, foi terceirizada utilizando uma série de oficinas subcontratadas, em que 
é grande o peso do trabalho informal... A terceirização foi a estratégia de 
gestão de mão-de-obra para lidar com esta produção diversificada em séries 
em pequena escala... A inserção massiva dos migrantes bolivianos ocorre 
nesta etapa do processo: o trabalho informal e o precário nas oficinas de 
costura (RIZEK; GEORGES; SILVA , 2010, p. 5). 
 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) considera trabalhadores informais 

aqueles que exercem atividades econômicas à margem da lei, desprovidas de proteção ou 

regulamentação pública e de relações contratuais de trabalho sem registro em carteira de 

trabalho. 

O setor informal cresceu devido à crise econômica desencadeada no capitalismo 

mundial, a partir dos anos de 1970, e do processo de reestruturação produtiva daí resultante. 

Muitos trabalhadores foram substituídos pelas máquinas e pelos robôs, fazendo com que as 

pessoas trabalhem informalmente para garantir a sua sobrevivência. Na cidade de São Paulo, 

atualmente, a presença de trabalhadores informais, chamados de ambulantes, pode ser 

observada maciçamente, em especial, nos grandes centros comerciais da Grande São Paulo. 

A OIT afirma que o trabalho informal vem crescendo no país, tornando-se tanto uma 

estratégia de sobrevivência como uma opção de vida para os que preferem trabalhar por conta 

própria.  

É nesse contexto que se coloca, como exemplo, a Feira da Madrugada que está 

localizada entre os bairros do Brás e do Pari, em São Paulo. Nessa feira, há muitos 

trabalhadores informais, entre eles muitos imigrantes bolivianos, coreanos e libaneses.  Ela 

existe há cerca de treze anos, funcionando de segunda a sexta-feira, das 3 às 10 horas da 

manhã. Inicialmente, surgiu na Rua 25 de Março e depois se deslocou para as imediações das 

ruas Monsenhor de Andrade e Rua Oriente.  

Há aproximadamente dois anos, a Feira da Madrugada, que era realizada nas ruas, foi 

proibida e passou a funcionar em espaço semelhante a um enorme estacionamento a céu 

aberto cedido pela Prefeitura à Rua Monsenhor de Andrade. Nesse local, além da feira, os 

ônibus de outras cidades ficam estacionados. O espaço para comercialização é denominado 

boxe, como se fosse uma loja, montado com divisórias de metal ou plástico. Em torno desse 

espaço, foram montados, também, os chamados shoppings, cujos proprietários dividem o 

espaço em vários boxes para alugar aos camelôs que antes trabalhavam na rua57.  

                                                 
57 O preço do aluguel de um boxe varia de R$ 600, chegando até R$ 2.000 por mês, afora o pagamento do ponto, 



73 
 

Nesses locais, diversos produtos são comercializados, tais como roupas, calçados, 

bolsas e perfumes. Há muitos imigrantes bolivianos trabalhando, como donos de oficinas ou 

como trabalhadores de oficinas de costura espalhadas nas imediações do bairro. Muitos tiram 

dessas vendas a sua sobrevivência. 

Além da Feira da Madrugada, tem a Feira da Kantuta, localizada no bairro do Pari, 

região central do município de São Paulo, que representa uma das características da imigração 

boliviana: a mobilidade. Essa feira acontece, com permissão da Prefeitura, desde junho de 

2002, aos domingos, na Praça da Kantuta, depois da expulsão dos imigrantes da Praça São 

Bento58 motivada por um abaixo-assinado, organizado pelos moradores do bairro.  

Hoje, a feira da Kantuta é o ponto de encontro obrigatório para quem é boliviano e 

trabalha no ramo da costura. Esse espaço propicia também relembrar de seu país pela 

presença de diversas barracas de comidas, roupas, especiarias, CDs e DVDs e manifestações 

culturais com danças e festas típicas. A grande maioria é de origem boliviana, mas nota-se a 

presença de outros latino-americanos como, peruanos, chilenos e brasileiros. Nessa feira, há 

um mural onde são anunciadas, semanalmente, propostas de trabalho oferecidas, sobretudo, 

por coreanos, bolivianos e brasileiros. Elas não são apenas para a região central de São Paulo, 

mas também para a periferia da cidade, como Guaianases e para outros municípios da região 

metropolitana de São Paulo, onde a fiscalização não é tão presente.  

No município de Guarulhos, há presença predominante de bolivianos na conhecida 

Feira do Marcos Freire, localizada no bairro Pimentas, que tem estrutura menor que outras da 

região central de São Paulo.  

 
[...] Na feira Marcos Freire é possível ver a apropriação do espaço urbano 
como uso qualificado daquela rua, pois é ali onde os imigrantes montam suas 
barracas para vender as roupas que eles mesmos produzem [...] Observou-se, 
também, que os imigrantes que se encontram mais sozinhos na região evitam 
sair de casa (AGUIAR, 2011, p. 7). 

 

Em 2 de julho de 2009, o governo federal brasileiro regulamentou pelo Decreto 6.893, 

a Lei 11.961, conhecida como “Anistia” para solucionar a situação migratória de milhares de 

estrangeiros irregulares, que ingressaram no território brasileiro até o dia 1° de fevereiro de 

2009. Essa lei assegura todos os direitos definidos legalmente a estrangeiros anistiados59.  

                                                                                                                                                         
que os comerciantes chamam de “luva”, que varia entre R$ 5.000 a R$ 10.000, dependendo do local. 
58A Praça São Bento, está localizada em frente à Igreja de Santo Antônio do Pari. “Isto com a anuência de um 
líder político local e do pároco da Igreja Santo Antônio. E como se não bastasse, a intolerância tornou-se pública 
através de uma faixa colocada na praça com os seguintes dizeres: a Praça é Nossa! Exigimos respeito. Estamos 
aqui há mais de cem anos” (SILVA , 2005b, p.40).  
59 O processo de regularização foi simples com a concessão de residência provisória de dois anos pela Polícia 
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De modo geral, o que se observa em legislações de outros países para os imigrantes é 

que elas vêm reforçando a discriminação e o preconceito. O Parlamento Europeu, por 

exemplo, aprovou a chamada Diretiva do Retorno, política de endurecimento à imigração, que 

provocou reações indignadas de todos os governos latino-americanos. Segundo essa lei, a 

partir de 2010, os imigrantes que não regressarem a seus países de origem voluntariamente em 

até 30 dias, poderão ser detidos por até 18 meses. Com a possibilidade de ser deportado e 

interditado da entrada de até cinco anos e não poder retornar àquele país durante esse período, 

essa lei equivale à expulsão. Na Itália, essa lei está em vigor e tem expulsado e multado 

imigrantes que vivem no país. 

No Brasil, em 24 de janeiro de 2012, foi lançada pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, o Manual de Combate ao Trabalho em Condições Análogas às de Escravo com o 

objetivo de explicitar as bases para combater o trabalho escravo e de orientar os fiscais do 

ministério na padronização de ações visando à política de governo nessa área. Dentre as 

orientações, uma diz respeito à identificação de imigrantes bolivianos: 

 
O desconhecimento da região (especialmente nos casos em que o trabalhador 
é arregimentado em localidade distinta e trazido para a propriedade) 
restringe ainda mais significativamente a possibilidade de locomoção do 
trabalhador, que, muitas vezes não tem noção do local em que se encontra, 
da distância até o centro urbano mais próximo, e, muito menos, do caminho 
de retorno. Além disso, as barreiras culturais/linguísticas e a condição 
migratória irregular também devem ser consideradas, notadamente em se 
tratando de trabalhadores estrangeiros que, ainda que trabalhando e vivendo 
nas periferias de grandes centros urbanos, dependem do empregador ou do 
“gato” para qualquer tipo de relacionamento com o entorno e temem a 
deportação por parte da polícia, caso denunciem os maus tratos a que são 
submetidos (BRASIL, 2011, p.26). 
 

Em 2009, em Guarulhos, algumas ações foram realizadas por órgãos de defesa de 

direitos de imigrantes do município de São Paulo, junto ao Centro de Integração da Cidadania 

(CIC) de Guarulhos para divulgar a Lei da Anistia. Foram organizados locais de informação 

para esclarecer possíveis dúvidas a respeito dessa lei. Algumas ações, por parte do ministério 

público também estão sendo realizadas.  

Em 19 de março de 2012, foi publicada a seguinte informação no jornal Metrô News: 

“Entre 1º de janeiro e 12 de março deste ano, dez autuações foram determinadas pelo 

Ministério Público do Trabalho (MPT) 2ª Região, que investiga o trabalho escravo na Capital 

e nas regiões de Guarulhos, Mogi das Cruzes, Osasco, Santos e São Bernardo” (FONSECA, 

2012, p. 1). 

                                                                                                                                                         
Federal, com um prazo de noventa dias antes do término para solicitar a residência permanente. 
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Neste mesmo ano, o CAMI em parceria com as comunidades das igrejas católicas (São 

Roque, no bairro Cecap; outra igreja no bairro de Vila Any e Santa Cruz do Taboão no bairro 

do Jardim Marilena) está visitando imigrantes latino-americanos nesses bairros para 

esclarecimento e atendimento das famílias quanto à documentação e legalização. Além do 

atendimento no domicílio, o CAMI promove palestras com profissionais (contadores, 

advogados e outros) para esclarecimento de dúvidas de como providenciar documentação 

pessoal e das oficinas de costura.  

No dia 27 de junho de 2012, foi lançado na Secretaria de Justiça de São Paulo, o 

manual: “Líneas Maestras para oficinas de costura: Manual Práctico para Oficinas Textiles y 

Pequeñas Empresas Urbanas”60, produzido pelo CAMI com o objetivo instruir os imigrantes 

sobre direitos do trabalhador, regularização migratória e segurança no trabalho. Esse manual, 

escrito em espanhol, possui diversas fotos, ilustrações, dicas para facilitar a compreensão dos 

leitores, endereços e telefones do CAMI, Pastoral do Migrante e dos consulados da Bolívia, 

Chile, Argentina, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela e Equador. 

No âmbito do município de Guarulhos, não existe um departamento público 

responsável para propor, elaborar e coordenar ações, programas e projetos que incluam esses 

imigrantes nas políticas públicas, nem tampouco para combater todas as formas de 

exploração, discriminação e preconceitos vividos por eles.  

Para que seja atribuída importância às questões da migração, ainda há muitos desafios 

a serem vencidos, como a suposta neutralidade do Estado em relação às desigualdades sociais 

e sua responsabilidade na construção de políticas públicas, que visem à cidadania e ao 

reconhecimento das demandas específicas dos imigrantes. 

Amaral, Silva e Aio avaliam essa questão: 

Há limites para o acesso aos direitos desses imigrantes, como a construção e 
implementação de políticas públicas permanentes, condições de acesso a 
programas de geração de emprego e renda, a serviços públicos da rede de 
ensino (creches/escolas) e à criação de mecanismos de controle e 
participação social. Embora conquistas no campo dos direitos humanos para 

                                                 
60A pesquisadora esteve presente nesse lançamento que contou com a presença de imigrantes latino-americanos e 
pessoas que estão na luta pela melhoria das condições de vida dessas pessoas. Para o lançamento houve duas 
mesas de debate. A primeira com bolivianos que contaram como vivem e como funcionam as oficinas de costura: 
Zacarias Saavedra Paucara, assessor comunitário, 59 anos, comunicador social e professor de história na Bolívia; 
Renan Reynaldo Calderon Ticona trabalha como piloteiro, 23 anos, trabalha em oficina de costura, mora no 
Brasil há cinco anos; e Marcos Herminio Canaviri, proprietário de oficina, 49 anos, e vive no Brasil há 27 anos. 
A segunda mesa contou com a participação de profissionais que estão engajados na luta e no combate ao trabalho 
escravo: Nelson Bison, representante do CAMI/SPM; Juliana Armede, coordenadora do Núcleo de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas; Sueko Cecília Uski, auditora fiscal da Superintendência Regional de 
Trabalho e Emprego; Fabiano Marques de Paula, secretário adjunto da Secretaria de Justiça e Defesa da 
Cidadania e o prof. Antônio Alves de Almeida, docente universitário, palestrante de temas de Cidadania Latino-
Americana no Brasil. 
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imigrantes tenham sido obtidas, elas ainda são poucas. Mesmo com ações 
isoladas de instituições, muitas barreiras ainda devem ser superadas para a 
construção do novo, como o desafio de articular os diversos órgãos, em um 
conjunto de políticas (AMARAL ; SILVA ; AIO, 2008, p. 62). 
 

O Serviço Social, no seu Código de Ética Profissional, tem como princípios 

fundamentais a “defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 

autoritarismo” (CFESS, 1997, 17) e a busca de viabilização de tais princípios nos leva a 

considerar que a defesa dos direitos dos imigrantes e a denúncia das condições de exploração 

e dominação às quais eles são submetidos estão diretamente articuladas ao nosso 

compromisso ético e político como assistente social.  

 

5. Os Direitos Humanos e a (i)migração  

 

Atualmente, quando se fala em Direitos Humanos, a grande maioria da população 

pensa ou responde algo do tipo: “Defender o próximo de toda e qualquer barbárie, violência 

ou situação vexatória”. Além dessa concepção minimalista, de senso comum, é preciso 

aprofundar como se deu o processo dos direitos humanos para entender melhor a questão da 

imigração.  

No feudalismo61, os senhores feudais humilhavam seus servos de diversas formas 

como castigos, abusos sexuais das mulheres, exposição do outro a situação humilhante ou 

vexatória, condição de exploração no trabalho, entre outros aspectos. 

Como se viu, anteriormente, no processo de formação da sociedade brasileira, houve 

violação dos direitos humanos dos indígenas, escravos, imigrantes e cidadãos em geral. Pode-

se dizer que houve criminalização e discriminação da pobreza, especificamente contra os 

negros, indígenas, homossexuais, imigrantes, pessoas em situação de rua, usuários de drogas, 

jovens que cometeram atos infracionais, entre outros.  

Após período de submissão dos indígenas às ações dos colonizadores, incompatíveis 

com sua cultura milenar marcada por absoluta liberdade, deu-se início às guerras seculares 

contra toda forma de violação dos direitos humanos como a escravidão, a destribalização, a 

violência sexual contra as índias, roubos e expulsão de suas terras. No entanto, essa guerra foi 

desigual, pois os colonizadores possuíam armas de fogo e um maior número de combatentes. 

Diante desse tipo de violação, a batalha do indígena e a violência dos colonizadores somente 

reafirmam que os índios tiveram que aceitar passivamente a dominação do homem branco.  

                                                 
61 Estratificação social fundada no privilégio de nascimento. 
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Com os escravos não foi diferente; aliás, pode-se afirmar que foi mais brutal. Se com 

os indígenas houve tentativas de enganá-los com presentes e escambo, com os escravos 

africanos foi, desde o início, declarada a violação de todos os direitos humanos. Milhares de 

africanos foram arrancados de seus países, de suas famílias, de sua cultura e forçados a 

trabalhar em condições sub-humanas de total desrespeito e humilhação para enriquecerem os 

colonizadores. “Sob a condição de escravo, o africano passou por um processo de aculturação 

forçada, subalterna e organizada segundo os interesses político-econômicos exclusivos da 

casta dos senhores” (IANNI apud SILVA , 1992, p.9). 

No século XVIII, na Europa, as classes sociais eram divididas em clero, burgueses e 

servos. Há dois aspectos importantes a ressaltar: o primeiro aspecto desse processo é 

processual, contínuo e dinâmico e isso vai dar base ao nascimento da burguesia. As 

estratificações vão se tornando menos hegemônicas e mais heterogêneas. A propriedade 

privada é a característica fundamental para a constituição burguesa. E o segundo aspecto é a 

emergência da razão, do iluminismo, da transformação da concepção de homem. 

A Revolução Industrial e a Revolução Francesa propiciaram o aceleramento do 

crescimento do sistema capitalista, com altas taxas de juros, a modernização e os avanços do 

maquinário para aquela época, fazendo com que as classes populares sofressem com a miséria 

e exploração dos trabalhadores. 

 
O final do século XVII é marcado por diversas crises nos velhos regimes 
políticos da Europa e seus sistemas econômicos. A permanência de antigos 
privilégios da monarquia e do clero, tais como isenção de impostos e o 
direito de receber tributos federais, e da nobreza passou a ocupar importantes 
cargos públicos ao ver declinar o rendimento de suas prioridades passam a 
ser questionados pela burguesia nascente e por amplas parcelas de 
trabalhadores desprovidos de propriedade (EURICO, 2011, p. 77-78). 
 

Em 1789, a Assembleia Nacional Constituinte da França votou a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão com ideais libertários e liberais, proclamando as liberdades 

e os direitos fundamentais do homem62.  

Nessa época, o mundo pôde contar com as publicações de Marx que em 1843, 

publicou “A questão Judaica” em que abordou a questão dos Direitos Humanos (Carta dos 

Direitos Humanos; Questão Francesa; Que igualdade é essa?), observou que a emancipação 

política não implica na emancipação humana e comentou sobre a liberdade:  

 

                                                 
62 Esta declaração, versão dos Direitos Humanos da classe burguesa, inspirou muitas constituições, inclusive a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos promulgada pelas Nações Unidas em 1948. 
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A liberdade é, portanto, o direito de fazer e empreender tudo o que não 
prejudique nenhum outro. Os limites dentro dos quais cada um pode se 
mover sem prejuízo de outrem são determinados pela lei, tal como os limites 
de dois campos são determinados pela estaca [das cercas]. [...] Mas o direito 
humano à liberdade não se baseia na vinculação do homem com o homem, 
mas, antes, no isolamento, do homem relativamente ao homem. É direito 
desse isolamento, o direito do indivíduo limitado, limitado a si. (MARX, 
2009, p. 63-64) 
 

Depois disso, Marx63 aprofunda a ruptura com a compreensão liberal de mundo e 

quatro anos depois, em 1847, escreve o Manifesto do Partido Comunista com Engels, a 

pedido da Liga dos Comunistas e o lança no início de 1848, às vésperas da Primavera dos 

Povos; o lema da Liga dos Comunistas foi: “Proletários de todos os países uni-vos”, frase 

final do Manifesto. Já em O Capital, Marx expressa o papel dos trabalhadores como novos 

sujeitos ativos da transformação social, tira o socialismo da utopia e traz para a realidade. 

 Cabe ressaltar que, nessa época aconteceram várias lutas sociais a partir da indignação 

dos socialistas utópicos e dos movimentos operários, Houve análise e crítica da sociedade em 

conexão com uma práxis social transformadora, o que antes era a imagem do “mundo 

perfeito”.  Após a morte de Marx, o marxismo já estava no movimento operário, assim como 

o jusnaturalismo estava na burguesia revolucionária um século antes: analisando, 

compreendendo, criticando a sociedade, servindo de instrumento para essa luta.  

O capitalismo expandiu-se em todo o mundo, catastroficamente, no final do século 

XIX: sucessivas crises, milhões de europeus perderam seus empregos, muitos na miséria, 

imigraram para o continente americano. Em 1850, houve as Grandes Ligas, que lutavam pela 

jornada de oito horas e, em março de 1857, 129 mulheres operárias fizeram greve na fábrica e 

foram queimadas e mortas; esses acontecimentos ocorreram nos Estados Unidos. 

                                                 
63 Marx nasceu Tréveris (à época) no Reino da Prússia, onde iniciou seus estudos. Mais tarde, ingressou em 
universidade de Bonn para estudar Direito, transferindo-se no ano seguinte para Berlim, voltando-se para a 
Filosofia. Aos 24 anos, após a proibição do uso da lenha na Alemanha, Marx se manifesta e o jornal do qual ele 
era chefe de redação foi fechado. Vendo-se sem espaço político na Alemanha, país onde viveu sua juventude 
resolve se autoexilar em Paris. A caminho da capital francesa, faz uma parada em Kreuzsnach e casa-se com 
Jenny. Em Paris, fica aproximadamente dois anos, período de avanço importante em sua produção. Em Paris, 
Marx ajudou a editar uma publicação de pequena circulação chamada “Vorwärts!”, que contestava o regime 
político alemão da época. Por conta disto, Marx foi expulso da França, em 1845, a pedido do governo prussiano. 
Migrou então para Bruxelas, para onde Engels também viajou. Entre outros escritos, a dupla redigiu na Bélgica o 
Manifesto Comunista. Em 1848, Marx foi expulso de Bruxelas pelo governo belga. Com com Engels, mudou-se 
para Colônia, onde fundou o jornal Nova Gazeta Renana. Após ataques às autoridades locais publicados no 
jornal, Marx foi expulso de Colônia em 1849. Até 1848, Marx viveu confortavelmente com a renda oriunda de 
seus trabalhos, de presentes de amigos e aliados, além da herança legada por seu pai. Entretanto, em 1849, Marx 
e sua família enfrentaram grave crise financeira; após superarem dificuldades conseguiram chegar a Paris, mas o 
governo francês os proibiu de fixar residência em seu território. Então, graças a uma campanha de arrecadação 
de donativos promovida por Ferdinand Lassalle na Alemanha, Marx e família conseguiram migrar para Londres, 
onde fixaram residência definitiva até a morte de Jenny e Marx. Pode-se dizer que Marx durante sua vida 
(i)migrou várias vezes. 
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 Na segunda metade do século XIX, nos países do continente americano, onde o 

capitalismo estava mais desenvolvido, as classes dominantes substituíram a mão de obra 

escrava por trabalhadores “livres”, porque o trabalho remunerado favorecia a criação de 

mercados para produtos nas indústrias.  

Após a libertação dos escravos, a vida dos negros ao invés de melhorar com a garantia 

de direitos, ocorreu o contrário: eles foram banidos da vida social, discriminados, 

marginalizados de várias formas, até mesmo desrespeitados por legislações segregacionistas. 

No entanto, antes desse fato acontecer, a Inglaterra emancipou seus escravos em 1833, 

passando a partir daí a pressionar os países americanos. Nos Estados Unidos, foi necessária a 

Guerra Civil de 1861-1865 para essa conquista. No Brasil a abolição da escravatura só 

ocorreu juridicamente em 1888 (último país do planeta a fazer isso). E antes da abolição, os 

escravos negros sofreram todo o tipo de violação de seus direitos.   

 
O capitalismo nascente reinventava a escravidão em larga escala: estima-se 
que, entre os séculos XVI e XIX, ao menos 12 milhões de africanos foram 
caçados como animais, colocados a ferros e transportados abafados de 
imundos navios negreiros para serem vendidos nas Américas – foi o maior e 
mais brutal escoamento forçado de pessoas na história humana. [...] Os 
extraordinários lucros amealhados nesse comércio intercontinental movido a 
carne humana negra compuseram, ao lado da apropriação violenta pelos 
lordes das terras comunais inglesas, do saque colonial, e até da pirataria, os 
principais fatores da acumulação “primitiva” de capital que veio a financiar a 
eclosão da Revolução Industrial – numa palavra, deram impulso decisivo 
para o irresistível florescimento do capitalismo industrial moderno 
(TRINDADE, 2011, p. 140). 

 

No dia 1º de maio de 1886, a Federação dos Grêmios e Uniões Organizados dos 

Estados Unidos e do Canadá iniciou uma greve nacional pela jornada de oito horas de 

trabalho; houve mortes de operários e oito líderes anarquistas foram condenados.  

Durante todo o processo houve distorções e fatos inventados para sentenciá-los à forca 

e à prisão perpétua; no entanto, apesar dos protestos contra essa farsa processual, nada 

aconteceu. Um dos cinco condenados foi encontrado morto com uma banana de dinamite na 

boca (sob alegação de suicídio) e os outros quatro foram à forca. Em 1º de maio de 1890, foi 

aprovada a jornada de oito horas em todo o país e, em 1894, após 60 mil assinaturas, os três 

últimos presos foram soltos. 

Em 1890, dezessete países subscreveram o Ato Geral da Conferência de Bruxelas, 

estipulando medidas práticas de repressão ao tráfico de escravos em todo continente africano. 

No entanto, para a África, isso apenas mudava a forma, pois o continente continuava repartido 

com linhas imaginárias entre as potências europeias. Cada parte era “cuidada” por uma base 
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militar, despedaçando nações ou colocando rivais em um mesmo território. Tudo isso para 

controlar as valiosas fontes de matérias-primas e de minérios. 

Em 1894, Alfred Dreyfus, francês, pelo fato de ser judeu foi condenado à prisão 

perpétua e levado ao calabouço na Ilha do Diabo na Guiana Francesa, acusado de ter 

repassado documentos militares à Alemanha. Anos depois do ocorrido, foi descoberto o 

verdadeiro culpado e Dreyfus foi absolvido. Somente 12 anos depois, ele conseguiu sua 

reabilitação e reintegração ao exército. 

Em 1891, o Papa Leão XIII publicou sua encíclica Rerum Novarum (“Das coisas 

novas”) para assegurar a sobrevivência da igreja: 

 
[...] evidente esforço de réplica a O capital de Karl Marx. Ao mesmo tempo 
que demarcava escrupulosa distância do socialismo – qualificado como ateu, 
falso, inoculador do ódio entre as classes sociais [...] Mas sentenciava que a 
desigualdade, o direito a propriedade e a existência de classes sociais são 
naturais na condição humana e, portanto, impossíveis de serem alteradas 
(TRINDADE, 2011, p. 152). 

 

A passagem do século XIX para o século XX foi marcada por conquistas a partir de 

muita luta, sacrifício, mortes, pressões que aconteceram no mundo inteiro. Para Trindade 

(2011), o século XX foi a era das decepções sob a ótica dos Direitos Humanos, pois a Igreja 

Católica e a classe burguesa foram coniventes com a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, 

apesar das atrocidades, anulação e isenção total de mecanismos de defesa dos direitos 

humanos. “Esse período produziu, com brutalidade nunca antes imaginada, [...] pela extensão, 

intensidade e atrocidade das violações ocorridas como pela afirmação de uma postura de 

negar validade à titularidade dos direitos humanos para todos os seres humanos” (TRINDADE, 

2011, p. 185). 

Após a Segunda Guerra Mundial, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), 

com o objetivo de fortalecer a paz universal e a cooperação internacional. Eurico apresenta o 

panorama desse período: 

 
Nesse contexto, os países europeus alargam as fronteiras de direitos sociais, 
tendo em vista a pressão política das classes trabalhadoras com o objetivo 
explícito de conter as idéias revolucionárias. Direitos financiados 
principalmente pela exploração dos países economicamente submetidos, o 
que pode supor a expansão dos direitos econômico-sociais a amplos 
contingentes populacionais (EURICO, 2011, p.83). 

 

Com o crescimento da pobreza, a classe trabalhadora avança em movimentos 

reivindicatórios por toda Europa e pressiona o Estado a desenvolver estratégias de controle 
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social. Foi implantado o Welfare State (entre 1940 e 1970), que tinha como princípios, a 

responsabilidade pelas condições de vida dos cidadãos com regulação da economia de 

mercado, visando manter um nível elevado de emprego; prestação de serviços sociais 

universais e pessoais e implementação de uma “rede de segurança” de serviços de assistência 

social. 

Nas décadas de 1960 e 1970, diversos países também lutaram contra a ditadura: 

“Indonésia (1965), Grécia (1967), Turquia (1971), Bolívia (1971), Uruguai (1972), Chile 

(1973), Peru (1975), Argentina (1976) – foi bem maior a lista de países tomados naquele 

tempo pelo horror” (TRINDADE, 2011, p. 200). 

Da década de 1980 até os dias de hoje, pode-se observar expressiva violação de 

direitos humanos no mundo com guerras e conflitos64, apoiados por setores dominantes que 

por meio da grande imprensa não explicitam os reais interesses que movem essa brutalidade 

social presente na ordem mundial.  

No Brasil, no período da ditadura militar, todos os direitos sociais e civis da população 

foram negados e a violação de direitos humanos foi desumana. Torturas, espancamentos, 

assassinatos, perseguições, estipulação de normas, leis e Atos Institucionais (AI-1, AI-2, AI-3, 

AI-4, A-5 e AI-12), repressão política marcaram esse período histórico do Brasil. O 

autoritarismo de generais e políticos de extrema direita foram os cúmplices das mortes de 

grande número de pessoas que lutaram bravamente contra a imposição de um Estado ditador. 

 

                                                 
64 Guerras e conflitos que ocorreram no século XX e XXI (até os dias de hoje):  Guerra Civil Afegã, 1992-2001 
(conflitos continuam); Guerra Civil da Argélia, 1991-2002 (conflitos continuam); Guerra Civil Angolana, 1974-
1989, 1995-1997, 1998-2002 (21 anos); Guerra da Bósnia, 1992-1995; Guerra Civil do Burundi, 1988-1991, 
1993-2005 (12 anos); Guerra Civil de Cabinda, Angola/Cabinda, 1975-2006 (31 anos); Guerra Civil Cambojana, 
1978-1993, 1997-1998 (16 anos); Conflito de Casamansa, Senegal, desde 1990; Guerra Civil na Colômbia, 
desde 1964; Conflito interno no Peru, desde 1980; Guerra Civil na República Democrática do Congo, 1996-
1997, 1998-2003 (6 anos); Primeira Guerra do Congo, 1996-1997; Segunda Guerra do Congo, 1998-2003; 
Guerra civil da Costa do Marfim desde 1999-2000, 2002; Conflito de Darfur, Sudão, desde 2003; Guerra Civil 
Timorense, Timor-Leste/Indonésia, 1975-1999 (24 anos); Guerra Civil na Geórgia, Abecásia, Geórgia, 1992-
1992 (conflitos continuam); Guerra Civil da Guatemala, Guatemala, 1960-1996; Guerra Civil de Guiné-Bissau, 
Guiné-Bissau, 1998-1999; Rebelião no Haiti, 2004; Guerra Civil do Iraque, desde 2004; Revoltas no Iraque de 
1991; Conflito na Caxemira, Índia/Paquistão/China, desde 1989; Curdistão, 1961-1970, 1988-2003; Guerra Civil 
no Curdistão iraquiano, 1994-1997; Guerra Civil da Libéria, 1989-1996, 1999-2003; Primeira Guerra Civil da 
Libéria, 1989-1996; Segunda Guerra Civil da Libéria, 1999-2003; Guerra Civil do Nepal, 1996-2006; Guerra 
Civil de Ruanda, 1990-1994; Guerra Civil de Serra Leoa, 1991-2002; Guerra Civil da Somália, desde 1991;  
Guerra Civil do Sri Lanka, desde 1983; Guerra civil etíope, 1974-1991; Guerras Civis da Eritreia; Guerra Civil 
do Sudão, 1955-1972, 1983-2005; Primeira guerra civil sudanesa; Segunda guerra civil sudanesa, 1983-2005; 
Guerra Civil do Tadjiquistão, 1992-1997; Guerra Civil de Uganda, desde 1987; Guerra Civil do Iêmen, 1979-
1989, 1994, 2000; Guerras na Iugoslávia, 1991-2001; Primeira Guerra da Chechênia, 1994-1996; Segunda 
Guerra da Chechênia, 1999-2009; Guerra Civil na Inguchétia; Conflito na Ossétia do Norte de 1992; conflito 
Fatah e Hamas, 2006-2009; Guerra do Kosovo, 1998-1999 e Guerra Civil Sérvia, 1991-2001. 
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A negação, anulação e violação dos direitos humanos sempre estiveram presentes na 

historia da humanidade e as (i)migrações também fizeram parte dessas violações de direitos.  

É importante frisar, que a defesa dos Direitos Humanos é uma exigência frente a 

processos de criminalização, da discriminação, preconceito, xenofobia, estereotipia.   

 
A realidade tem evidenciado, cada vez mais fortemente, que todos os direitos 
são cotidianamente desrespeitados, inclusive com a concordância de parte da 
sociedade brasileira. Nesse contexto de processos desumanizantes, onde a 
própria existência humana não é garantida, em âmbito mundial, a questão 
dos Direitos Humanos assume sua importância como espaço de denúncia, de 
resistência e de reflexão (BARROCO; BRITES, 2002, p. 3).  

 

Atualmente, vive-se o que se pode chamar de guerra urbana. Dezenas de pessoas são 

mortas diariamente em assaltos, sequestros, investidas das polícias civis e militares e ações de 

higienização das cidades. Além disso, a negação de direitos básicos se expressa na ausência 

de serviços de Saúde, Educação, Assistência Social, Habitação, entre outras áreas das políticas 

públicas.  

As diferentes formas de violação de direitos dos imigrantes bolivianos que chegam ao 

Brasil serão destacadas com base nos depoimentos dos sujeitos da pesquisa no capítulo que 

segue. A violação de seus direitos pode ser observada, até mesmo, antes de eles saírem da 

Bolívia, na medida em que não tiveram direitos básicos garantidos em seu país. No Brasil, é 

acentuado esse grau de violação que vai desde a falta de dignidade no atendimento às 

necessidades básicas em relação à alimentação e moradia, até o desrespeito na forma de tratar, 

que é acentuadamente preconceituosa e discriminatória.  
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CAPÍTULO III – A NÁLISE DAS ENTREVISTAS  

 

 
Que la música de fondo que embala los sueños en una oficina de costura no 
sea apenas el zigzag de las agujas y el ruído de las máquinas. Y que no 
hayan apenas retazos de esperanza! 

 
Líneas Maestras para oficinas de costura 

 
 

1. A metodologia da pesquisa de campo   

 

São muitos os métodos e as técnicas no desenvolvimento de estudos e pesquisas do 

ponto de vista da abordagem qualitativa. Neste trabalho, utilizou-se a história de vida porque 

ela permite captar o que acontece na intersecção do individual com o social e articular 

elementos do presente a lembranças passadas; o tempo presente oferece condições de 

aprofundar a compreensão do passado. 

Para o desenvolvimento desta técnica, utilizou-se como critérios para a escolha dos 

sujeitos da pesquisa, três elementos: bolivianos que vieram da Bolívia diretamente para o 

município de São Paulo e depois migraram para o município de Guarulhos; trabalho anterior 

ou atual em oficinas de costura e donos de oficinas que empregam mão de obra boliviana. 

A pesquisadora participou do lançamento do manual “Líneas Maestras para oficinas de 

costura: Manual Práctico para Oficinas Textiles y Pequeñas Empresas Urbanas” no dia 27 de 

julho de 2012, retomando contato com o CAMI, instituição que conhecera há quatro anos por 

ocasião da pesquisa de graduação. Por meio de Roque Patrussi, coordenador da instituição, a 

pesquisadora foi apresentada a Vitor que, também, trabalha na instituição; este tem visitado 

imigrantes latino-americanos no município de Guarulhos para dar orientações sobre direitos. 

Vitor pediu autorização aos sujeitos da pesquisa e levou a pesquisadora para entrevistá-los no 

bairro Vila Any em Guarulhos. Nesta cidade, o trabalho do CAMI tem tido penetração no 

meio de parte dos imigrantes. Nessa visita domiciliar, a pesquisadora conheceu três 

bolivianos65: Tânia, José e Maria. Tânia, que está no Brasil há 12 anos, veio para o país em 

busca de emprego para ajudar a sua família que ficou em La Paz; José está no Brasil há cinco 

e sua esposa Maria há 10 anos. Todos os sujeitos pesquisados vieram da Bolívia para o Brasil, 

primeiramente para o município de São Paulo e, posteriormente, foram para o município de 

                                                 
65 Os nomes dos entrevistados são todos fictícios.  



84 
 

Guarulhos. Todos trabalharam e, ainda, trabalham em oficinas de costura, foram explorados e 

viveram em condições sub-humanas por estarem ilegais no país.  

Foram entrevistados, também, um dono de oficina de costura, Rafael e Maria das 

Graças, que trabalha na Feira da Madrugada há 12 anos. Rafael também é boliviano e mora no 

Brasil há 27 anos e já trabalhou como funcionário de oficinas de bolivianos e coreanos. Há 15 

anos tem uma oficina no bairro do Brás e, atualmente, mora no bairro da Mooca.  Maria das 

Graças, de Garanhuns (PE), veio para São Paulo há 12 anos e, desde então, trabalha na Feira 

da Madrugada. Recentemente, tentou montar uma oficina de costura em Guarulhos e, 

posteriormente, no bairro do Jardim Brasil no município de São Paulo, porém, não conseguiu. 

Estas entrevistas foram todas gravadas para o bom registro das informações e foi 

utilizado um roteiro norteador para conduzir a conversa; os entrevistados assinaram uma 

autorização para utilização da entrevista para a pesquisa.  

A análise das informações coletadas ocorreu inicialmente a partir da transcrição rigorosa 

das entrevistas e a consequente classificação dos aspectos relevantes apresentados pelos 

sujeitos em relação aos objetivos da pesquisa.  

Desta primeira aproximação, foram elaboradas as possíveis conexões entre o cotidiano 

desses imigrantes bolivianos nas oficinas de costura e a (i)migração para o Brasil, e, 

posteriormente, pelos municípios do estado de São Paulo. Buscou-se, também, analisar 

depoimentos de dono de oficina de costura e de trabalhadora informal (ambos empregam a 

mão de obra boliviana) para dar subsídio à pesquisa. 

A leitura do conjunto das entrevistas desvelou a presença do trabalho como eixo central 

da vida dos trabalhadores bolivianos. Ao situarem as causas da imigração e da migração e ao 

relatarem as condições de vida no Brasil ficaram evidentes a relação entre o trabalho, a 

(i)migração, a exploração, as condições precárias de vida e a violação dos direitos humanos. 

Esses eixos foram, então, considerados norteadores da análise dos dados.  

 

2. Trabalho e (i)migração   

 

Conforme foi assinalado, o Brasil faz parte da rota das imigrações internacionais na 

América Latina. No contexto de intensificação dos deslocamentos das populações, este 

trabalho mostrou que a imigração boliviana “historicamente predominante na fronteira, ganha 

novos contornos em sua distribuição no Brasil, com destaque para sua importância no 

cotidiano da metrópole paulista” (BAENINGER, 2012, p. 15).  
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Foi apontado, também, que o trabalho é a atividade vital e central na vida dos homens. 

No caso específico dos bolivianos que imigram para o Brasil, a esperança de ter uma vida 

melhor está diretamente relacionada a problemas de desigualdades decorrentes do 

desemprego e dos limites do mercado de trabalho na Bolívia, reproduzidos na falta de acesso 

à educação e a outras necessidades básicas. Assim, as condições de vida e de trabalho dos 

bolivianos e a situação socioeconômica da Bolívia têm intensificado os fluxos migratórios 

internos e os deslocamentos para outro país. 

Os entrevistados falam sobre essas condições:  

 

–– A gente costumou a trabalhar aqui. Lá não tem tanto trabalho assim. Agora na 

Bolívia deve ter uns 12 milhões de pessoas [...] e não tem essa demanda de serviço, e por 

causa disso, o custo de vida é mais barato. Com R$2, você almoça e toma mais um suco lá na 

Bolívia. É tudo mais barato. Por isso que muitos estudantes vão para lá, vão passear pelo o 

real ser um bom dinheiro lá. (Rafael) 

 

–– [...] A minha mãe falou, não – Você vai querer uma blusa, você vai querer uma 

calça jeans, você vai querer um tênis bonito, tem que trabalhar. Então [...] trabalho melhor 

que apareceu, que ela mesma arrumou foi aqui no Brasil, então eu vim pra trabalhar. (Tânia) 

 

–– [...] Ah, você não sabe nada! Não sabe trabalhar! Ele quase pegou meu nariz, 

passou pouquinho e deu um chute na parede. Nossa, nesse dia eu chorei, eu liguei para a 

minha mãe e disse, mas minha mãe não escutava-me. Ele falava que tudo era mentira [...] 

Porque ele era maior, né? E eu era pequena. Com 10 anos eu já trabalhava, porque lá na 

Bolívia nada é grátis. O pão custa R$ 0,5.  O ovo também é R$1, cada ovo, então eu vim para 

ajudar minha família, então eles me pagavam mal. (Maria) 

 

2.1. Trabalho e educação  

 

As condições socioeconômicas se refletem no atendimento às necessidades básicas 

como a Educação. Conforme foi apresentado, anteriormente, no gráfico 3 (p. 67), a Bolívia 

está entre os três últimos países que investem em Educação na América Latina, passando à 

frente apenas do Equador e da Nicarágua.  
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Segundo Amaral, Silva e Aio: 

[...] muitos bolivianos vêm para o Brasil, porque sonham em cursar uma 
universidade, ter um emprego, e a situação econômica e política da Bolívia 
não propicia isso. Na Bolívia, não há programas de incentivo ao acesso a 
universidade, de incentivo a empregabilidade aos jovens. Outro fator que 
confirma a maioria dos jovens bolivianos a imigrarem é o sonho de vir ao 
Brasil para conseguir dinheiro e voltar à Bolívia para cursar a universidade, 
ou abrir o próprio negócio. Jovens que com mais disposição se submetem a 
trabalharem clandestinamente (AMARAL , SILVA E AIO, 2008, p. 53). 
 

As entrevistas mostraram a realidade dos bolivianos que trabalham clandestinamente e 

que não tiveram acesso à Educação. A pouca qualificação escolar contribui para que as ofertas 

de vagas de emprego sejam menores para essa população que não estudou.  

 

–– Eles estavam fora da escola porque a mãe (das três crianças de José com outra 

mulher) os deixou fora da escola e prejudicou a vida inteira, quase. Ele não sabe ler, agora 

está na escola [se emociona]. (Maria) 

 

–– Na Bolívia permite entrar na escola com cinco anos para primeiro ano, e ele não 

estava indo na escola, porque eu trabalhava para sustentar a criança, eu tinha que trabalhar 

e saía para trabalhar pela cidade e então deixava com sua mãe [...] então eu ficava bravo e 

por isso que eu vim para aqui no Brasil. (José) 

 

–– [...] quando eu entrei na Bolívia, na faculdade de Direito, pediram para mim um 

dicionário político. Eu não tinha dinheiro, eu não tinha a quem pedir. Minha mãe não tinha 

condições, meu irmão não tinha para quem pedir. Aí fui deixando a faculdade, depois me 

casei, ficou tudo para trás. Por essa experiência, que eu falo: - Vocês têm que estudar, vocês 

não têm escolha. (Rafael) 

 

Ao mesmo tempo, influenciados pela ideologia dominante, os trabalhadores colocam 

as finalidades do trabalho e da educação em função da aquisição de bens de consumo tidos 

como fundamentais:  

 

–– Eu vim porque eu não tinha condição lá, eu não estudava, eu já tinha 13 anos, uma 

idade que a pessoa [...] Que uma menina já quer uma roupa, tal [...] Então a minha mãe 

como ela não tinha muita condição de me dar [...] No caso, o que eu gostava muito, uma 

calça jeans que lá, é caro. (Tânia). 
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Essa ideologia é transmitida pelas rádios bolivianas que divulgam a ideia de que o 

Brasil é um local fácil para ganhar dinheiro. Isso sem contar com os “coiotes”, que vão à 

Bolívia atrás de pessoas para trabalhar em oficinas de costura, oferecendo falsos benefícios e, 

quase sempre, inexistentes nas oficinas. Essas situações foram reveladas pela entrevistada:   

 

–– [...] A pessoa que vai daqui, né? E vai lá, arruma. [...] É, lá normalmente chama 

na rádio, né. A gente tá procurando funcionário e tal [...] eu vim de ônibus mesmo. E o 

documento foi tudo feito por ela (“coiote”), ela foi legal. A autorização que deu foi a minha 

mãe, mas a gente vem como é [...] Ela fez o papel como a gente tava vindo pra visitar, não 

pra trabalhar. Ai ela fez a papelada toda ali na fronteira e eu passei. Aí como lá não tava 

bom, não tava pagando, aí a minha irmã me levou na casa dela, ela já tinha saído de lá, 

minha irmã de 15 anos, aí ela foi trabalhar em outro canto aí eu fui trabalhar mais ela, mas 

também lá não deu certo. (Tânia) 

 

2.2. Superexploração do trabalho do imigrante    

 

A pesquisa apontou que os imigrantes bolivianos vêm para o Brasil em busca de 

trabalho e de estudo, iludidos com as promessas divulgadas pelos meios de comunicação. No 

entanto, as condições de trabalho que aqui encontram são aviltantes, como mostram as 

entrevistas; esses trabalhadores são superexplorados e violados em seus direitos.  

Em geral, os imigrantes vêm com familiares para trabalhar em oficinas de conhecidos, 

que não lhes pagam pelo trabalho:  

 

–– Não, eu vim... Eu, a minha irmã de 15 anos, de 19, na época eu com 13. Ai eu 

fiquei aqui pra trabalhar e, mas na mulher que eu vim pra trabalhar... Fiquei seis meses lá, 

seis meses ela não pagou, ela falou que ia me pagar, mas nunca pagou. (Tânia) 

 

–– Nasci em La Paz e meu tio que me trouxe para aqui e deixei minha mãe, meu pai, 

minha irmã, minha família inteira, e vim com 10 anos para cuidar de criança, dos dois filhos 

dele (do tio dela). Eu cuidava deles e durante o tempo que cuidei deles, ele não me pagou 

bem. (Maria) 
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A superexploração do trabalho é revelada na extração da mais-valia nas horas extras 

não pagas aos trabalhadores e na exploração ocorrida durante todo o processo de trabalho; o 

produto do trabalho reverte-se em lucro dos donos dos meios de produção. As peças que são 

costuradas saem para o trabalhador da oficina de costura a partir de R$ 0,05 (se a peça for 

mais fácil); chegando até R$ 3 por peça, quando o nível de dificuldade for maior. O 

trabalhador chega a fazer menos de duas peças por dia, como veremos nos depoimentos a 

seguir: 

 

–– Então tem uma peça tipo que eu tô fazendo hoje, a minha irmã deu de R$1,20, mas 

ela ganha R$2,40 na peça camisa [...] É, de R$ 0,30, de R$ 0,10 porque vende a R$1 [...] 

Essa aqui (mostra a blusinha que está vestida) acho chega a valer nem R$0,05 porque fecha 

a lateral, né. (Tânia) 

  

–– Fazia blazer, fazia quase 50 pecas por duas semanas, por que era muito difícil [...] 

Terno, ne? Eles pagavam só R$ 3, mas eles também tinham que pagar comida [...] Fazia 100 

pecas por mês. Só que não compensava pra mim, porque ela (Maria) não sabia fazer e 

overloque tinha que passar com cinco linhas, só eu fazia [...] Na outra oficina [...] Ela fazia 

peça de overloque a R$ 0,20 por peça. (José) 

 

Para o dono de oficina, as peças saem a partir de R$ 0,45 e desse valor, ele paga 

menos da metade para o costureiro: 

 

–– [...] porque se eu (como dona de oficina) for pegar uma pecinha dessas, uns R$ 

0,45 que eles pagam a firma já mesmo. Porque é mais pra cá. (Tânia)  

 

–– A vida é assim. O preço que o coreano paga para gente é bom, às vezes ruim. Se o 

funcionário não gosta, ele vai embora, ele não fica, seria bom se ele ficasse, ficam pouco 

tempo, vão para outro lado. Pago por peça. O preço das peças varia de R$ 0,80 a R$ 1,20 e 

R$ 1,50. (Rafael) 

 

–– Ele acertava a cada fim de ano, não dava vale, só dava uns R$ 10, R$ 20 só. Para 

comprar roupa, dava R$ 50, R$ 55, só isso. Só dava dinheiro no fim de ano. (Maria) 
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Os donos de oficinas entrevistados costuram para coreanos, cujas peças já vêm 

desenhadas e cortadas.  

 

–– Eles (os coreanos) trazem as roupas tudo cortada. Só monto a costura e entrego 

para elas. Por exemplo, a caxarrel, ela me pagava R$ 0,60. Eu não gostava, mas tinha que 

fazer para pagar aluguel e as contas. [...] a calça leg paga R$ 1, R$ 1,20 até R$ 1,50, se 

pagar R$ 1,50, tá bom, mas os brasileiros não querem trabalhar por esse preço. Mas a gente 

tá obrigado a fazer, porque senão quem vai pagar as nossas contas? (Rafael) 

 

 O tempo de trabalho gasto na produção é semelhante ao do trabalho escravo: os 

bolivianos são obrigados a cumprir um expediente de trabalho de doze horas, chegando até 

mais de vinte horas diárias:  

 

–– Na época, trabalhava, trabalho normal você tinha que entrar às seis horas até 

meia-noite, era normal na época, todo mundo [...] Você sabia que arrumar trabalho era 

normal, era até meia-noite, só que nunca ficava até meia-noite, sempre quer um extra, né? 

Ficava duas três da manhã e quando era seis tinha que entrar de novo.  (Tânia) 

 

–– [...] também tem como se fala, trabalho escravo, a gente antigamente, trabalhava 

até meia-noite, uma hora, duas horas da madrugada, às vezes amanhecia e não tinha parado 

de trabalhar. E nos dava uma pinga e a gente dormia [...]. (Rafael) 

 

Passando a fazer parte da rotina de trabalho dos imigrantes, esse tempo de trabalho 

noturno acaba por ser incorporado como "normal”. Nas falas dos entrevistados, existem 

afirmações de que o trabalho até às dez horas da noite é uma “conquista” frente ao trabalho 

exaustivo da madrugada.   

 

–– Hoje eu como representante dessa luta, no máximo que a gente vai trabalhar é até 

às 10 horas, porque a gente tem que descansar, porque a gente sempre vai falar. Mais na 

frente com outros representantes vai trabalhar menos, até às 20h e 18h. [...]. Domingo mesmo 

quero descansar. Mas tenho que pagar as contas, a faculdade (de um dos filhos), tenho que 

trabalhar. [...] A gente tá nessa luta por eles, é caro. (Rafael) 
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2.3.  Produção e reprodução da vida: a questão da moradia   

 

Uma das necessidades básicas de reprodução da existência é a necessidade de ter um 

lugar para morar, se abrigar, descansar, repor as forças gastas no trabalho. Os trabalhadores 

bolivianos, em geral, moram nas oficinas ou em locais precários.  

As oficinas de costura não têm um espaço próprio para moradia: o mesmo espaço que 

durante o dia é de trabalho, à noite se transforma no dormitório para esses trabalhadores. 

Alguns dispõem de um quarto compartilhado para todos os trabalhadores. 

 

–– Eu, na época que eu trabalhei, eu dormia com as crianças da dona tudo na mesma 

cama, tinha três crianças, tinha três meninas e eu dormia com as meninas, bom e ela também, 

ela como dona, ela também dormia no chão, né?(Tânia) 

 

–– Porque essa oficina não permitia que criança ficasse junto, então, ela não ficava 

junto. (José) 

 

–– Ela (dona da oficina) queria pegar minhas coisas. E trabalhar com uma criança 

[...] então, eles choraram bastante lá, porque (por isso) eu não quero morar mais assim, 

compartilho [...]. (Maria) 

 

As imobiliárias e os proprietários cobram o aluguel mais caro das casas quando são 

procurados pelos imigrantes; o valor que seria pago por um brasileiro pode até dobrar no caso 

do boliviano: 

 

–– Pra alugar não dá, uma casa pra alugar, tem aqui na rua mesmo, é o comentário, 

final de semana pessoal fala assim: - Ah eu vou construir uma casa aqui em cima, quem tem 

laje, no caso aqui, o dono ele já tá planejando construir casa em cima.[...] Ele sempre fala: – 

Eu vou construir aqui porque, pra mim alugar pra os estrangeiros, né? Pros bolivianos, pros 

paraguaios porque eles pagam o aluguel. [...] Pagam certinho e pagam muito caro, né? Eles 

cobram muito caro. [...] agora pra brasileiro não, a minha irmã mesmo tem ali embaixo que 

ela aluga ela paga quinhentos [...] É [...] tem o que é: dois quartos, sala, cozinha e no caso 

seria a garagem onde que ela trabalha. É, mas ela que paga R$ 500, lá nos fundos os 

brasileiros pagam só R$ 150, por causa de um cômodo. Dos brasileiros têm: sala, quarto e 

cozinha lá nos fundos e pagam R$ 150. (Tânia) 



91 
 

–– Se a gente trabalhasse até às seis horas da tarde, só trabalharia para pagar as 

contas, porque o aluguel é caro. As imobiliárias já ficaram espertas. Quando é para alugar 

para brasileiro, é R$ 800 e para boliviano é R$ 1.200, R$ 1.500. É assim que meus patrícios 

moram. (Rafael) 

 

2.4. A reprodução da exploração entre trabalhadores imigrantes    

 

Levou-se em consideração que a origem da imigração boliviana está relacionada à 

imigração coreana da década de 1950. Os coreanos que vinham para o Brasil tinham a ajuda 

de uma organização chamada Kye e montaram oficinas de costura; nas décadas seguintes, 

começaram a empregar a mão de obra de imigrantes bolivianos, que chegavam em massa no 

Brasil, (a maioria ilegalmente) necessitando de trabalho.  

 

–– A gente trabalhava, comia lá, mas também lá não era bom. Ali a minha irmã tinha 

arrumado uma, duas máquinas pra ela, mas também a gente trabalhava na época pros 

coreanos, os coreanos não pagavam, xingavam a gente, aí pra mim não deu certo, aí eu fui 

mudar pra outro lugar, e lá também não deu certo. (Tânia) 

 

–– [...] os coreanos mesmo que chegavam lá na hora do pagamento teve um dia que 

eles chegaram a brigar na rua, sabe? com pedaço de pau, porque ele não queria pagar e não 

pagou mesmo, não pagava [...].  (Tânia) 

 

–– Eu vim para o Brasil em 1985. Só tinha oficina de coreanos, só coreanos. Então a 

gente começou a trabalhar com coreanos e a gente morava e trabalhava lá.[...] hoje tem 

oficinas de bolivianos do mesmo jeito que trabalha e mora na mesma casa [...]. (Rafael) 

 

Aos poucos, os coreanos foram assumindo a função de fornecedores diretos das lojas, 

passando a desenhar, modelar, cortar e deixar aos imigrantes latino-americanos a tarefa de 

costurar e montar a peça. Nos dias de hoje, os coreanos que empregam mão de obra boliviana 

em suas oficinas de costura, mas também ocorre a terceirização do trabalho, que antes era 

realizado pelos bolivianos. Souchaud explica esse novo movimento: 

 
[...] Como donos de oficinas, os coreanos empregaram e ainda empregam 
imigrantes sul-americanos em todos os postos de trabalho, na costura ou 
atividades associadas dentro de uma oficina, como cozinheiro (a) ou 
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ajudante. Por outro lado, os coreanos são principais clientes das oficinas, 
pois como vimos foram abandonando a produção para concentrarem-se na 
criação e comercialização, subcontratando, por conseguinte, oficinas onde os 
donos e mão de obra são sul-americanos. Por fim assumiram um papel 
importante nas trajetórias empreendedoristas dos imigrantes sul-americanos, 
permitindo a muitos paraguaios e bolivianos que montem uma oficina [...] 
(SOUCHAUD, 2012, p. 86). 
 

Os entrevistados assim se colocaram:  
 
 

–– A colônia coreana é assim: quando eles chegam, eles não sabem fazer nada, nada. 

Eles ajudam: davam casa, máquinas e a gente trabalhava para eles. Foi assim muito anos. 

Agora tem mais oficinas de bolivianos que as deles, coreanos, que tem pouquinho. [...] 

trabalhei cinco, seis anos para coreanos, para vários coreanos. Eles descontavam tudo. 

(Rafael) 

 

Como se vê, os coreanos foram saindo do posto de donos de oficinas (ainda há donos 

de oficinas coreanos) para ceder lugar aos latino-americanos. Quando o boliviano vem ao 

Brasil e começa a trabalhar como costureiro, almeja para o futuro, ser um dono de oficina. 

Todos os entrevistados, que trabalham em oficina de costura, já foram ou são donos de oficina 

com maquinário próprio, mesmo que tenha sido em oficina pequena, espaço em que apenas os 

familiares trabalhavam. 

 

–– Então, eu tinha oficina lá no Bom Retiro.[...] Era minha, então como eu tinha...[...] 

Minha e do meu esposo. [...] Na época que eu tinha as duas máquinas, ai como eu conheci o 

pai dele (se referindo ao pai de seu filho), ai ele falou: - Não, você tem máquina e eu tenho 

um pouquinho de dinheirinho guardado aí eu to desempregado e eu vou comprar mais e nos 

trabalha, ai nisso foi trabalhando e como a gente era sócio a gente namorava, ne? [...] É, ai 

aqui (se referindo a Guarulhos) ia fica pra mim, eu pretendia abrir uma loja de roupas que 

era do lado [...]. (Tânia) 

 

–– Meu nome é Rafael, tenho 49 anos. Nasci na cidade de Ouroro, na Bolívia. Sou 

dono de oficina de costura há mais ou menos 15 anos. [...] Tem muita gente que não sabe da 

nossa vida. Falam: Coreano é escravizador e boliviano é escravo, não é assim. É assim: 

Coreano te oferece para fazer uma roupa, se você não quer fazer pelo preço, tem outro 

patrício meu que faz. (Rafael) 
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Nessas oficinas de costura dos bolivianos, a mão de obra contratada é dos próprios 

compatriotas e outros imigrantes latino-americanos. 

 

–– Tenho firma aberta no bairro do Brás, a gente paga imposto, mas é muito imposto 

para pagar, eu regularizei (referindo-se à oficina).[...] A minha oficina tem maquinário 

próprio. [...] na minha oficina têm bolivianos. Eles moram perto e outros moram lá na casa 

mesmo.[...] Dois têm registro em carteira, os outros não. Estou com mais ou menos oito 

funcionários. [...] Tenho dois funcionários que precisam tirar o RNE. (Rafael) 

 

–– Bom, como eu sempre fui contra isso, né? Porque isso foi eu, ou porque eu to 

falando a favor de mim, se qualquer um que encontrar que trabalhou comigo cada um tinha o 

quarto dele.[...] É, pro quarto [...] às vezes tipo, eu morava em cima e eles moravam 

embaixo.[...] É, a gente teve uma época que a gente, chegamos a alugar a pensão, uma 

pensão que tem lá no centro, né?[...] Era muito funcionário e cada um tinha um quarto, 

agora a cozinha [...] quarto sempre teve, ou solteiro ou casal, sempre tinha quarto, eu pagava 

aluguel muito caro, mas também eles trabalhavam, né? (Tânia) 

 

–– Sempre a nossa luta é pelo preço das peças. Os preços das peças são muito barato. 

Se eles aumentassem um pouquinho mais, a gente não trabalharia desse jeito. Também há nas 

oficinas, paraguaios, peruanos, chilenos, mesmo os brasileiros, nesse esquema. O único 

pecado que temos é trabalhar a mais. (Rafael) 

 

2.5. Trabalhadores imigrantes e direitos  

 

Manter a oficina de costura de forma legal é difícil por inúmeros encargos em relação 

a: documentação da oficina, impostos, regularização dos funcionários no país, registro em 

carteira de trabalho dos funcionários; o que faz muitas vezes a oficina falir ou funcionar na 

clandestinidade. Para garantir a regularização dos imigrantes no país, a Anistia de 2009 “mais 

de 41.000 estrangeiros requisitaram a regularização de sua permanência no país. Como se 

sabe, o maior contingente foi de estrangeiros bolivianos” (SOUCHAUD, 2012, p. 75). 

Na fala dos entrevistados, ressalta-se:  

 

–– Falaram para nós bolivianos termos o CNPJ. Muita gente abriu, mas tem muitos 

que não sabem que a gente tem que pagar impostos. Coreano falou: tem que ter CNPJ, 
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muitos fizeram, mas não sabia que teria que pagar tanto imposto, aí é triste. A gente precisa 

de orientação, precisa de reunião. (Rafael) 

 

–– Eu já trabalhei muito, na verdade, eu trabalhava ali no Bom Retiro, já teve época 

que eu já tive dinheiro, como as pessoas costumam falar, dinheiro pra dar e vender, já tive. 

Um momento que eu nunca achei que eu fosse passar o que eu tô passando agora. Eu tinha 

oficina ali no Bom Retiro. (Tânia) 

 

–– Vou começar a pagar agora, né? Fiz o CNPJ para mim. Abri firma, já pago um 

total de R$ 32 por mês (referindo-se à Associação do Microempreendedor Individual) e as 

outras coisas só quando eu começar a dar a nota fiscal [...] tem que dá, né? (Maria das 

Graças) 

 

Nesses depoimentos, observa-se que há um constante deslocamento de municípios e 

de bairros como marca de trajetórias de (i)migrantes, que se movimentam pela cidade na 

busca de trabalho, moradia e segurança.  

 

3. A migração dos trabalhadores bolivianos para Guarulhos  

 

Normalmente, quando imigrantes bolivianos chegam ao Brasil, na cidade de São 

Paulo, ficam nas imediações da região central da cidade, onde estão localizadas as oficinas de 

costura que fornecem roupas para o Brás, Bom Retiro, 25 de março; nessa área há grandes 

atacadistas e varejistas de vestuário. “[...] A presença boliviana se concentrava 

predominantemente em alguns bairros centrais da cidade, [...], bairros que se concentram a 

produção e a comercialização da indústria das confecções [...]” (SILVA , 2012, p. 21). 

 

–– Eu cheguei aqui no Brasil e trabalhei na Vila Maria baixa, [...] depois fomos para 

outra oficina, nós dois na Fernão Dias, trabalhamos pouco tempo, só dois meses, depois de 

dois meses voltei para o Jardim Brasil, depois do Jardim Brasil, fomos para o Brás, 

Belenzinho, daí depois fomos trabalhar somente nós dois. (José)  

 

–– O aluguel no Brás é muito caro. Eu pago R$ 1.800 de casa, eu moro na Mooca. A 

oficina (que fica no Brás) tem a casa na frente e a oficina nos fundos. Eu mudei porque no 
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Brás é muito perigoso.[...] Aqui é mais sossegado, tem polícia perto, acho que é mais seguro. 

Por isso mudei, valeu a pena. (Rafael) 

 

A procura de um aluguel mais barato e a dificuldade para alugar um imóvel estão 

levando os imigrantes a buscarem moradia nas regiões mais distantes do centro de São Paulo, 

mais especificamente, nas periferias. Assim, a presença de bolivianos em São Paulo atinge 

“todas as regiões da cidade, inclusive em municípios vizinhos da Região Metropolitana de 

São Paulo, como Guarulhos, Osasco, Diadema, Santo André e São Bernardo do Campo [...]” 

(SOUCHAUD, 2010, p. 283). 

 

Essas condições, atreladas à falta de fiscalização em outros municípios têm resultado 

na migração dos bolivianos de São Paulo para Guarulhos.  

Um dos entrevistados assim se refere a essa mobilidade:  

 

–– [...] e ficando e morando ali mesmo (referindo-se ao Bom Retiro)...] É, ai como lá 

deu certo a gente tava ganhando dinheiro, ai ele resolveu dele ficar lá no Bom Retiro que 

inclusive ele tinha dois bar lá, ai pra ele ficar melhor, ele dava conta dos bar e dava da 

oficina, né? Daí eu vim montar aqui (se referindo a Guarulhos).[...] Era aqui mesmo, aqui em 

cima na rua, a gente compramo outras máquina, né?[...] As casas pra alugar, tá muito caro, é 

caro e mais difícil de alugar, mais é muito pelo preço, porque se fosse pelo preço, compensa 

pagar. Mas é muito difícil de alugar. Aqui não, você chega assim – Tá quanto a casa? Quero 

alugar aí, sei lá. Dois meses de entrada, três no máximo e já entra [...] Lá (se a São Paulo) 

precisa de documentação, Fiador, um monte de coisa, é[...] Comprovante de renda, que a 

maioria das pessoas não tem, ai não tem, e não dá pra alugar lá é muito difícil [...]. (Tânia) 

 

–– Eu trabalhei numa firma no Brás, que dava serviço pra mim. Ele (o dono de 

oficina) tinha duas oficinas aqui, então ele disse: você pode ir a Guarulhos, lá tem casa pra 

alugar R$ 400, R$ 300, você vai lá pega rapidinho e acha casa. Ele me trouxe de carro, eu 

não conhecia esse bairro aqui, então ele me trouxe aqui, me deu dinheiro pra alugar casa. 

(José) 

 

–– Ele pegou suas crianças e montamos a nossa oficina aqui. (referindo-se ao bairro 

Vila Any em Guarulhos. Lá (São Paulo) está muito caro o aluguel de casa. A prima dele paga 

lá R$3.000, ela veio aqui, Guarulhos, pagou R$ 1.000 [...] Tem mais fiscalização lá. (Maria) 
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–– Aqui no Brás, o aluguel é muito caro. Muita gente tá mudando para Guarulhos, 

não só para lá, mas para a Penha, mais pra lá, São Miguel por causa do aluguel. Muita gente 

que a gente encontra que foi para lá, eu pergunto: - Porque você foi para lá. E eles 

respondem: - Por que o aluguel é muito caro. A imobiliária aumentou muito. Casas pequenas 

pagamos R$1.000, R$1.500, R$ 2.000. Às vezes, trabalhando não consegue pagar aluguel. 

Têm muitos que não conseguem mesmo. Então, por isso que eles mudaram para lá. O aluguel 

lá é R$ 600, R$ 700, R$800, mas são de casas grandes. Por isso eles foram para lá. Tenho 

meus patrícios que foram para lá. (Rafael) 

 

–– Meu nome é Maria das Graças, tenho 61 anos, e vim de Garanhuns (PE)[...] Sou 

negociante, ambulante [...] Trabalho com confecção desde Garanhuns, desde lá.[...] Já 

cheguei aqui e fui trabalhar com confecção também [...] Tenho minha filha, meu filho, meu 

marido [...] cada um é responsável por sua loja (referindo-se a um boxe na Feira da 

Madrugada. (Maria das Graças) 

 

Muitas vezes, nesse processo de várias migrações (troca de bairros ou até municípios), 

os imigrantes sentem-se desanimados por não estarem conseguindo progredir 

financeiramente, por serem maltratados ou viverem em condições sub-humanas. Isso gera 

expectativa de voltar para a Bolívia; após passarem por várias oficinas, desistem e voltam 

para a Bolívia.  

 

–– [...] depois eu voltei para a Bolívia, trabalhei quase oito meses e voltei para a 

Bolívia, [...] porque costura para mim era muito difícil, para mim aprender, não sabia 

costurar, era difícil para mim tá aprendendo a costurar [...] tava tirando R$ 200 por mês, daí 

decidi voltar para a Bolívia. (José) 

 

–– Eu queria ir para meu país, eu queria voltar, mas meus filhos estão aqui. Sem 

querer, querendo temos que ficar aqui. Até eles pelo menos terem formado aqui, quem sabe 

depois disso a gente volta, né. Mas acho que vai ser um pouco difícil. [...] muita gente faz 

isso: vem, faz lugar e filho aqui e depois não consegue voltar por causa dos filho, esse é meu 

caso. (Rafael) 

 

No retorno à Bolívia, sem emprego, sem perspectivas de trabalho, passam novamente 

por inúmeras dificuldades financeiras e retornam ao Brasil:  
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–– [...] mas depois voltei para o Brasil. Cheguei e fui para outra oficina e aí ela 

(esposa) chegou, aí trabalhamo junto. (José) 

 

Assim, a mobilidade espacial dos imigrantes é determinada por vários fatores: 

moradia, condições de trabalho, fiscalização da permanência e do trabalho ilegal, resultando 

na expulsão dessa mão de obra para outros municípios.  

O fato da mão de obra ser barata representa uma das determinações para o 

deslocamento das oficinas de costura para o município de Guarulhos, ou para outros 

municípios da Grande São Paulo (Itaquaquecetuba, Poá, Cotia entre outros) e, mesmo, para 

regiões periféricas do município de São Paulo (Itaquera, Guaianases, Cidade Tiradentes, 

Butantã, entre outras).   

 

–– Aqui em Guarulhos, eles sempre pagam mais barato [...]aí depois a gente já sabe, 

né, quando daqui pra Guarulhos ou pra Itaquera qualquer lugar assim é mais barato. (Tania) 

 

Nas entrevistas também foram relatadas as tentativas de montar uma loja com as peças 

produzidas pelos próprios trabalhadores das oficinas de costura, ou vender na Feira da 

Madrugada. “[...] não somente pelos coreanos, mas também pelos judeus, libaneses, 

brasileiros, paraguaios e pelos próprios bolivianos, que vendem os seus produtos diretamente 

aos consumidores na Feirinha da Madrugada (Brás)” (SILVA , 2012, p.21). Com uma loja ou 

vendendo na feira da madrugada, o lucro seria maior, pois ao invés de passar uma blusinha 

por R$ 0,05, como Tânia relatou, anteriormente, ela poderia vender a R$ 5,0066: 

 

–– Eu faço serviço para coreanos. Eu tentei fazer roupa e vender na feirinha da 

madrugada, mas é muito triste, dois trabalhos, porque você tem que sair às 3 horas da manhã 

para vender até umas 8 horas da manhã, 9, 10, e você não consegue dormir, fica dormindo 

meio trabalhando, é muito difícil. Eu tentei uns três anos, eu fui lá, mas eu tô ficando velho, 

trabalhando muito, qualquer hora vou morrer e para quê ficar tentando, por isso que agora 

eu trabalho, se ganhar bem, se não ganhar paciência.[...]. (Rafael) 

 

 

                                                 
66 A pesquisadora visitou várias vezes a feirinha da madrugada e encontrou a blusinha que Tânia mostrou que 
costurava por R$ 0,05, sendo vendida por R$ 5,00. No shopping a pesquisadora encontrou o mesmo tipo de 
blusa por R$ 12,90 (menor preço encontrado no shopping). 
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–– [...] de lá a gente (ela e o marido) começou a vender roupa lá na ferinha 

(referindo-se à feirinha da madrugada no Brás). (Tânia) 

 

No caso de dona Maria das Graças, ocorreu um movimento oposto: ela trabalha há 12 

anos na Feira da Madrugada. Atualmente ela tem um boxe, que paga R$ 1.200 por mês. Em 

meados de maio desse ano, recebeu a proposta de abrir uma oficina em sociedade com um 

conhecido.  

 

–– [...] A oficina ia ser em Guarulhos, mas aí não deu certo, então a gente ia arrumar 

no Jardim Brasil. O rapaz que ia fazer sociedade comigo falou: - Arrumei o ponto, era para 

dar R$ 4.500. Eu Já arrumei R$ 2.500, e a senhora entra com R$ 2.000. Aí o que foi que eu 

fiz: dei os R$ 2.000 para ele e aí depois ele disse que o ponto não deu certo. E não devolveu 

os meus R$ 2.000. Eu ligo para ele e sabe o que ele diz para mim? Que foi roubado, mas não 

foi não, tenho certeza que ele não foi roubado, é que ele não quer me pagar. [...] Não ia botar 

funcionário, ia ser eu, ele e meu genro cortando para outras pessoas costurar. (Maria) 

  

Além da tentativa de venderem suas peças diretamente para o mercado, os imigrantes 

trabalham fazendo “bicos” em outras funções. Os homens, além de trabalhar nas oficinas, 

“fazem bicos”, como cabeleireiro, barbeiro e atendente de bar noturno; para as mulheres, o 

trabalho doméstico, na limpeza ou cuidados com as crianças; muitas vezes, esse trabalho a 

mais não é pago, pois está atrelado juntamente com a costura. Essa situação caracteriza mais 

ainda a exploração, pois além de trabalhar na oficina, realiza outras funções sem receber por 

isso. 

 

–– É no Brás também, mas aí ela já na época dos R$ 150, que ela me ofereceu de 

salário, só que eu fosse na overloque, ajudava, varria, vezes ajudava as lavar roupa, fazia 

comida [...]. No que lá precisasse de ajuda, ajudava. (Tânia) 

 

–– Eu trabalhei de cabeleireiro [...] Eu corto cabelo. Eu estava lá no Brás, de 

trabalhador para outra pessoa. De sábado e domingo trabalhava de cabeleireiro. [...] Não 

tinha um dia de descanso. (José) 
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–– Ele queria que só lave a roupa dele, só a roupa de suas filhas, eu lavava as roupas 

dele de sábado e domingo, eu não descansava quando eu vinha da Bolívia. Eu tinha que lavar 

a roupa que eu cuido, as roupas deles, as roupas de seus filhos também [...]. (Maria) 

 

A percepção dos imigrantes acerca de sua condição de mão de obra submetida à 

exploração é permeada por contradições. As consequências desse processo exploratório 

começam a aparecer quando o trabalho realizado não obtém êxito. Muitos deles sentem-se 

injustiçados, mas ao mesmo tempo consideram-se apadrinhados e agradecem pela 

oportunidade de estarem no Brasil, na medida em que as condições de vida na Bolívia são, 

ainda, piores.   

 

4. Trabalho, (i)migração e direitos humanos.  

 

A totalidade dos dados apresentados revelam condições de vida e de trabalho marcadas 

pela superexploração, pela dominação e pela submissão dos trabalhadores bolivianos ao 

processo de acumulação do capital. Isso mostra um cotidiano marcado pela barbárie e pela 

violação sistemática dos direitos humanos.  

Os depoimentos mostraram que a imigração significa a busca de superação da miséria, 

da violência, da tortura, da repressão, mas que essa condição se reproduz nos locais onde os 

imigrantes passam a viver. Durante as entrevistas, foi notório que os trabalhadores das 

oficinas de costura foram enganados com falsas promessas de trabalho e explorados. Eles 

tiveram seus direitos violados, por não terem direito a consultas médicas, de abuso de 

autoridade por estarem ilegais, até violência física e psicológica. 

 A violação desses direitos começa na própria oficina de costura onde esses 

trabalhadores moram e trabalham: dormindo no chão, trancados, vulneráveis a doenças 

pulmonares, respiratórias e infectocontagiosas; sem alimentação adequada, trabalhando até 

mais de vinte horas diárias. 

 

–– Pra dormir nos lugar que eu trabalhei é [...] A dona deixava tomar banho só uma 

vez por semana, só sábado [...] Que horrível, né? Tomar banho só uma vez por semana e 

lençol podia trocar só uma vez por mês, não podia ficar lavando muito a roupa, lava só uma 

vez por semana. (Tânia) 
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–– Ela (filha de Maria de quatro anos) ficava fechada no quarto (Maria começa a 

chorar), assistindo televisão sozinha. As outras crianças ainda não moravam comigo essas 

pequenas. Estava fechada e estava mal do olho, minha filha. (Maria) 

 

–– Trabalhei também para bolivianos. Essa historia é muito triste e comprida. 

Quando você trabalha sozinho, você pode ir para um lado, para outro, só que quando você 

tem filho, aí fica mais difícil. Eu tinha minha filha, hoje ela tem 23 anos. Ela era 

pequenininha, aí a gente sofreu porque tem alguns patrões que eles são ruins. Mas graças a 

Deus passou. Hoje minha filha é grande, meus filhos também são grandes.  (Rafael) 

 

–– [...] comida normalmente era só salsicha ou arroz, salsicha e ovo, arroz salsicha e 

ovo, né? [...[ Sempre, sempre, a semana toda, o mês todo era a comida normal, era sempre 

tipo [...] salada era muito difícil, normalmente eles colocavam batata, né? Mas arroz e 

batata, não alimenta muita coisa porque a batata só tem massa e o arroz também. (Tânia) 

 

Para disfarçar o barulho das máquinas, principalmente à noite, os patrões, usam de um 

artifício: o som de músicas bolivianas em alto volume com janelas e portas trancadas e 

cobertas com colchonetes e cobertores para abafar o barulho das máquinas. Esse ambiente 

fechado, empoeirado e sem circulação de ar, provoca doenças pulmonares, especialmente, a 

tuberculose.  

Muitos desses imigrantes, que estão em situação ilegal, não procuram uma Unidade 

Básica de Saúde (UBS), caso esteja doente, com medo de ser denunciado à Polícia Federal. 

Outros somente buscam auxílio quando estão muito doentes; daí procuram o hospital. 

Primeiramente, buscam se automedicar com ervas que trazem da Bolívia ou remédios que 

compram na farmácia que não necessitam de receita.  

 

–– Eu deixei, deixei e tenho os remédios de lá da Bolívia [...] Minha mãe veio de lá e 

trouxe algumas coisas e ela perdeu. (Maria) 

 

–– [...] mas uma vez eu fui no hospital da Mooca, quando eu morava no Belenzinho, 

porque estava fazendo tratamento[...]. (José) 

 

–– Porque ele tinha tuberculose. (Maria) 
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O fato de estarem ilegais, muitas vezes, faz com que sejam humilhados por 

funcionários, que ao invés de garantir o direito básico estabelecido na Constituição, exerce a 

repressão e a opressão. 

 

–– [...] Falava assim (referindo-se ao funcionário da UBS): - Ah, mas você não tem 

documento, você não pode passar.  A gente vai passar é porque você tá muito doente ou por 

causa das crianças mesmo, eu passava assim. Teve época que eu já cheguei lá e falavam: – 

Ah, mas você não é daqui, esse documento não serve pra você passar no médico. Falava 

(ela): – Ah, mas eu tô muito doente. - Então você vai passar só por causa disso, porque você 

tá ilegal. [...] mesmo assim ele por ser filho meu, eles sofria também, né? Porque eu era a 

mãe, eu não tinha documento, eles tinham documento, mas, eu não [...] Ai eles sofria junto. 

(Tânia) 

 

–– Eu fui lá 3h da manhã (referindo-se ao Hospital CEMA) [...] Só que minha filha 

não aguentava mais.  O CEMA falou: Eu vou ajudar ela porque ela está chorando muito e ela 

não aguenta a dor, ele me falou: Você não vai pagar hoje, vai entrar em consulta gratuita, 

vou dar o medicamento para passar no olhinho [...] Ele falou: Não vai aguentar a criança, só 

deixa e com o tempo vai perder [...] só que a moça do CEMA falou que: Quando ela for mais 

grande ela vai ficar um pouquinho cega, ela ainda não reclama do olho, eu acho que com o 

tempo vai reclamar. (Maria) 

 

Os depoimentos apontaram a exploração do trabalho de crianças e de adolescentes, 

principalmente de meninas que estavam trabalhando, cuidando de outras crianças, fazendo 

café para os trabalhadores da oficina, a faxina e trabalhando na costura. 

  

–– Ele me pagava R$ 30 por mês, para cuidar de criança, porque eu era pequena 

(com 10 anos). - Você não precisa de dinheiro, ele me falava. [...] Comecei a trabalhar com 

costura com 13 anos, eu fiz overloque, eu fazia na overloque, então ele me explorava porque 

ele falava. - Você não precisa de dinheiro e ainda criança você não vai poder sair daqui. Eles 

roubavam de mim. Depois eu fui trabalhar com outras pessoas porque não aguentava mais. 

(Maria) 

 

–– É eu tinha 14, então ela achava muito dinheiro R$ 250 pra entregar na minha mão, 

então ela achava ficar melhor na mão dela e me dar um pouquinho pra eu comprar alguma 
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coisa que eu precisasse, mas não me deu, da vez que eu me lembre ela me deu R$ 50 mas só 

foi aquele. (Tânia) 

 

–– [...] a mãe só fazia elas trabalharem, as mãos delas chegaram toda machucadas, 

elas lavavam pratos, acordavam às cinco horas da manhã para fazer chá para todos os 

trabalhadores de seu tio, ela (a enteada) fala: - Tia você não me manda para a minha mãe, eu 

quero ficar aqui, eu não quero ir para lá mais (começa a chorar). (Maria) 

 

Muitas vezes, por medo de serem denunciados, os bolivianos não buscam outros 

locais, além da UBS e apenas procuram se têm alguma indicação; alguns desconhecem os 

serviços de saúde onde podem ser atendidos.  

 

–– Lá no Pimentas (referindo-se ao hospital do Pimentas) eu pedi para eles tirarem, 

mas eles não quiseram tirar raio x, falam que está bem, não sei como conseguir esse papel 

para tirar Raio X. (Maria) 

 

–– Desconhecimento muito da gente também, porque a gente não vai atrás e como a 

gente tá ilegal, não tem como exigir, não tem [...] Não tem como a gente tá exigindo posto de 

saúde é difícil, no hospital é difícil você vai lá. (Tânia) 

 

O abuso de poder é explícito quando se trata do imigrante ilegal, por funcionários que 

deveriam fazer valer a lei e os direitos. O que deveria ser um atendimento respeitoso, como os 

demais, acaba se tornando um motivo para ameaçar, impor a repressão, assustar os atendidos 

ou ignorar a existência desses e deixá-los esperando. 

 

–– O Conselho Tutelar falou, a moça brasileira falou que as crianças não estiverem 

na escola, eu quase fui para a cadeia por causa das crianças que não estavam no segmento 

da escola. (Maria). 

 

–– [...] lá sempre ele tava tipo, chegava aqui falava que era enquadrado, né? com 

policiais, aí... Assim do que eu sabia que a gente tinha muito dinheiro, que ele começou a... 

Policia civil... Não era nem Federal, ele chegava policia civil e falava assim: - Olha só eu 

vou alegar que você tá ilegal aqui, que você tá explorando, que você tem criança 

trabalhando, aí levaram meu marido [...] - Vamos dar um passeio, né? Levaram[...] Aí da 
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primeira vez eu lembro, ele deu R$ 3.500 pros policiais, eram três [...] aí tudo bem, eu falei 

pra ele não faz isso, não dá [...] vai preso que é melhor, você vai ficar uns dias lá, mas vai 

sair logo e eles não vem mexer mais, aí ele achou mais fácil dar o dinheiro, que a gente já 

tinha. Depois eles começaram a pedir mais dinheiro, a gente dava toda semana lá os R$ 

5.000 pra não levar ele, né?[...] Que no caso não era só ele, se levassem só ele era tudo bem, 

mas é os funcionário [...] As máquinas tudo, eles iam prender tudo, então achava melhor dar 

o dinheiro aí ele começou nisso[...] um dia desses ele saiu e não voltou mais, dois dias depois 

eu fiquei sabendo que ele tava preso até hoje, mas o que ele tá preso também não é por causa 

da oficina, ele tá [...] tá lá como ele era traficante, traficante de droga, mas ele sempre nega, 

né? Aí quem sabe disso é só ele e os policial [...] ele ficou lá, tá até hoje já tem o que? Mais 

de dois anos. [...] Franco da Rocha [...] eu levo os menino, da última vez que eu fui lá não 

deu certo, levei os três meninos achando que eu ia conseguir entrar, mas deu problema do 

meu documento, tá vencido, eu não consegui entrar mais lá. (Tânia)  

 

Há instituições que buscam garantir os direitos humanos desses imigrantes, dando-lhes 

auxílio. Todos os trabalhadores das oficinas de costura entrevistados são atendidos pelo 

CAMI, onde recebem orientação jurídica, psicológica e fazem cursos; já buscaram 

atendimento em outras instituições. 

 

–– [...] eu já fui em delegacia, eu já fui em muito lugar , mas é difícil, então eu preferi 

deixar pra Deus mesmo [...]. (Tânia) 

 

–– [...] só na igreja eles ajudaram. As crianças levavam elas lá em cima de carro para 

darem comida a elas e tudo [...] Só sábado e domingo levam elas, ficam até meio-dia. (José) 

 

–– É na verdade eu já tinha ido no conselho tutelar, mas eles falaram que ia ver, isso 

já tem muito tempo também, Se realmente eu tava precisando, mas nunca apareceu.(Tânia) 

 

Dentre os entrevistados, Rafael tem participação política em movimentos e 

organizações que lutam pelos direitos humanos.   

 

–– Conheço todo mundo (se referindo às pessoas que estão na luta de direitos dos 

imigrantes) eu vou nas reuniões [...] A gente tentou mudar. Fizemos uma lista de preços que 

mais ou menos deveria cobrar. Três, quatro anos atrás no Ministério do trabalho, fizemos 
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uma lista, aí os coreanos aumentaram, a comunidade coreana, todo mundo aumentou, mas os 

bolivianos, muita gente que não liga, ficaram felizes, pouca gente sabe que a gente que lutou 

para aumentar esses preços. A gente continua, a Associação continua [...] Eu penso assim: se 

agente não fizer, quem que vai fazer?  Vamos esperar por quem? Ninguém vai fazer [...] às 

vezes a gente perde nosso tempo, vai nas reuniões, a gente não é remunerado [...] o que a 

gente queria mesmo é poder votar, para pelo menos por um candidato que falasse pela gente, 

a gente não tem, mas a gente vai dar um passo. No mês de dezembro na Marcha dos 

Imigrantes [...] ter um representante para que pelo menos saiba [...] a gente tem problemas 

muito grandes, fora dos preços, que a gente trabalha pelos preços muito baixos. (Rafael) 

 

A violência física por parte dos próprios compatriotas, familiares e brasileiros foi 

amplamente citada nas entrevistas. 

 

–– Quase sete pessoas me bateram, me chamaram pelo meu nome, eu não sabia do 

que as pessoas iam bater contra mim, não sabia nada, então não sabia que era para fazer 

assim, era para conversar, me sentia mal então, acho que a costela tá quebrada. (José) 

 

–– [...] aí ele (marido) pegou e me deu uma palmada na minha cara, ai depois fala: - 

Acorda, o que que tá acontecendo, teu filho não tá aqui, você não sabe onde ele tá, não 

adianta você procurar ele na rua. (Tânia) 

 

–– Uma vez eu briguei com uma moça, ela batia no meu colega. Ela acabou tudo a 

escola (refere-se aos estudos realizados), ela falou que eu sou ignorante, ela que sabia tudo, 

falava que era melhor do que a mim, eu fique um pouco bravo e falei: Se você sabe tudo, o 

que esta fazendo aqui? O que está fazendo em costura aqui? [...] Ela jogou uma jarra em 

minha cara, eu peguei e devolvi igual a ela. (José) 

 

Além da violência física, os imigrantes sofrem a violência psicológica. Os 

depoimentos descrevem as ameaças.  

 

–– Meu primo me falava bastante coisa, que eu era pequena, ne? Não tinha ninguém 

que defender a mim. Ele falava: Eu vou jogar você na rua, se você não trabalha. Eu vou 

jogar suas coisas. E jogou mesmo, minhas roupas jogou mesmo pela janela de lá de cima [...] 

Eu falei para minha mãe, eu liguei para a minha mãe e falei com meu primo e ele disse: É 
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mentira, as coisas que você está falando, tudo era mentira, eu sentia dor sim, ele reclamava 

de tudo. [...] Ele me falava: Ah você não vai trabalhar? Eu queria descansar, né? Precisava 

descansar e estava cansada, eu falava para ele: Eu vou embora, e ele falava: Vou jogar fora 

todas as suas coisas. Ele pegou todas as minhas coisas e jogou fora pela janela. (Maria) 

 

–– [...] No final ele acabou na verdade é roubando, né? Porque o menino morava 

comigo, ele levou pra passear até hoje eu não vejo mais [...] não sei onde que tá, eu tenho 

assim, por alto, eu tenho informação por alto. Mas [...] Eu já tive informação da, tipo[...] tá 

na Bolívia, tá tal lugar, peguei endereço, mas acho que é maldade da pessoa falar assim, você 

chega na pessoa e fala assim: - Teu filho tá em tal lugar, e eu achar que tá ali, eu cheguei a 

procurar semana toda na minha Bolívia esse endereço, e não existe o endereço. (Tânia) 

 

–– [...] ali na rua Coimbra (localizada no Brás), que é muito perigosa, quem sofre 

mesmo são os bolivianos. Tem pessoas ali que ficam fazendo coisas erradas. Um dia fui falar 

que estava errado, mas uma pessoa me falou: Rafael, você não pode falar, porque vai fazer 

uma coisa com você, fique calado. Daí eu fiquei calado, quieto. (Rafael)  

 

–– [...] recente ligou seu sobrinho para ele e falou que quer tirar de nós as duas 

meninas, mas eu criei elas desde pequenos, eu coloquei para dormir, eu coloquei na escola, 

[...] tem que ter a carta poder deles, senão eu não vou conseguir, eu vou perder eles... (a 

entrevistada chora muito) [...] Eu acho que eles, bateram neles, a mulher e sua família 

bateram muito neles. (Maria) 

 

Apenas pelo fato de ser de outro país, esses imigrantes sofrem discriminação: 

 

–– A maioria das vezes, a gente é discriminado, por ser boliviano [...] Muitas vezes 

sofremos discriminação na escola mesmo. [...] Minha filha que sofreu porque tem um 

pouquinho de Síndrome de Down na escola, as primeiras vezes. Hoje graças a Deus não. A 

gente levou ela na APAE, deram um trabalho para ela, ela está trabalhando em Guarulhos. 

(Rafael) 
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Nem todos têm lembranças de momentos ruins que passaram nas oficinas de costura. 

Dos imigrantes entrevistados, apenas Rafael que é dono de oficina, não passa mais por 

preconceito e discriminação. Maria, José e Tânia, trabalhadores dessas oficinas, ainda têm 

seus direitos violados:  

 

–– Tenho três filhos, dois estão fazendo faculdade. O meu filho tá fazendo mecatrônica 

na Makenzie e o outro tá fazendo na São Judas, publicidade.[...] Mas eu mesmo falo para os 

meus filhos: - Vocês tem que estudar, vou “ralar”, dar um jeito, mas eu quero que vocês 

estudem. [...] às vezes a gente trabalha sábado, domingo, porque a gente ganha por peça, não 

ganha salário, se fosse salário, tava bom [...] vocês tem que se esforçar porque cada um é 

arquiteto de sua vida. Se você se esforçar você vai bem, mas se não se esforçar vai ser mais 

um da gente [...] A gente passou por tudo isso, hoje é uma lembrança, minha filha sofreu. Os 

outros quando nasceram já tinha quase uma oficina, mas minha filha que sofreu mais. Mas 

penso por tudo que a gente passou, é uma lição de vida. (Rafael) 

 

As histórias desses sujeitos da pesquisa são algumas, entre milhares de histórias nas 

oficinas de costura de imigrantes que migram de São Paulo para Guarulhos. Histórias que, na 

sua grande maioria, revelam situações de extrema exploração e de violações de direitos 

humanos, apontando para a insuficiência da atuação das instituições nesse campo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa procurou conhecer aspectos do processo de deslocamento de 

trabalhadores bolivianos, que ao chegarem ao Brasil passaram por vários municípios e 

apontou a precariedade das condições de vida e trabalho a que estão submetidos para garantir 

a sobrevivência, bem como a grave violação de direitos; essas questões indicaram pontos de 

reflexão e propostas.  

Juan Carlos Casas (1993) expôs as razões pelas quais essa massa de trabalhadores 

imigra para o Brasil, relacionando-as ao contexto econômico e político da Bolívia. A categoria 

trabalho é a determinação central da imigração dos bolivianos. Em função da fiscalização nas 

oficinas e na busca de reduzir gastos, os bolivianos mudam de bairro e de município. Isso 

aponta que a mobilidade, também, é um aspecto importante em suas trajetórias profissionais. 

A exploração de imigrantes bolivianos confirma a reflexão de Marx de que, a partir do valor 

excedente, a mais-valia, esses imigrantes estão sendo expropriados pelo sistema capitalista.  

Durante todo o processo de pesquisa, os entrevistados apontaram críticas à condição 

de exploração do trabalho e à discriminação e preconceitos sofridos pela situação ilegal em 

que se encontram. Muitos se submetem e não conseguem, nem de forma individual e coletiva, 

enfrentar a violação de seus direitos. No entanto, percebe-se, lado a lado, a vontade de lutar 

pelos direitos e o medo de que essa luta seja em vão.  

Além disso, a violação dos direitos humanos desses imigrantes é absurdamente 

gritante e desumana. Desde a chegada ao país à procura de trabalho e nas oficinas de costura, 

os bolivianos sofrem aos maus-tratos. As condições de alimentação, local para dormir e viver 

são inadequados. Quando buscam reivindicar um direito, garantido por lei, no serviço público, 

como delegacias, UBS e Conselhos Tutelares, não obtêm respostas.  

Diversas formas de violência física e psicológica estão presentes no cotidiano dos 

bolivianos pela condição de trabalhadores imigrantes ilegais.  

O acesso aos direitos desses imigrantes apresentam limites pela ausência de políticas 

públicas e as poucas ações previstas são ineficazes; há limitações, também, na efetivação de 

políticas públicas permanentes; nas condições de acesso a programas de geração de emprego e 

renda; nos serviços públicos da rede de ensino, como creches e escolas, proteção social, entre 

outros; na criação de mecanismos de controle, de participação social e na superação dos 

preconceitos e da discriminação.  
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Embora certas conquistas no campo dos direitos humanos para imigrantes tenham sido 

obtidas, com o apoio de organizações sociais e públicas, como o CAMI e a Comissão 

Municipal de Direitos Humanos, elas ainda são insuficientes e pontuais. Exemplos dessas 

conquistas foram os lançamentos dos manuais: Combate ao Trabalho em Condições Análogas 

às de Escravo (2011) e Líneas Maestras para oficinas de costura: Manual Práctico para 

Oficinas Textiles y Pequeñas Empresas Urbanas (2012), com a participação do poder público. 

No entanto, há necessidade de maior envolvimento dos órgãos públicos nas três instâncias de 

governo.   

As legislações para os imigrantes, como o Estatuto do Estrangeiro, a Anistia de 1998 e 

a de 2009, dependem da articulação e integração com outras políticas, a fim de que alcancem 

seus objetivos. É preciso romper com a posição subordinada dos imigrantes bolivianos na 

sociedade, expressa pelos atendimentos emergenciais e assistencialistas. É fundamental o 

reconhecimento dos imigrantes como cidadãos, que além de deveres têm direitos.  

No âmbito do município de Guarulhos, não há nenhum departamento que se 

responsabilize em propor, elaborar e coordenar, programas, projetos e ações específicas que 

incluam esses imigrantes nas políticas públicas e nem mesmo ações que combatam todas as 

formas de exploração, discriminação e preconceitos.  

Para que seja atribuída a devida importância às questões da imigração, ainda há muito 

a ser feito, muitos desafios ainda devem ser vencidos, como a superação da suposta 

neutralidade do Estado em relação às desigualdades presentes na sociedade. Ao contrário, o 

que se espera é que ele assuma um papel articulador na construção de políticas que visem à 

igualdade e ao reconhecimento das demandas específicas dos imigrantes. O primeiro passo 

seria admitir a desigualdade social e a reflexão da necessidade de mudanças de paradigmas, 

de conceitos e de prioridades. 

Para enfrentar a exploração do trabalho, é preciso, a construção de uma base material 

que garanta os seus direitos e supere a condição escrava e ilegal do trabalho que realizam. É 

fundamental a pressão nas várias instâncias de poder e esforço conjunto entre universidades e 

secretarias municipais (Assistência Social, Saúde, Educação entre outras) existentes, o CAMI 

e outras organizações não governamentais. Essas ações devem ser empreendidas de forma 

articulada para contribuir na discussão e no atendimento aos imigrantes.  

Inúmeras barreiras e desafios devem ser enfrentados para que essa desejável 

articulação entre os diversos órgãos públicos se efetive na elaboração e efetivação das 

políticas públicas. 
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Este trabalho não pretendeu esgotar o estudo das (i)migrações dos bolivianos de país, 

municípios e bairros, mas apontar e contribuir, de alguma forma, para o conhecimento de sua 

problemática.  

Seu intuito principal foi o de dar visibilidade à sociedade da questão da exploração do 

trabalho do imigrante boliviano com a esperança de que a curto prazo ocorram ações eficazes 

por parte do poder público no sentido de avançar no combate à violação de direitos.   

A pesquisa revelou que o poder público desconhece os processos sociais constitutivos 

da (i)migração, que devem ser desvelados e aprofundados por agentes públicos e pelas 

diversas categorias profissionais, especialmente a dos assistentes sociais; revelou também a 

dificuldade e despreparo de alguns profissionais no atendimento à população boliviana que 

sofre discriminação de toda ordem.  

O Código de Ética dos (as) assistentes sociais tem princípios que nos orientam ao 

“empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito às 

diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados” [...] (CFESS, 1997, 18). Isso 

significa empenhar-se  na luta contra a discriminação e ao compromisso ético-político com os 

trabalhadores na direção da emancipação do trabalho e da justiça social. O enfrentamento das 

condições desumanas vividas pelos (i)migrantes é parte de nosso compromisso ético-político 

profissional. Esperamos ter contribuído para isso.  
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ANEXO 1  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 

Projeto de Pesquisa: TRABALHO E (I)  MIGRAÇÃO : AS DETERMINAÇÕES DO MOVIMENTO 

MIGRATÓRIO DE BOLIVIANOS DA CIDADE DE SÃO PAULO PARA GUARULHOS  

 

Pesquisadora: Fabiana Aparecida da Silva (Mestranda em Serviço Social pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) 

 

Descrição do Projeto: 

Este projeto tem por objetivo analisar as determinações do movimento migratório dos 

imigrantes bolivianos do Município de São Paulo para o Município de Guarulhos, 

contribuindo na luta da erradicação do trabalho escravo e na efetivação dos direitos destes e 

de outros imigrantes; para futuras pesquisas em relação à população boliviana e a questão da 

(i) migração; e para a visibilidade e o enfrentamento da questão do trabalho e da (i) migração 

boliviana no trabalho profissional do Assistente Social. 

 

Questões referentes à pesquisa: 

Essa pesquisa tem finalidade estritamente acadêmica, na qual será utilizada a 

abordagem da pesquisa qualitativa. Para essa abordagem será realizada uma entrevista, na 

qual, poderemos utilizar aspectos que aparecerão para fundamentar o trabalho. Você terá a 

liberdade de escolher em responder ou não as perguntas e a entrevista terá a duração 

aproximada de uma hora. 

 

Confidencialidade: 

 Todas as informações colhidas durante a pesquisa serão mantidas sob sigilo, de 

responsabilidade da pesquisadora que utilizará nomes fictícios. Você não será identificado (a) 

em nenhuma publicação dos resultados da pesquisa. 

 Sem mais, agradecemos sua colaboração, permissão e disponibilidade em participar 

desta pesquisa. 

Fabiana Aparecida da Silva 
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Eu, ___________________________________________, portador do RG ______________, 

autorizo o uso da minha entrevista na dissertação de Mestrado: Trabalho e (I) migração: as 

determinações do movimento migratório de bolivianos da cidade de São Paulo para 

Guarulhos, da Universidade Pontifícia Católica de São Paulo, conforme a lei 13.719, de 

02.03.06. 
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ANEXO 2 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA DO IMIGRANTE BOLIVIANO QUE TRABALHA EM OFICI NA DE 

CONFECÇÃO DE COSTURA 

Nome:                          Idade:      Sexo:  

Cidade em que nasceu na Bolívia: 

Profissão (que se denomina): 

 

Você tem o Registro Nacional do Estrangeiro (RNE) 

Você mora quanto anos no Brasil? 

Conte a sua trajetória até chegar aqui. (Cidades em que passou na Bolívia e cidades e bairros 

no Brasil). 

Desde que chegou ao Brasil você trabalhou somente com costura?  

Você já teve registro em carteira desde que chegou aqui? 

Você buscou auxílio em alguma organização de defesa dos direitos dos imigrantes ou 

advogado? Por quê? 

Você mora na oficina ou tem residência própria? 

Como é feito o pagamento pelo seu trabalho? Por mês ou por peça? Qual é o salário ou preço 

por peça? 

Você sabe por que as oficinas e os bolivianos estão migrando para outros municípios como 

Guarulhos? 

Você presenciou bolivianos em oficinas que você trabalhou ou trabalha os direitos humanos 

sendo violados? Se sim, poderia contar uma situação? 
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ANEXO 3 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA DO DONO DE OFICINA DE COSTURA  

Nome: 

Idade:   Sexo:  

Cidade e Estado que nasceu: 

Profissão (que se denomina): 

Tem firma aberta no seu nome?  (   ) sim  (   ) não 

Paga os impostos de firma aberta? (   ) sim  (   ) não 

Antes de ter sua confecção trabalhou na confecção de outra pessoa? Quanto tempo? 

Quanto tempo trabalha como dono de confecção?  

Dentre seus funcionários, têm bolivianos? (   ) sim  (   ) não 

Você tem oficina de costura com maquinário próprio? 

Você tem loja que vende as peças da confecção, ou somente fornece para alguma loja? 

Os funcionários que trabalham para você são empregados seus ou terceirizados? Qual a região 

em que eles estão localizados? 

Eles possuem carteira registrada? 

Como é feito o pagamento para esses funcionários? Por mês ou por peça? Qual é o salário ou 

preço por peça? 
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Você sabe se os bolivianos que trabalham para você (diretamente ou indiretamente) estão 

legalizados no país? Possuem o Registro Nacional do Estrangeiro (RNE). 

Você sabe por que as oficinas e os bolivianos estão migrando para outros municípios como 

Guarulhos? 

Você presenciou bolivianos em oficinas que você terceirizou o trabalho ou que trabalha em 

oficinas ou lojas próximas à sua, com os direitos humanos violados? Se sim, poderia contar 

uma situação? 
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